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1ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA - 23/07/2026 ÀS 19:00

2ª SESSÃO LEGISLATIVA - 20ª LEGISLATURA

EXPEDIENTE

VOTAÇÃO DA ATA DA SESSÃO ANTERIOR

SEXAGÉSIMA QUINTA ATA DA VIGÉSIMA LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DA
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE
IBITINGA E SEXAGÉSIMA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA. Em 23 (vinte e três) de junho de
2026 (dois mil e vinte
e seis) às 19h00min (dezenove) horas, temporariamente no Auditório da Associação Ibitinguense de
Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, localizado na Rua Antônio Casemiro, 45 - Jardim Petrópolis, Ibitinga-SP, foi
iniciada a
sexagésima Sessão Legislativa Ordinária desta Legislatura, sob a Presidência do Vereador Antônio
Esmael Alves
de Mira. A chamada regimental foi realizada pelo 1° Secretário Célio Aristão. Estavam presentes à
Sessão todos
os vereadores. Após a constatação de número regimental para o início dos trabalhos, o Presidente
declarou aberta
a sessão. A ata da Sessão anterior foi submetida à discussão e votação, sendo aprovada por
unanimidade dos
votos dos presentes. TRIBUNA LIVRE: ocupada pela munícipe Jaqueline Rodrigues de Souza para
tratar sobre o
Transtorno do Espectro Autista na cidade de Ibitinga. Encerrada a Tribuna Livre, o senhor Presidente
determinou
a leitura das matérias pelo 1° Secretário Célio Aristão. RECEBIDOS DO SENHOR PREFEITO –
MATÉRIAS: MTR n°
568/2026 – solicita apreciação em regime de urgência especial do Projetos de Lei Complementar
12/2026,
13/2026, 14/2026 e 15/2026. MTR n° 570/2026 – resposta ao Requerimento de Informação nº
424/2026. MTR
n° 571/2026 – resposta ao Requerimento de Informação nº 436/2026. MTR n° 572/2026 – resposta ao
Requerimento de Informação nº 495/2026. MTR n° 573/2026 – resposta ao Requerimento de
Informação nº
489/2026. MTR n° 576/2026 – resposta ao Requerimento de Informação nº 425/2026. MTR n°
581/2026 –
resposta ao Requerimento de Informação nº 446/2026. MTR n° 582/2026 – solicita apreciação em
regime de
urgência especial do PLO nº 126/2026. MTR n° 586/2026 – apresenta balancetes consolidados da
receita e da
despesa da administração direta e indireta referente ao mês de maio de 2026. MTR n° 587/2026 –
resposta ao
Requerimento de Informação nº 530/2026. MTR n° 588/2026 – convite para a solenidade de abertura
da 50ª Feira
do Bordado de Ibitinga. RECEBIDOS DOS VEREADORES – PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR:
PLC nº 16/2026 dos
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Vereadores Rafael Barata, César Urtado, Mira, Murilo Bueno e Zé Rocha – Altera a Lei Complementar
nº 02, de 21
de agosto de 2009 (Código de Zoneamento), para instituir mecanismos de compensação ambiental e
urbanística
pela impermeabilização do solo superior a oitenta por cento da área do lote. PROJETOS DE LEI
ORDINÁRIA: PLO
nº 141/2026 do Vereador Murilo Bueno – Estabelece denominação para a Rua 1 do bairro Jardim
Dona Vilma de
Rua Silvana Aparecida Quio dos Santos. PLO nº 142/2026 do Vereador Marcos Mazo – Institui a
Política Municipal
de Liberdade Econômica, Desburocratização e Incentivo ao Desenvolvimento dos Setores de
Bordados,
Confecções e Atividades Correlatas no município de Ibitinga e dá outras providências. PLO nº
143/2026 do
Vereador Célio Aristão – Denomina a Escola Municipal de Tempo Integral do Jardim Pacola de Escola
Municipal
de Tempo Integral Professora Marinete Aparecido Assencio da Silva. PLO nº 144/2026 dos
Vereadores Célio
Aristão, José Nilson Viana e Ricardo Prado - Institui a Política Municipal de Transparência,
Participação Social e
Defesa dos Direitos dos Usuários do Transporte Público Coletivo no Município da Estância Turística
de Ibitinga e
dá outras providências. PLO nº 145/2026 dos Vereadores Ricardo Prado, Célio Aristão, José Nilson
Viana – Fica
instituído a criação de um programa de capacitação nas unidades de saúde, um protocolo de
atendimento e uma
rede integrada para fazer o acolhimento de mulheres vítimas de violência e dá outras providências.
PLO nº
146/2026 dos Vereadores Zé Rocha, Célio Aristão, César Urtado, José Nilson Viana, Marcos Mazo,
Mira, Murilo
Bueno, Ricardo Prado – Estabelece diretrizes gerais para a gestão, coleta e destinação de resíduos
inservíveis e
resíduos têxteis no Município da Estância Turística de Ibitinga, com foco no fomento à economia
circular do setor
de bordados e confecções, e dá outras providências. PLO nº 147/2026 do Vereador Marcos Mazo -
Denomina a
Estrada Municipal IBG 191, localizada no Distrito de Cambaratiba de Estrada Municipal Antônio
Adegas Martinelli.
PLO nº 148/2026 dos Vereadores Rafael Barata, César Urtado, Mira, Murilo Bueno e Zé Rocha -
Dispõe sobre o
benefício da meia-entrada às pessoas doadoras de sangue no âmbito do Município da Estância
Turística de Ibitinga
e dá outras providências. PLO nº 149/2026 da Vereadora Alliny Sartori – Denomina de Rua Idalina
Aparecida Costa
Pereira a Rua 2 do Jardim Dona Vilma. PLO nº 150/2026 do Vereador Célio Aristão, César Urtado,
José Nilson
Viana, Marcos Mazo, Mira, Murilo Bueno, Rafael Barata, Ricardo Prado e Zé Rocha – Institui o Dia
Municipal da
Mulher Negra no Município de Ibitinga/SP, a ser celebrado anualmente no dia 25 de julho, e dá outras P
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providências. PLO nº 151/2026 dos Vereadores Marcos Mazo e Alliny Sartori - Altera a Lei Municipal
nº 3.251, de
05 de agosto de 2009, que Institui o Programa de Prorrogação da Licença à Gestante e à adotante,
estabelece
critérios de adesão ao programa e dá outras providências. PLO nº 152/2026 dos Vereadores Marcos
Mazo e Alliny
Sartori - Altera a Lei nº 1.706, de 25 de julho de 1990, que Dispõe sobre o Regime Jurídico Único e
Plano de Carreira
Pág. 1/8 - Ata nº 65/2026 - Esta é uma cópia do original assinado digitalmente por ANTONIO
ESMAEL ALVES DE MIRA e outros
Para validar visite https://sapl.ibitinga.sp.leg.br/conferir_assinatura e informe o código
E9E1-4595-9CE1-6309
dos Servidores Públicos, quanto a Licença Paternidade. PROJETOS SUBSTITUTIVOS:
SUBSTITUTIVO nº 01/2026
da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação - Substitutivo ao Projeto de Lei Ordinária
nº 78/2026
- ZÉ ROCHA, ALLINY SARTORI, CÉLIO ARISTÃO, CÉSAR URTADO, JOSÉ NILSON VIANA, MIRA,
MURILO BUENO,
RAFAEL BARATA, RICARDO PRADO - Institui, no âmbito do Município da Estância Turística de
Ibitinga, o Programa
“Saúde Perto de Casa”, destinado a ampliar o acesso da população à coleta de exames laboratoriais
na rede
municipal de saúde e dá outras providências. SUBSTITUTIVO nº 01/2026 do Vereador Ricardo Prado
- Projeto de
lei Substitutivo ao Projeto de Lei nº 79/2026 -ambos de autoria do Vereador Adão Ricardo Vieira do
Prado - Institui
a política municipal de Ecoponto para descarte de latas de tintas e resíduos similares no Município de
Ibitinga e
dá outras providências. SUBSTITUTIVO nº 01/2026 da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça
e Redação -
Projeto de Lei Substitutivo de autoria da Comissão de Constituição Justiça e Redação, ao Projeto de
Lei nº
117/2026 - de autoria do Vereadores Marcos Mazo, Célio Aristão, Ricardo Prado e Zé Rocha - Institui
no Calendário
Oficial de Eventos do Município de Ibitinga, a Semana Municipal da Juventude a ser realizada
anualmente a partir
do dia 12 de agosto. EMENDAS: EM nº 4/2026 da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e
Redação -
emenda supressiva ao PLO nº 290/2025. EM nº 3/2026 do Vereador Zé Rocha - emenda modificativa
ao PLC nº
14/2025. EM nº 01/2026 do Vereador Marcos Mazo - emenda supressiva ao PLO nº 117/2026. EM nº
04/2026 do
Vereador Célio Aristão - emenda supressiva ao PLO nº 264/2025. EM nº 05/2025 do Vereador Célio
Aristão -
emenda aditiva ao PLO nº 264/2025. EM nº 06/2026 do Vereador Célio Aristão - emenda modificativa
ao PLO nº
264/2025. PARECERES: PAR nº 58/2026 da Comissão de Serviços Públicos, Ocupação do Solo,
Saúde, Assistência
Social, Educação, Esporte, Cultura e Turismo – parecer favorável ao PLO nº 58/2026. PAR nº P
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59/2026 da Comissão
de Serviços Públicos, Ocupação do Solo, Saúde, Assistência Social, Educação, Esporte, Cultura e
Turismo – parecer
favorável ao PLO nº 77/2026. PAR nº 60/2026 da Comissão de Serviços Públicos, Ocupação do Solo,
Saúde,
Assistência Social, Educação, Esporte, Cultura e Turismo – parecer favorável ao PLO nº 35/2026.
PAR nº 61/2026
da Comissão de Serviços Públicos, Ocupação do Solo, Saúde, Assistência Social, Educação,
Esporte, Cultura e
Turismo – parecer favorável ao PLO nº 50/2026. PAR nº 62/2026 da Comissão de Serviços Públicos,
Ocupação do
Solo, Saúde, Assistência Social, Educação, Esporte, Cultura e Turismo – parecer favorável ao PLC nº
01/2026. PAR
nº 86/2026 da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação – parecer favorável ao PLO
nº 264/2025.
PAR nº 63/2026 da Comissão de Serviços Públicos, Ocupação do Solo, Saúde, Assistência Social,
Educação,
Esporte, Cultura e Turismo – parecer favorável ao PLC nº 14/2025. PAR nº 64/2026 da Comissão de
Serviços
Públicos, Ocupação do Solo, Saúde, Assistência Social, Educação, Esporte, Cultura e Turismo –
parecer favorável
ao PLC nº 05/2026. PAR nº 65/2026 da Comissão de Serviços Públicos, Ocupação do Solo, Saúde,
Assistência
Social, Educação, Esporte, Cultura e Turismo – parecer favorável ao PLO nº 97/2026. PAR nº
87/2026 da Comissão
de Constituição, Legislação, Justiça e Redação – parecer favorável ao PLO nº 48/2026. PAR nº
66/2026 da
Comissão de Serviços Públicos, Ocupação do Solo, Saúde, Assistência Social, Educação, Esporte,
Cultura e Turismo
– parecer favorável ao PLO nº 25/2026. REQUERIMENTO: REQ nº 542/2026 do Vereador Zé Rocha
– requer a
retirada de tramitação do PLO nº 23/2026. REQ nº 543/2026 do Vereador César Urtado – requer a
retirada de
tramitação do PLO nº 96/2026. REQ nº 544/2026 do Vereador César Urtado – requer a retirada de
tramitação do
PLO nº 87/2026. REQ nº 545/2026 do Vereador Rafael Barata – requer a retirada de tramitação do
Substitutivo
nº 1 ao PLO nº 264/2025. REQ nº 546/2026 do Vereador Célio Aristão – requer a retirada de
tramitação do PLO
nº 83/2026. INDICAÇÕES: IND n° 285/2026 do Vereador Zé Rocha – indica ao senhor Prefeito
Municipal que, por
meio da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, a tomada de providências quanto à retirada de
entulhos
acumulados na Rua Marcelino Tricai, defronte ao numeral 48, no bairro Nações Unidas. IND n°
286/2026 do
Vereador Zé Rocha – indica ao senhor Prefeito Municipal, que por meio da secretaria municipal
competente, a
tomada de providências urgentes para a realização de operação tapa-buracos na Rua Itálico João
Moreale, nº 295,
no Jardim América, visando garantir melhores condições de segurança e mobilidade aos moradores e P
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usuários da
via. IND n° 287/2026 do Vereador César Urtado – indica a realização de pintura de sinalização de solo
e a
instalação de placa indicativa de “Carga e Descargar” na Avenida Engenheiro Ivanil Francischini, nº
8955, no bairro
Jardim Bela Vista. IND n° 288/2026 dos Vereadores César Urtado, Célio Aristão, Rafael Barata e Zé
Rocha – indica
limpeza e roçagem no entorno da UBS do Jardim Campo Belo. IND n° 289/2026 dos Vereadores
César Urtado,
Célio Aristão, Rafael Barata e Zé Rocha – indica troca de lâmpadas queimadas na Avenida Carolina
Geretto
Dall’Acqua, ao lado da Escola Iracema, no bairro Vila Izolina. IND n° 290/2026 dos Vereadores
Ricardo Prado,
Pág. 2/8 - Ata nº 65/2026 - Esta é uma cópia do original assinado digitalmente por ANTONIO
ESMAEL ALVES DE MIRA e outros
Para validar visite https://sapl.ibitinga.sp.leg.br/conferir_assinatura e informe o código
E9E1-4595-9CE1-6309
Alliny Sartori, Célio Aristão, César Urtado, José Nilson Viana, Marcos Mazo, Murilo Bueno, Rafael
Barata e Zé Rocha
– indica ao Poder Executivo, através da Secretaria de Serviços Públicos, para que realize o serviço de
limpeza de
entulhos que foram colocados na Avenida dos Pássaros, defronte o número 210, no Jardim Paraíso,
ao lado de
um terreno existente no local. IND n° 291/2026 dos Vereadores Rafael Barata, Alliny Sartori, Célio
Aristão, César
Urtado, José Nilson Viana, Marcos Mazo, Mira, Murilo Bueno, Ricardo Prado e Zé Rocha – sugere ao
Poder
Executivo Municipal a construção de calçadas ao longo da área verde lindeira à EMEIETI Kelly
Regina Venturine
Silva, no Jardim Flamboyant. IND n° 292/2026 da Vereadora Alliny Sartori – indica ao Poder Executivo
Municipal,
através da Secretaria de Educação, o serviço de zeladoria e roçagem nos fundos da Escola Francisca
Simões. IND
n° 293/2026 dos Vereadores José Nilson Viana, Alliny Sartori, Célio Aristão, César Urtado, Marcos
Mazo, Mira,
Murilo Bueno, Rafael Barata, Ricardo Prado e Zé Rocha – indico ao Executivo Municipal que
determine à secretaria
competente a execução de serviço de tapa-buracos em todas as vias públicas do bairro Santa Clara.
IND n°
294/2026 da Vereadora Alliny Sartori – indica ao Poder Executivo, através da secretaria competente,
que
promova, com a máxima urgência, o recolhimento de lixo e entulhos da área verde localizada na Rua
Edna Maria
Basílio Scarpim no Jardim Natália, bem como colocação e placa proibido jogar lixo. IND n° 295/2026
da Vereadora
Alliny Sartori – indica ao Poder Executivo, através da secretaria competente, que promova, com a
máxima
urgência, o recolhimento de lixo e entulhos da área verde localizada na Avenida Major Silvestre
Rodrigues Teixeira
no Jardim Natalia, nas proximidades do Bar DH, bem como colocação de placa proibido jogar lixo. P
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IND n° 296/2026
da Vereadora Alliny Sartori – indica ao Poder Executivo, através da secretaria competente, a limpeza
e roçamento
do canteiro central da Avenida Salem Saad. IND n° 297/2026 dos Vereadores Célio Aristão, César
Urtado, José
Nilson Viana, Marcos Mazo, Murilo Bueno, Rafael Barata, Ricardo Prado e Zé Rocha – indica ao
Executivo
Municipal que determine à secretaria competente a realização dos serviços necessários para a coleta
e remoção
de galhos de árvores depositados na Rua Odilon Pagni Geli, nas proximidade do nº 316, via sem
saída, no bairro
Jardim Terra Branca. IND n° 298/2026 dos Vereadores Célio Aristão, Alliny Sartori, César Urtado,
José Nilson Viana,
Marcos Mazo, Mira, Murilo Bueno, Rafael Barata, Ricardo Prado e Zé Rocha – sugere ao Executivo
Municipal a
apresentação de projeto de lei ordinária que institua diretrizes para a implementação do Programa de
Inclusão
Digital mediante disponibilização de acesso à internet sem fio em espaços públicos no município de
Ibitinga e dá
outras providências. IND n° 299/2026 dos Vereadores José Nilson Viana, Alliny Sartori, Célio Aristão,
César Urtado,
Marcos Mazo, Mira, Murilo Bueno, Rafael Barata, Ricardo Prado e Zé Rocha – indica ao Executivo
Municipal que
determine à secretaria competente a realização de serviços de manutenção e recuperação da malha
asfáltica em
todas as vias públicas do bairro Santo Expedito II, com a maior brevidade possível. IND n° 300/2026
dos
Vereadores José Nilson Viana, Alliny Sartori, Célio Aristão, César Urtado, Marcos Mazo, Mira, Murilo
Bueno, Rafael
Barata, Ricardo Prado e Zé Rocha – indica ao Executivo Municipal que determine à secretaria
competente a
execução de serviços de tapa-buracos em todas as vias públicas do Jardim Ipê. IND n° 301/2026 dos
Vereadores
José Nilson Viana, Alliny Sartori, Célio Aristão, César Urtado, Marcos Mazo, Mira, Murilo Bueno,
Rafael Barata,
Ricardo Prado e Zé Rocha – indica à secretaria competente da Prefeitura Municipal, serviços de
reparo em guia,
sarjeta e calçada da Rua Ida Lippi Tagliare Levez, na altura do número 93, bairro Jardim Alzira, a fim
de
proporcionar uma solução definitiva no local descrito. MOÇÕES DE PESAR: MOC n° 252/2026 dos
Vereadores
Marcos Mazo, Alliny Sartori, Célio Aristão, César Urtado, José Nilson Viana, Mria, Murilo Bueno,
Rafael Barata,
Ricardo Prado e Zé Rocha - Moção de Pesar pelo falecimento de Maria Amália Récio de Moraes.
MOC n° 255/2026
dos Vereadores César Urtado, Célio Aristão, Mira, Rafael Barata e Zé Rocha - Moção de Pesar pelo
falecimento de
Ivanete dos Santos Machado. MOC n° 258/2026 dos Vereadores Ricardo Prado, Célio Aristão, César
Urtado, José
Nilson Viana, Marcos Mazo, Mira, Murilo Bueno e Zé Rocha - Moção de Pesar pelo falecimento de P
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Jeni Gonçalves
de Amorim. MOC n° 259/2026 dos Vereadores Murilo Bueno, Alliny Sartori, Célio Aristão, César
Urtado, José
Nilson Viana, Marcos Mazo, Mira, Rafael Barata, Ricardo Prado e Zé Rocha - Moção de Pesar pelo
falecimento de
Jeni Gonçalves de Amorim. MOC n° 264/2026 dos Vereadores Célio Aristão, Alliny Sartori, César
Urtado, José
Nilson Viana, Marcos Mazo, Mira, Murilo Bueno, Rafael Barata, Ricardo Prado e Zé Rocha - Moção de
Pesar pelo
falecimento de Jonathan Cristian Ferreira. MOC n° 265/2026 dos Vereadores Célio Aristão, Alliny
Sartori, César
Urtado, José Nilson Viana, Marcos Mazo, Mira, Murilo Bueno, Rafael Barata, Ricardo Prado e Zé
Rocha - Moção
de Pesar pelo falecimento de Ana Adelina Mosso Dutra. MOC n° 266/2026 dos Vereadores Célio
Aristão, Alliny
Sartori, César Urtado, José Nilson Viana, Marcos Mazo, Mira, Murilo Bueno, Rafael Barata, Ricardo
Prado e Zé
Pág. 3/8 - Ata nº 65/2026 - Esta é uma cópia do original assinado digitalmente por ANTONIO
ESMAEL ALVES DE MIRA e outros
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Rocha - Moção de Pesar pelo falecimento de Nilton César Yoshio Usida. MOC n° 267/2026 dos
Vereadores Célio
Aristão, Alliny Sartori, César Urtado, José Nilson Viana, Marcos Mazo, Mira, Murilo Bueno, Rafael
Barata, Ricardo
Prado e Zé Rocha - Moção de Pesar pelo falecimento de Jeni Gonçalves de Amorim. MOC n°
268/2026 dos
Vereadores César Urtado, José Nilson Viana, Mira, Murilo Bueno e Rafael Barata - Moção de Pesar
pelo
falecimento de Sérgio Pereira da Silva. MOC n° 269/2026 dos Vereadores César Urtado, José Nilson
Viana, Mira,
Murilo Bueno e Rafael Barata - Moção de Pesar pelo falecimento de Joel Di Pardi. MOC n° 270/2026
dos
Vereadores Célio Aristão, César Urtado, Mira e Rafael Barata - Moção de Pesar pelo falecimento de
Sérgio Pereira
da Silva. MOC n° 271/2026 dos Vereadores Célio Aristão, César Urtado, Mira e Rafael Barata -
Moção de Pesar
pelo falecimento de José Luis Moraes Simonetti. OFÍCIO: OFC nº 156/2026 dos Vereadores Zé
Rocha e Marcos
Mazo – solicita leitura do ofício anexo o qual foi entregue ao Governador do Estado de São Paulo,
Tarcísio de
Freitas, sobre ofícios de escolas estaduais de Ibitinga, a respeito de solicitação e melhorias urgentes.
MATÉRIAS:
MTR n° 567/2026 do Serviço Autônomo Municipal de Saúde (SAMS) – apresenta resposta ao
Requerimento de
Informação 464/2026. MTR n° 577/2026 do Serviço e Obras Sociais– Educandário Joanna de Ângelis
nº 16/2026
apresentação do relatório circunstanciado mensal das atividades desenvolvidas referente ao mês de
março de
2026. MTR n° 578/2026 do Serviço e Obras Sociais– Educandário Joanna de Ângelis nº 16/2026 P

ág
. 7

/1
6 

- 
P

au
ta

 d
a 

1ª
 S

E
S

S
Ã

O
 E

xt
ra

or
di

ná
ria

 -
 2

3/
07

/2
02

6 
- 

E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

N
T

O
N

IO
 E

S
M

A
E

L 
A

LV
E

S
 D

E
 M

IR
A

Para validar visite https://sapl.ibitinga.sp.leg.br/conferir_assinatura e informe o código FF72-3842-1EF1-9FE2

Fls. 7/148



Câmara Municipal de Ibitinga
Estado de São Paulo

21/07/2026 Página 8

Rua Prudente de Moraes, 971 - Centro   CEP: 14940-169   Ibitinga - SP   Tel.: (16) 3352-7840
http://www.ibitinga.sp.leg.br

apresentação do
relatório circunstanciado mensal das atividades desenvolvidas referente ao mês de abril de 2026.
MTR n°
579/2026 do Serviço e Obras Sociais– Educandário Joanna de Ângelis nº 16/2026 apresentação do
relatório
circunstanciado mensal das atividades desenvolvidas referente ao mês de maio de 2026. MTR n°
580/2026 da
Santa Casa de Ibitinga – apresenta resposta aos Requerimentos nº 918/2025 e 153/2026. MTR n°
585/2026 da
Escola Iracema– convite para a III FECIRA. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA MATÉRIA –
REQUERIMENTOS: REQ n°
557/2026 dos Vereadores Ricardo Prado, Célio Aristão, César Urtado, José Nilson Viana, Marcos
Mazo, Murilo
Bueno, Rafael Barata e Zé Rocha – requer Informações do Poder Executivo através da Secretaria
Municipal de
Trânsito e Mobilidade Urbana, sobre estudos, planejamento e previsão para instalação de placas de
identificação
e orientação nos pontos de ônibus do transporte público municipal. REQ n° 558/2026 dos Vereadores
Ricardo
Prado, Célio Aristão, César Urtado, José Nilson Viana, Marcos Mazo, Murilo Bueno, Rafael Barata e
Zé Rocha –
requer Informações do Poder Executivo através das Secretarias Municipais de Serviços Públicos,
Planejamento e
Obras, sobre as condições da Avenida dos Pássaros, no trecho compreendido entre os números 188
e 336, no
Jardim Paraíso. REQ n° 559/2026 dos Vereadores Ricardo Prado, César Urtado, José Nilson Viana,
Marcos Mazo e
Zé Rocha – reitera o Requerimento nº 272/2026 que requer informação ao Poder Executivo Municipal,
através da
secretaria competente, sobre a falta de iluminação na praça do bairro Jardins. REQ n° 560/2026 dos
Vereadores
Ricardo Prado, Célio Aristão, César Urtado, José Nilson Viana, Marcos Mazo, Mira, Murilo Bueno,
Rafael Barata e
Zé Rocha – requer Informações o Poder Executivo através das Secretarias Municipais de Habitação e
Urbanismo
e Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, para que prestem as seguintes informações referentes
ao
Requerimento nº 136/2026 e à Matéria Recebida nº 199/2026, que tratam de problemas relacionados
ao
escoamento de águas pluviais na Rua Floripe Angeluce Quinelato – Bairro Aeroporto. REQ n°
561/2026 dos
Vereadores Ricardo Prado, Célio Aristão, César Urtado, José Nilson Viana, Marcos Mazo, Murilo
Bueno, Rafael
Barata e Zé Rocha – reitera o Requerimento nº 468/2026 que Requer Informações do Poder
Executivo através
das Secretaria Municipal de Serviços Públicos, sobre Serviços de Zeladoria em toda a extensão da
Praça do Jardim
dos Bordados. Discussão: Ricardo Prado. Votação: Aprovados. REQ n° 563/2026 da Vereadora Alliny
Sartori –
requer Informações ao Poder Executivo, por intermédio do setor competente, acerca da construção de P
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canaleta
no cruzamento da Rua Rondes Antônio Cardoso com a Rua José Carroze, no Residencial São
Domingos II. REQ n°
564/2026 da Vereadora Alliny Sartori – requer informação do Poder Executivo, através da secretaria
competente,
sobre recapeamento asfáltico na Rua Gabriel Vicenzo Delicato – Jardim Residencial Santo Expedito.
Discussão:
Não houve manifestação dos vereadores. Votação: Aprovados. REQ n° 552/2026 dos Vereadores
César Urtado,
Rafael Barata e Zé Rocha – solicita Informações e pedido de esclarecimentos sobre a isenção de
cobrança da Área
Azul em ruas do centro comercial aos sábados. Discussão: César Urtado. Votação: Aprovado. REQ n°
547/2026
dos Vereadores Zé Rocha, Célio Aristão, César Urtado, José Nilson Viana, Rafael Barata e Ricardo
Prado – requer
Informações ao Senhor Prefeito Municipal acerca das condições de manutenção, limpeza, segurança
e
infraestrutura da Praça localizada no bairro Jardim Terra Branca, visando esclarecimentos sobre as
providências
que estão sendo adotadas pelo Poder Executivo para garantir um espaço público adequado aos
moradores. REQ
Pág. 4/8 - Ata nº 65/2026 - Esta é uma cópia do original assinado digitalmente por ANTONIO
ESMAEL ALVES DE MIRA e outros
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n° 548/2026 dos Vereadores Zé Rocha, Célio Aristão, César Urtado, José Nilson Viana, Rafael Barata
e Ricardo
Prado – requer Informações ao Poder Executivo Municipal sobre as condições de manutenção,
segurança e
utilização da Praça do Jardim São Paulo. REQ n° 549/2026 dos Vereadores Zé Rocha, Célio Aristão,
César Urtado,
José Nilson Viana, Rafael Barata e Ricardo Prado – requer Informações ao Poder Executivo Municipal
sobre as
condições de manutenção da Praça do bairro Paulo de Biazi. REQ n° 550/2026 dos Vereadores Zé
Rocha, César
Urtado e Rafael Barata – requer Informações críticas do Poder Executivo sobre a demora na
execução de recurso
para aquisição de tendas, questionando a priorização de gastos e a disponibilidade de caixa para a
contrapartida
municipal de R$ 476.101,50. REQ n° 551/2026 dos Vereadores Zé Rocha, César Urtado e Rafael
Barata – requer
Informações ao Senhor Prefeito Municipal acerca de terreno localizado na Rua Maria Lúcia Geretto
Caldas, no
Jardim Morumbi, ao lado da Empresa GRA, quanto às condições de limpeza, roçagem, fiscalização e
uso irregular
de imóvel existente no local. REQ n° 554/2026 dos Vereadores Zé Rocha, Célio Aristão, César
Urtado, José Nilson
Viana, Marcos Mazo, Mira, Murilo Bueno e Ricardo Prado – requer Informações do Prefeito Municipal,
através
da Secretaria Municipal de Obras acerca das condições do pavimento asfáltico e da ausência de P
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calçadas em
determinados trechos da Rua Habib Machaalani, no bairro Ângelo de Rosa, bem como
esclarecimentos sobre
planejamento, responsabilidades e providências para regularização da via, garantindo segurança,
mobilidade e
acessibilidade aos moradores e pedestres. REQ n° 555/2026 dos Vereadores Zé Rocha, Célio
Aristão, César Urtado,
José Nilson Viana, Marcos Mazo, Mira, Murilo Bueno e Ricardo Prado – requer Informações ao
Senhor Prefeito
Municipal, através da Secretaria Municipal de Educação, acerca das providências a serem adotadas
quanto às
melhorias e manutenções necessárias na EMEI Kelly Regina V. Silva, localizada no Jardim
Flamboyant,
especialmente relacionadas aos aparelhos de ar condicionado, chuveiros, poda de árvores e
problemas estruturais
na cozinha da unidade escolar. REQ n° 556/2026 dos Vereadores Zé Rocha, Célio Aristão, César
Urtado, José Nilson
Viana, Marcos Mazo, Mira, Murilo Bueno, Rafael Barata e Ricardo Prado – requer Informações ao
Senhor Prefeito
Municipal acerca das condições de trabalho oferecidas aos funcionários responsáveis pela operação
da Balsa
Municipal, especialmente quanto à estrutura disponibilizada para descanso, alimentação, higiene e
demais
necessidades durante a jornada de trabalho. REQ n° 565/2026 dos Vereadores Zé Rocha e Mira –
requer
Informações ao Senhor Prefeito Municipal acerca da aplicação e fiscalização da Lei Complementar nº
194, de 20
de setembro de 2019, na fase de diretrizes e implantação de parcelamentos de solo no Município de
Ibitinga.
Discussão: Zé Rocha e Célio Aristão. Votação: Aprovados. REQ n° 553/2026 do Vereador Marcos
Mazo – requer
Informações à 124ª Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB de Ibitinga/SP, referente ao
número de
advogados com inscrição ativa no município. Discussão: Não houve manifestação dos vereadores.
Votação:
Aprovado. REQ n° 540/2026 dos Vereadores Murilo Bueno, Célio Aristão, César Urtado, José Nilson
Viana, Mira,
Ricardo Prado e Zé Rocha – requer Informações acerca da contratação da empresa JM Construtora e
Locação Ltda
e da fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e trabalhistas. REQ n° 562/2026 do
Vereador Murilo
Bueno – requer Informações ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE acerca do Pregão
Eletrônico nº
008/2026, destinado à contratação de empresa para fornecimento de energia elétrica no Ambiente de
Contratação Livre (ACL), bem como sobre os custos, economia estimada, transparência do certame e
eventual
existência de débitos junto à CPFL. Discussão: Não houve manifestação dos vereadores. Votação:
Aprovados.
MOÇÕES: MOC n° 256/2026 dos Vereadores Ricardo Prado, Célio Aristão, César Urtado, José Nilson
Viana, Marcos P

ág
. 1

0/
16

 -
 P

au
ta

 d
a 

1ª
 S

E
S

S
Ã

O
 E

xt
ra

or
di

ná
ria

 -
 2

3/
07

/2
02

6 
- 

E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

N
T

O
N

IO
 E

S
M

A
E

L 
A

LV
E

S
 D

E
 M

IR
A

Para validar visite https://sapl.ibitinga.sp.leg.br/conferir_assinatura e informe o código FF72-3842-1EF1-9FE2

Fls. 10/148



Câmara Municipal de Ibitinga
Estado de São Paulo

21/07/2026 Página 11

Rua Prudente de Moraes, 971 - Centro   CEP: 14940-169   Ibitinga - SP   Tel.: (16) 3352-7840
http://www.ibitinga.sp.leg.br

Mazo, Mira, Murilo Bueno, Rafael Barata e Zé Rocha – Moção de Aplauso ao Grupo de Corrida Café
com Leite pela
organização e realização da Corrida e Caminhada Solidária ocorrida em 21 de junho do corrente ano,
em
reconhecimento à promoção do esporte, da saúde, da integração social e da solidariedade em
benefício da
comunidade. MOC n° 257/2026 dos Vereadores Ricardo Prado, Célio Aristão, César Urtado, José
Nilson Viana,
Marcos Mazo, Mira, Murilo Bueno, Rafael Barata e Zé Rocha – Moção de Aplauso ao Pároco da
Paróquia São Pedro
e São Cristóvão, Padre Fabiano Augusto da Silva, e a toda a Comunidade Paroquial, em
reconhecimento à
organização e realização dos festejos religiosos e comunitários ocorridos nos dias 19 e 20 de junho,
destacando a
valorização da fé, da cultura, da convivência comunitária e do trabalho voluntário. MOC n° 263/2026
da
Vereadora Célio Aristão, Alliny Sartori, César Urtado, José Nilson Viana, Marcos Mazo, Mira, Murilo
Bueno, Rafael
Barata, Ricardo Prado e Zé Rocha– Moção de Aplauso ao grupo Café com Leite Runners Ibitinga, que
no último
domingo, 21 de junho de 2026, demonstrou que o verdadeiro espírito do esporte vai muito além da
corrida: ele
alcança vidas, transforma realidades e une corações. Discussão: Célio Aristão. Votação: Aprovadas.
MOC n°
Pág. 5/8 - Ata nº 65/2026 - Esta é uma cópia do original assinado digitalmente por ANTONIO
ESMAEL ALVES DE MIRA e outros
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260/2026 da Vereadora Alliny Sartori – Moção de Aplauso ao Senhor Haroldo da Silva, Presidente da
ABIT, pela
brilhante palestra ministrada no Teatro Municipal da Estância Turística de Ibitinga, durante o evento
“Reforma
Tributária Summit”, realizado em 19 de junho de 2026, abordando os impactos da Reforma Tributária
no setor
têxtil brasileiro. MOC n° 261/2026 da Vereadora Alliny Sartori – Moção de Aplauso Senhor Valdeci N.
Theodoro,
proprietário do Escritório de Contabilidade Contnet, pela idealização, organização e brilhante
participação no
evento Reforma Tributária Summit, realizado em 19 de junho do corrente ano, no Teatro Municipal da
Estância
Turística de Ibitinga, contribuindo para a disseminação do conhecimento técnico e o esclarecimento
da sociedade
acerca das mudanças promovidas pela Reforma Tributária. Discussão: Não houve manifestação dos
vereadores.
Votação: Aprovadas. MOC n° 262/2026 dos Vereadores Célio Aristão, César Urtado, José Nilson
Viana, Marcos
Mazo, Mira, Murilo Bueno, Rafael Barata, Ricardo Prado e Zé Rocha – Moção de Aplauso pela
realização da 1ª
Capojunina – Capoeira e Festa Junina, promovida no dia 20 de junho de 2026, na quadra P
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poliesportiva do Jardim
Taquaral, sob a coordenação do professor de capoeira Cosme Diego, carinhosamente conhecido
como Cyborg.
Discussão: Célio Aristão. Votação: Aprovadas. MOC n° 254/2026 dos Vereadores César Urtado, Célio
Aristão,
Mira, Rafael Barata e Zé Rocha – Moção de Congratulações e Louvor ao sr. Paulo Sérgio Albrechete,
proprietário
da loja Moto Grau, pela inauguração do empreendimento, bem como à banda Patrick Seixas e os
Alquimistas pela
apresentação realizada no evento de abertura, ocorrido no dia 20 de junho de 2026. Discussão: Não
houve
manifestação dos vereadores. Votação: Aprovada. MOC n° 253/2026 dos Vereadores Zé Rocha,
Alliny Sartori,
Célio Aristão, César Urtado, José Nilson Viana, Rafael Barata e Ricardo Prado – Moção de Aplauso
ao time
masculino Sub-14 de voleibol da Escola Estadual Victor Maida, pela conquista do tricampeonato
regional
consecutivo nos anos de 2024, 2025 e 2026, elevando o nome de Ibitinga no cenário esportivo
estadual e pela
classificação para a final estadual de voleibol. Discussão: Não houve manifestação dos vereadores.
Votação:
Aprovada. TRIBUNA LIVRE DOS VEREADORES: Rafael Barata e Zé Rocha. INTERVALO O
Vereador César Urtado
solicitou a dispensa do intervalo, sendo aprovada pelo Plenário. Passou-se para a ORDEM DO DIA: A
chamada foi
realizada, sendo constatada a presença de todos os vereadores.
REQ nº 566/2026, assinado pelos Vereadores Ricardo Prado, Célio Aristão, César Urtado, José
Nilson Viana, Mira,
Rafael Barata e Zé Rocha, que requer urgência especial e inclusão na Ordem do Dia do PLO nº
125/2026, autoria
da Prefeitura de Ibitinga, que “Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adicionais suplementares ao
orçamento
vigente do Serviço Autônomo Municipal de Saúde - SAMS, aprovados pela Lei Municipal nº 5.880, de
12 de
dezembro de 2025, destinados à manutenção da Autarquia SAMS, e dá outras providências”.
Votação: Aprovado.
O Vereador Ricardo Prado foi nomeado Relator Especial. PAR nº 20/2026 do Vereador Ricardo Prado
– Relator
Especial, favorável a tramitação do projeto, sem emendas. Discussão: Não houve manifestação dos
vereadores.
Votação: Aprovado.
REQ nº 567/2026, assinado pelos Vereadores José Nilson Viana, César Urtado, Mira, Rafael Barata,
Ricardo Prado
e Zé Rocha, que requer urgência especial e inclusão na Ordem do Dia do PLO nº 126/2026, autoria
da Prefeitura
de Iitinga, que “Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial ao orçamento vigente,
aprovado pela
Lei Municipal nº 5.880, de 12 de dezembro de 2025, destinado às entidades Criança Feliz, Associação
Senhor Bom
Jesus, APAE, Beth Shalon e Criarte, e dá outras providências”. Votação: Aprovado. O Vereador Zé P
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Rocha foi
nomeado Relator Especial. PAR nº 21/2026 do Vereador Zé Rocha – Relator Especial, favorável a
tramitação do
projeto, sem emendas. Discussão: José Nilson Viana e Alliny Sartori. Votação: Aprovado.
PLO nº 219/2025, de autoria do Vereador Célio Aristão, que “Dispõe sobre a instituição do Programa
Municipal
de Prevenção e Apoio à Pessoa Idosa – Projeto Oricão, destinado à promoção de ações educativas,
de
conscientização e de apoio à rede de proteção do idoso no município de Ibitinga, e dá outras
providências”.
Discussão: Célio Aristão. Votação: Aprovado.
PLO nº 35/2026, autoria da Prefeitura de Ibitinga, que “Estabelece denominação para a Via de Acesso
entre a
Vicinal Vereador Geraldo Pinheiro de Freitas e o Clube Náutico Esportivo Porto Carolina” e Emenda
Modificativa
nº 01. Discussão da emenda: Não houve manifestação dos vereadores. Votação da emenda:
Aprovada. Discussão
Pág. 6/8 - Ata nº 65/2026 - Esta é uma cópia do original assinado digitalmente por ANTONIO
ESMAEL ALVES DE MIRA e outros
Para validar visite https://sapl.ibitinga.sp.leg.br/conferir_assinatura e informe o código
E9E1-4595-9CE1-6309
do projeto com emenda: Não houve manifestação dos vereadores. Votação do projeto com emenda:
Aprovado.
O projeto será encaminhado à comissão competente para a elaboração de sua redação final.
PLO nº 50/2026, autoria do Vereador José Nilson Viana, que “Institui e inclui no Calendário Oficial de
Eventos do
Município, o Dia Municipal de Prevenção ao Feminicídio no âmbito do Município da Estância Turística
de Ibitinga
e dá outras providências” Emenda Modificativa nº 01. Discussão da emenda: Não houve manifestação
dos
vereadores. Votação da emenda: Aprovada. Discussão do projeto com emenda: Alliny Sartori.
Votação do
projeto com emenda: Aprovado. O projeto será encaminhado à comissão competente para a
elaboração de sua
redação final.
Substitutivo nº 01, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação, ao PLO nº
76/2026, de
autoria da Vereadora Alliny Sartori, que “Institui o Programa Municipal de Proteção Digital de Crianças
e
Adolescentes no Município da Estância Turística de Ibitinga e dá outras providências”. Discussão:
Rafael Barata,
Zé Rocha e Alliny Sartori. Votação: Aprovado.
PLO nº 77/2026, autoria do Vereador Célio Aristão, que “Institui o Programa Municipal de
Modernização
Semafórica Sustentável, com a implantação gradativa de semáforos inteligentes alimentados por
energia solar
fotovoltaica no município de Ibitinga/SP, e dá outras providências”, Emenda Supressiva nº 01 e
Emenda
Modificativa nº 02. Discussão das emendas: Rafael Barata. Votação das emendas: Aprovadas.
Discussão do P
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projeto com emendas: Célio Aristão. Votação do projeto com emendas: Aprovado. O projeto será
encaminhado
à comissão competente para a elaboração de sua redação final.
2ª Discussão - PLO nº 99/2026, autoria da Prefeitura de Ibitinga, que “Dispõe sobre as diretrizes
orçamentárias
para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício financeiro do ano de 2027, e dá
outras
providências”, Emenda Modificativa nº 01, Emenda Supressiva nº 02 e Emenda Aditiva nº 03. O
Vereador Ricardo
Prado solicitou a apreciação em destaque do item três da Emenda Modificativa nº 01. Discussão do
item três da
Emenda Modificativa nº 01: Não houve manifestação dos vereadores. Votação do item três da
Emenda
Modificativa nº 01: Rejeitado. Discussão da Emenda nº 01 (exceto o item três), Emenda nº 02 e
Emenda nº 03:
Não houve manifestação dos vereadores. Votação da Emenda nº 01 (exceto o item três), Emenda nº
02 e Emenda
nº 03: Aprovadas. Discussão do projeto com emendas: Não houve manifestação dos vereadores.
Votação do
projeto com emendas: Aprovado. REQ nº 568/2026, assinado pela Comissão de Orçamento,
Finanças e
Contabilidade, que requer urgência especial e inclusão na Ordem do Dia da Redação Final do PLO nº
99/2026.
Votação: Aprovado. OFC nº 158/2026 da Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade que
apresenta a
redação final do PLO nº 99/2026. Discussão: Não houve manifestação dos vereadores. Votação:
Aprovado.
Em seguida, o Presidente declarou aberta a EXPLICAÇÃO PESSOAL - Orador(es): Zé Rocha. Após
os comunicados,
nada mais havendo a tratar, o Presidente comunicou o início do recesso parlamentar e informou que a
próxima
Sessão Legislativa Ordinária será realizada em 4 de agosto de 2026, às 19h00min. Esta Ata, resumo
da Ata
Eletrônica em áudio, disponibilizada no site oficial da Câmara Municipal da Estância Turística de
Ibitinga, foi
lavrada por mim, Célio Aristão, 1° Secretário, às 22h12min, que assino junto com os demais membros
da Mesa
Diretora, ficando arquivado o áudio, papéis e documentos. Auditório da Associação Ibitinguense de
Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, 23 (vinte e três) de junho de 2026 (dois mil e vinte e seis).
Presidente - Antônio Esmael Alves de Mira
Vice-Presidente - José Aparecido da Rocha
1° Secretário - Célio Roberto Aristão
2° Secretário - César Diego Sandoval Mas Urtado

LEITURA DE MATÉRIAS
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1) Matéria Recebida nº 675/2026 - Autoria: Prefeitura de Ibitinga

Ofício nº 1.171/2026 Solicita que os projetos de Lei nº 23/2026, 24/2026, 36/2026, 45/2026 e 46/2026,
e Projetos de Lei Complementar 08/2026 e 10/2026, protocolados nessa Casa de Leis,
respectivamente, sob PLO nº 166/2026, 167/2026, 132/2026, 164/2026 e 165/2026, e PLC 15/2026 e
14/2026, sejam analisados pelos Senhores Vereadores, convocando-se Sessão Extraordinária para
esse fim.

2) Matéria Recebida nº 680/2026 - Autoria: Prefeitura de Ibitinga

Ofício nº 1.172/2026 Solicitamos a retificação do Ofício nº 1.171/2026, anteriormente protocolado,
para pleitear análise para convocação de Sessão Extraordinária.

PAUTA - URGÊNCIA ESPECIAL

1) Projeto de Lei Complementar nº 14/2026 - Prefeitura de Ibitinga - PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR Nº 010/2026. Altera Lei Complementar nº 234, de 29 de junho de 2022.

Turno: Turno Único | Quorum: Maioria absoluta | Tipo de Votação: Nominal

2) Projeto de Lei Complementar nº 15/2026 - Prefeitura de Ibitinga - PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR Nº 008/2026. Altera Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, que
"Dispõe sobre o Estatuto, Plano de Carreira a Remuneração dos Profissionais do Magistério Público
da Educação Básica da Estancia Turística de Ibitinga e dá outras providencias".

Turno: Turno Único | Quorum: Maioria absoluta | Tipo de Votação: Nominal

3) Projeto de Lei Ordinária nº 132/2026 - Prefeitura de Ibitinga - PROJETO DE LEI Nº 036/2026
Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adicionais suplementares ao orçamento vigente do Serviço
Autônomo de Água e Esgoto - SAAE, aprovados pela Lei Municipal nº 5.880, de 12 de dezembro de
2025, destinados a suprir dotações orçamentárias insuficientes, objetivando à manutenção da
Autarquia SAAE e dá outras providências.

Turno: Turno Único | Quorum: Maioria absoluta | Tipo de Votação: Nominal

4) Projeto de Lei Ordinária nº 133/2026 - Prefeitura de Ibitinga - PROJETO DE LEI Nº 035/2026
Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adicionais especiais ao orçamento vigente do Serviço
Autônomo Municipal de Saúde - SAMS, aprovados pela Lei Municipal nº 5.880, de 12 de dezembro de
2025, destinados à manutenção da Autarquia SAMS, e dá outras providências.

Turno: Turno Único | Quorum: Maioria absoluta | Tipo de Votação: Nominal

5) Projeto de Lei Ordinária nº 165/2026 - Prefeitura de Ibitinga - PROJETO DE LEI Nº 046/2026
Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adicionais especiais ao orçamento vigente, aprovados pela
Lei Municipal nº 5.880, de 12 de dezembro de 2025, destinados à construção de uma escola de
educação infantil e uma creche e dá outras providências.

Turno: Turno Único | Quorum: Maioria absoluta | Tipo de Votação: Nominal

6) Projeto de Lei Ordinária nº 166/2026 - Prefeitura de Ibitinga - PROJETO DE LEI Nº 023/2026
Institui o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, no Município da Estância Turística de Ibitinga e
dá outras providências.

Turno: Turno Único | Quorum: Maioria absoluta | Tipo de Votação: Nominal
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7) Projeto de Lei Ordinária nº 167/2026 - Prefeitura de Ibitinga - PROJETO DE LEI Nº 024/2026
Institui o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, no Serviço Autônomo de Água e Esgoto da
Estância Turística de Ibitinga – SAAE, e dá outras providências.

Turno: Turno Único | Quorum: Maioria absoluta | Tipo de Votação: Nominal

ANTONIO ESMAEL ALVES DE MIRA
Presidente
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 010/2026.

Altera Lei Complementar nº 234, de 29 de junho de
2022.

Art.  1º  Altera  o  parágrafo  1º,  do  artigo  1º,  da  Lei
Complementar nº 234, de 29 de junho de 2022, passando a constar com a seguinte redação:

“Art. 1º …

§ 1º O emprego público de Professor de Educação Especial possui a jornada de trabalho
semanal  de  30h00  (trinta  horas),  organizadas  em  36  (trinta  e  seis)  unidades  de  50
(cinquenta)  minutos,  sendo,  24  (vinte  e  quatro)  unidades  de  atividades  com alunos;  2
(duas) unidades de trabalho pedagógico coletivo; 1 (uma) unidade de trabalho pedagógico
individual;  e  9  (nove)  unidades  de  trabalho  pedagógico  livre  a  ser  cumprido  em local
escolhido pelo docente ou conforme exija a atividade. 

§ 2º...
§ 3º...
§ 4º...”

Art. 2  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de
sua publicação.

Ibitinga, 07 de maio de 2026.

FLORISVALDO ANTÔNIO FIORENTINO
Prefeito Municipal

P
ág

. 1
/4

 -
 P

ro
je

to
 d

e 
Le

i C
om

pl
em

en
ta

r 
nº

 1
4/

20
26

  -
 P

ro
t. 

23
71

/2
02

6 
15

/0
6/

20
26

 1
7:

13
. E

st
a 

é 
um

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 F
LO

R
IS

V
A

LD
O

 A
N

T
O

N
IO

 F
IO

R
E

N
T

IN
O

Para validar visite https://sapl.ibitinga.sp.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 263A-FED6-2F5A-2D7C

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 14/2026

APROVADO
1ª Sessão Extraordinária - 23/07/2026
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JUSTIFICATIVA

Segue com o presente o Projeto de Lei Complementar nº
10/2026,  para  apreciação  dos  senhores  Vereadores,  que  dispõe  sobre  alteração  da  Lei
Complementar nº 234, de 29 de junho de 2022.

A presente proposta busca adequar a legislação municipal
para ajustar a jornada dos professores de educação especial à carga horária já desempenhada
por demais professores de educação básica da rede. 

Trata-se  de  uma  alteração  de  um  horário  de  trabalho
pedagógico individual (HTPI) para horário de trabalho pedagógico livre (HTPL). Na jornada
atual, determinada na Lei Complementar nº 234 de 29 de junho de 2022, constam 2 HTPI e 6
HTPL. Esta  proposição  tem como objetivo  instituir  na  jornada  do  professor  de educação
especial 1 HTPI e 7 HTPL.

A  proposta  atende  ao  interesse  público  ao  assegurar
condições  adequadas  de  trabalho  aos  profissionais  da  educação,  prevenir  responsabilizações
administrativas  e  judiciais  e  reforçar  a  conformidade  do  Município  com a  jurisprudência  da
Suprema Corte.

Ressalta-se que as alterações propostas foram elaboradas
com base em estudos técnicos e diálogo com os profissionais da rede municipal, garantindo
não apenas conformidade legal, mas também efetividade na valorização do magistério.

Diante do exposto,  evidencia-se que o presente Projeto de
Lei  Complementar  representa medida necessária  de adequação legal,  valorização profissional,
fortalecimento da qualidade do ensino e modernização da gestão educacional no Município de
Ibitinga, razão pela qual solicito o apoio e aprovação dos nobres Vereadores.

Sendo  o  que  nos  apresenta  para  o  momento,
respeitosamente endereçamos os cumprimentos.

Atenciosamente,

FLORISVALDO ANTÔNIO FIORENTINO
Prefeito Municipal
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Câmara Municipal de Ibitinga
Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2026.

Altera  Lei  Complementar nº  037,  de  29  de  setembro de  2010,  que  "Dispõe sobre  o
Estatuto, Plano de Carreira a Remuneração dos Profissionais do Magistério Público da
Educação Básica da Estancia Turística de Ibitinga e dá outras providencias".

Art. 1º Altera o artigo 35 da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, passando
a constar com a seguinte redação:

“Art. 35. A jornada de trabalho dos integrantes da Classe Docente será composta por:
I  -  Períodos  destinados  às  atividades  de  interação  direta  com  os  educandos,
correspondentes a 2/3 (dois terços) da carga horária total; e
II - Períodos destinados às atividades pedagógicas extraclasse, correspondentes ao 1/3 (um
terço) remanescente.
§  1º  As  atividades  de  interação  com  os  educandos,  denominadas  horas/aulas  (HA),
compreendem  os  períodos  efetivamente  dedicados  à  docência  em  todas  as  etapas,
modalidades e turnos da Educação Básica ofertada pela rede municipal de ensino.
§ 2º As atividades pedagógicas extraclasse, desenvolvidas sem a presença dos educandos,
denominam-se  horas  de  trabalho  pedagógico  coletivo  (HTPC),  horas  de  trabalho
pedagógico individual (HTPI) e horas de trabalho pedagógico livre (HTPL), consistindo
nos  períodos  voltados  ao  planejamento,  organização,  estudo,  registro  e  avaliação  do
trabalho docente, nos termos do artigo 40 desta Lei Complementar.
§ 3º A hora de trabalho do integrante da Classe Docente terá duração de 60 (sessenta)
minutos, distribuídas em unidades de tempo de 50 (cinquenta) minutos.”

Art. 2º Altera o artigo 36 da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, passando
a constar com a seguinte redação:

“Art. 36. A Classe Docente observará as seguintes jornadas de trabalho:
I - Professor de Educação Básica I - PEB I não optante pelas antigas jornadas de trabalho
(26h/27h), Professor de Educação Básica II - PEB II e Professor de Educação Básica II
Substituto - PEB II Subst. (emprego público em extinção na vacância), 23 horas semanais
de trabalho, sendo:
Atividades com alunos: 15 horas, equivalentes a 18 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico: 8 horas, equivalentes a 2 HTPC + 1 HTPI + 6 HTPL;
Total mensal de trabalho: 103,5 horas mensais.
II - Professor de Educação Básica I - PEB I e Professor de Educação Especial - PEE, 30
horas semanais de trabalho, sendo:
Atividades com alunos: 20 horas, equivalentes a 24 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico:  10 horas, equivalentes a 2 HTPC + 1 HTPI + 9 HTPL;
Total mensal de trabalho: 135 horas mensais.

§  1º  Findo o processo  inicial  de atribuição de classes/aulas,  o  professor  que não tiver
constituído sua jornada completa de trabalho, cumprirá a diferença atuando em projetos
educacionais  conforme  indicação  da  Direção  da  escola,  homologada  pela  Secretaria
Municipal de Educação.

APROVADO
1ª Sessão Extraordinária - 23/07/2026
Presidente: MIRA 

APROVADO
1ª Sessão Extraordinária - 23/07/2026
Presidente: MIRA 

APROVADO
1ª Sessão Extraordinária - 23/07/2026
Presidente: MIRA 
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§ 2° O Professor de Educação Básica II - PEB II que, no processo inicial de atribuição de
classe e aulas, não tiver atribuído número de aulas suficiente para constituição de sua
jornada  de  trabalho,  poderá  assumir  aulas  em  unidades  escolares  diversas,  a  fim  de
completá-la.

§ 3º O Professor de Educação Básica I - PEB I não optante pelas antigas jornadas de
trabalho (26h/27h), o Professor de Educação Básica II - PEB II e o Professor de Educação
Básica II Substituto - PEB II Subst. que não tiverem implantada a jornada de trabalho
disposta no inciso I do caput deste artigo, terão assegurada a proporção estabelecida no
artigo 35 desta Lei Complementar, da seguinte forma:
Atividades com alunos: 13h20, equivalentes a 16 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico:  6h40, equivalentes a 2 HTPC + 2 HTPI + 4 HTPL;
Total mensal de trabalho: 90 horas mensais.

§ 4º O Professor de Educação Básica I - PEB I que não tiver implantada a jornada de
trabalho disposta no inciso II do caput deste artigo, a proporção estabelecida no artigo 35
desta Lei Complementar, terá a carga horária distribuída da seguinte forma:
I - Quando em atuação no Ensino Fundamental, correspondente a 26 horas semanais de
trabalho, sendo:
Atividades com alunos: 17h20, equivalentes a 20 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico:  8h40, equivalentes a 2 HTPC + 5 HTPI + 3 HTPL;
Total mensal de trabalho: 117 horas mensais.
II - Quando em atuação na Educação Infantil,  correspondente a 27 horas semanais de
trabalho, sendo:
Atividades com alunos: 18 horas, equivalentes a 21 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico:  9 horas, equivalentes a 2 HTPC + 4 HTPI + 5 HTPL;
Total mensal de trabalho: 121h30 mensais.

§ 5º O Professor de Educação Básica I - PEB I e o Professor de Educação Básica II que
ainda não tiverem implementada a nova jornada de trabalho aplicável  à  sua categoria
poderão,  a  cada  processo  anual  de  atribuição  de  classes  ou  aulas,  aderir  às  jornadas
previstas, respectivamente, nos incisos I e II do caput deste artigo.

§ 6º Após adesão a nova jornada de trabalho, fica vedado o retorno à jornada de origem.

§ 7º Ao Professor de Educação Básica I - PEB I que venha a ser admitido no quadro
permanente, fica estabelecida como jornada de trabalho de ingresso a prevista no inciso II
do caput deste artigo.

§ 8º Ao Professor de Educação Básica II - PEB II que venha a ser admitido no quadro
permanente, fica estabelecida como jornada de trabalho de ingresso a prevista no inciso I
do caput deste artigo.”

Art. 3º Altera o artigo 37 da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, passando
a constar com a seguinte redação:

“Art  37.  Ao contratado  por  prazo  determinado  (temporário)  atribuir-se-á,  para  compor
carga horária, horas/ aulas (HA) e horas de trabalho pedagógico (HTP) que atendam ao
interesse  do  alunado,  a  critério  da  Secretaria  Municipal  da  Educação,  organizada  de
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acordo com a proporção estabelecida no caput do artigo 35 desta Lei Complementar.

Parágrafo  único.  O  contrato  de  trabalho  por  prazo  determinado  não  excederá  40
(quarenta) horas semanais, podendo substituir a mais de um servidor efetivo, desde que a
necessidade das substituições seja concomitante, no período de vigência do contrato.”

Art. 4º Altera o artigo 38 da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, passando
a constar com a seguinte redação:

“Art. 38. Os docentes sujeitos as jornadas previstas nos incisos I e II do artigo 36 poderão,
no  interesse  da  rede  municipal  de  ensino,  exercer  carga  suplementar  de  trabalho,  em
caráter facultativo,  observada a proporção estabelecida no caput do artigo 35 desta Lei
Complementar.

§ 1º A carga suplementar de que trata o caput corresponderá à diferença entre o limite
máximo de 40 (quarenta) horas semanais e a jornada de trabalho atribuída ao docente, não
se incorporando à jornada regular nem implicando alteração permanente do respectivo
regime de trabalho.

§ 2º As horas prestadas a título de carga suplementar serão pagas com acréscimo de 50%
(cinquenta  por  cento)  sobre  a  hora normal,  não se  incorporando à  remuneração  para
qualquer efeito.”

Art. 5º Altera o caput do artigo 39, da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010,
passando a constar com a seguinte redação:

“Art.  39.  A critério  do  docente  e  mediante  sua  expressa  concordância,  poderão  ser
atribuídas,  a  título  de  carga  suplementar,  até  03  (três)  horas  semanais  destinadas  ao
desenvolvimento  de  projetos  de  reforço,  recomposição  das  aprendizagens  e  outros,
observado o limite previsto no § 1º do artigo anterior. 

Parágrafo único...”

Art. 6º  Altera o artigo 40 da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, para
acrescentar o inciso III, com a seguinte redação:

“Art. 40 ...
I - ...
II - ...
III - em unidade escolar, para atender as horas de trabalho pedagógico individual (HTPI)
destinadas ao planejamento, acompanhamento e avaliação das atividades docentes,  bem
como ao desenvolvimento de ações pedagógicas complementares ao trabalho em sala de
aula,  podendo  compreender  tanto  atividades  de  caráter  individual  quanto  aquelas
orientadas  pela  equipe  diretiva  da  unidade  ou  pela  coordenação  pedagógica,
compreendendo:
a) a organização, seleção e produção de materiais, recursos didáticos e equipamentos de
apoio ao processo de ensino-aprendizagem;
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b) o registro e sistematização das práticas pedagógicas, mediante preenchimento de fichas,
formulários, diários de classe e demais instrumentos de acompanhamento escolar;
c)  o  atendimento  individualizado  a  pais  ou  responsáveis  legais  dos  alunos,  quando
necessário, para fins de orientação pedagógica e de apoio ao desenvolvimento escolar do
educando;
d) a elaboração, preparação e adequação de atividades curriculares e extracurriculares,
bem  como  a  organização  de  eventos  cívicos,  culturais,  científicos,  esportivos  e  outros
previstos no calendário escolar, que contribuam para a formação integral do aluno;
e) a realização de estudos, pesquisas e reflexões sobre práticas pedagógicas, visando ao
aperfeiçoamento do trabalho docente e à melhoria contínua da aprendizagem;

Parágrafo único...”

Art. 7º  Altera o artigo 41 da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, para
acrescentar Parágrafo Único, com a seguinte redação:

“Art. 41... 

Parágrafo único. O docente afastado para exercer função de Suporte Pedagógico não fará
jus  às  horas  de  trabalho  pedagógico  (HTP),  cumprindo  sua  jornada  integralmente  na
unidade  escolar  ou  na  Secretaria  Municipal  de  Educação  para  cumprimento  das
atribuições próprias da função.”

Art. 8º Acrescenta o Art. 41-A à Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, com a
seguinte redação:

“Art. 41-A Em todo trabalho contínuo que exceda 4 (quatro) horas e não ultrapasse 6 (seis)
horas diárias deve ser assegurado ao professor um intervalo intrajornada para repouso,
alimentação  ou  prática  de  qualquer  atividade  de  cunho  estritamente  pessoal,  de,  no
mínimo, 15 (quinze) minutos.

§ 1° O intervalo de 15 (quinze) minutos poderá ser estendido até 20 (vinte) minutos,  a
critério da unidade escolar, para fins de compatibilização com o horário de atendimento
escolar.

§ 2° O intervalo intrajornada de que trata o caput deste artigo:
I - Constitui período de descanso de natureza estritamente pessoal, destinado ao repouso,
alimentação e demais necessidades individuais do professor;
 II - Não integra a jornada diária de trabalho, não podendo ser considerado para fins de
cumprimento da carga horária docente;
III - Não poderá ser suprimido ou reduzido, vedada a prática de fracionamento irregular
que resulte na sua descaracterização ou que dificulte o efetivo descanso do professor;
IV  -  Não  será  computado  para  fins  de  cálculo  de  horas  trabalhadas,  adicionais,
gratificações ou qualquer outra vantagem funcional vinculada ao tempo de serviço.”

Art. 9º Acrescenta o Art. 41-B à Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, com a
seguinte redação:
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“Art. 41-B Durante o intervalo intrajornada fica expressamente vedado atribuir ou exigir
do  professor  a  realização  de  quaisquer  atividades  laborais,  sejam  pedagógicas,
administrativas ou de estudo, bem como manter contato com alunos, pais ou responsáveis,
ou permanecer à disposição da Direção ou da chefia imediata, devendo destinar o período
exclusivamente a atividades de caráter pessoal, em local apropriado escolhido pelo próprio
docente, facultada a sua saída temporária da unidade escolar.

§  1º  O  registro  do  ponto  é  de  responsabilidade  individual  e  intransferível,  devendo  o
professor efetuar diariamente, por meio do ponto, as marcações correspondentes ao início
da  jornada,  à  saída  e  ao  retorno  do  intervalo  intrajornada,  bem como  ao  término  do
expediente.

§ 2º Deverão ser utilizados os meios de registro de ponto já disponibilizados na respectiva
unidade de lotação.

§ 3º  Caso ocorra lapso no registro ou prestação de serviço externo, o professor deverá
comunicar sua chefia imediata para providenciar o lançamento da ocorrência.

§ 4º Nas unidades com elevado número de servidores ou em casos de recusa injustificada
do professor em registrar o intervalo, pode ser adotada a pré-assinalação do período de
intervalo no cabeçalho do ponto,  mediante justificativa da chefia imediata à Secretaria
Municipal de Educação.

§  5º  A recusa  reiterada  e  injustificada  no  cumprimento  da  obrigação  de  registro  pelo
professor será considerada infração funcional, sujeita às sanções administrativas cabíveis,
inclusive por ato de insubordinação.”

Art. 10 Acrescenta o Art. 41-C à Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, com
a seguinte redação:

“Art. 41-C O espelho de ponto mensal deverá ser conferido pelo professor, a quem compete
verificar  a  exatidão  dos  registros,  relatar  eventuais  inconsistências  ou  ocorrências
pertinentes,  firmar  a  assinatura e  devolvê-lo  no prazo  fixado pela  Direção  da unidade
escolar ou chefia imediata.

§  1º  O  descumprimento  injustificado  dos  prazos  estabelecidos  para  a  conferência  e
devolução do espelho de ponto poderá ensejar apuração de responsabilidade funcional.

§  2º  A fixação  dos  horários  dos  intervalos  intrajornada  será  definida  pelo  Diretor  da
unidade escolar ou chefia imediata, em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação,
observadas  as  especificidades  do funcionamento  de  cada unidade e  as  necessidades  do
serviço.

§ 3º O horário fixado para o intervalo intrajornada será de observância obrigatória por
todos os docentes cuja jornada diária ultrapasse 4 (quatro) horas.

§ 4º Será vedada a supressão ou redução do intervalo intrajornada, por se tratar de direito
assegurado por norma de ordem pública voltada à proteção da saúde do trabalhador.”
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Art. 11 Acrescenta o Art. 41-D à Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, com
a seguinte redação:

“Art. 41-D As equipes gestoras das unidades escolares deverão zelar pela fiel observância
do  intervalo  intrajornada  dos  professores,  promovendo  ações  de  conscientização  e
comunicando imediatamente à Secretaria Municipal de Educação qualquer ocorrência de
descumprimento ou reincidência, adotando as seguintes medidas:
I  -  A organização  da  rotina  escolar  prevendo,  no  quadro  de  horário  dos  docentes,  a
garantia do intervalo intrajornada, assegurando-se o pleno gozo do período mínimo legal
sem prejuízo ao funcionamento das unidades escolares.
II - A ampla divulgação das regras do intervalo, devendo afixá-las em local de fácil acesso e
visibilidade,  a  fim de  garantir  a  ciência  de  todos os  professores  e  demais  membros  da
comunidade escolar, não sendo admitida a alegação de desconhecimento de seu conteúdo.
III - Para fins de registro e comprovação da ciência quanto as regras do gozo do intervalo,
deverão ser colhidas as assinaturas de todos os professores lotados na unidade escolar em
Termo específico, constante do Anexo VI desta Lei Complementar.

Parágrafo  único.  A  Secretaria  Municipal  de  Educação  poderá  editar  normas
complementares,  quando  necessárias,  para  assegurar  o  fiel  cumprimento  do  intervalo
intrajornada pelos professores.”

Art. 12 Altera o Parágrafo Único do Art. 42, da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro
de 2010, passando a constar com a seguinte redação:

“Art. 42 ...
Parágrafo único. Regulamento próprio disporá sobre os critérios e condições objetivas a
serem considerados para o deferimento das situações de acúmulo de cargos, empregos e/ou
funções públicas no âmbito do município de Ibitinga.”

Art. 13 Altera o Parágrafo Único do Art. 78, da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro
de 2010, passando a constar com a seguinte redação:

“Art. 78...
Parágrafo único.  Na jornada de trabalho do docente readaptado não será contemplado
horário  de  trabalho  pedagógico  (HTP),  fosse  ele  cumprido  na  escola  em  atividades
coletivas,  individuais ou livres, devendo cumprir a integralidade das horas semanais de
trabalho no exercício da função readaptada.”

Art.  14  Altera  o  Anexo  III -  Escala  de  Salário/Vencimento  da  Classe  Docente,  da  Lei
Complementar  nº  037,  de  29  de  setembro  de  2010,  passando  a  constar  com  a  seguinte
redação:
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“ANEXO III

ESCALA DE SALÁRIO/VENCIMENTO DA CLASSE

DOCENTE

(ESV - CD) EFETIVOS

CATEGORIA FORMAÇ
ÃO

JORNAD
A

FAIX
A

A B C D E F G H I J

Prof. Ed.
Básica I -

PEB I

Graduação

20h00
semana

is

1 2.624,24 2.676,73 2.730,27 2.784,87 2.840,57 2.897,38 2.955,33 3.014,43 3.074,72 3.136,22

Pós-
Graduação 2 2.755,46 2.810,57 2.866,77 2.924,11 2.982,60 3.042,24 3.103,09 3.165,16 3.228,46 3.293,03

Mestrado 3 3.031,00 3.091,63 3.153,46 3.216,52 3.280,85 3.346,48 3.413,41 3.481,67 3.551,30 3.622,34

Doutorado 4 3.334,10 3.400,78 3.468,80 3.538,17 3.608,95 3.681,13 3.754,75 3.829,84 3.906,43 3984,56

CATEGORIA FORMAÇ
ÃO

JORNAD
A

FAIX
A

A B C D E F G H I J

Prof. Ed. 
Básica I -

PEB I

Graduação

26h00
semana

is

1 3.411,51 3.479,75 3.549,34 3.620,32 3.692,73 3.766,59 3.841,91 3.918,75 3.997,13 4.077,07

Pós-
Graduação 2 3.582,09 3.653,73 3.726,80 3.801,34 3.877,37 3.954,92 4.034,01 4.114,70 4.196,99 4.280,93

Mestrado 3 3.940,29 4.019,10 4.099,48 4.181,47 4.265,10 4.350,41 4.437,41 4.526,16 4.616,68 4.709,02

Doutorado 4 4.334,33 4.421,01 4.509,44 4.599,62 4.691,62 4.785,45 4.881,15 4.978,78 5.078,36 5.179,92

CATEGORIA
FORMAÇ

ÃO
JORNAD

A
FAIX

A
A B C D E F G H I J

Prof. Ed.
Básica I -

PEB I

Graduação

27h00
semana

is

1 3.542,72 3.613,57 3.685,84 3.759,57 3.834,76 3.911,45 3.989,68 4.069,48 4.150,86 4.233,88

Pós-
Graduação 2 3.719,86 3.794,26 3.870,14 3.947,55 4.026,50 4.107,03 4.189,17 4.272,95 4.358,41 4.445,58

Mestrado 3 4.091,85 4.173,68 4.257,16 4.342,29 4.429,15 4.517,73 4.608,08 4.700,25 4.794,25 4.890,13

Doutorado 4 4.501,03 4.591,05 4.682,87 4.776,53 4.872,05 4.969,50 5.068,90 5.170,27 5.273,67 5.379,15

CATEGORIA FORMAÇ
ÃO

JORNAD
A

FAIX
A

A B C D E F G H I J

Prof. Ed. 
Básica I -

PEB I

Graduação

30h00
semana

is

1 3.936,37 4.015,08 4.095,38 4.177,28 4.260,83 4.346,03 4.432,96 4.521,60 4.612,03 4.704,26

Pós-
Graduação 2 4.133,19 4.215,84 4.300,15 4.386,13 4.473,85 4.563,32 4.654,57 4.747,65 4.842,60 4.939,45

Mestrado 3 4.546,47 4.637,47 4.730,13 4.824,73 4.921,21 5.019,63 5.120,01 5.222,42 5.326,85 5.433,39

Doutorado 4 5.001,11 5.101,13 5.203,15 5.307,21 5.413,36 5.521,62 5.632,05 5.744,69 5.859,58 5.976,77
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CATEGORIA FORMAÇ
ÃO

JORNAD
A

FAIX
A

A B C D E F G H I J

Prof. Ed.
Especial -

PEE

Graduação

30h00
semana

is

1 3.936,37 4.015,08 4.095,38 4.177,28 4.260,83 4.346,03 4.432,96 4.521,60 4.612,03 4.704,26

Pós-
Graduação 2 4.133,19 4.215,84 4.300,15 4.386,13 4.473,85 4.563,32 4.654,57 4.747,65 4.842,60 4.939,45

Mestrado 3 4.546,47 4.637,47 4.730,13 4.824,73 4.921,21 5.019,63 5.120,01 5.222,42 5.326,85 5.433,39

Doutorado 4 5.001,11 5.101,13 5.203,15 5.307,21 5.413,36 5.521,62 5.632,05 5.744,69 5.859,58 5.976,77

CATEGORIA
FORMAÇÃ

O
JORNAD

A
FAIX

A
A B C D E F G H I J

Prof. de Ed.
Básica II -

PEB II

Graduação

20h00
ou

23h00
semanai

s

1 28,21 28,78 29,35 29,93 30,53 31,16 31,77 32,40 33,05 33,70

Pós-
Graduação 2 29,62 30,22 30,82 31,43 32,05 32,70 33,35 34,03 34,69 35,41

Mestrado 3 32,61 33,26 33,94 34,60 35,29 36,02 36,72 37,46 38,23 38,98

Doutorado 4 35,66 36,58 37,30 38,05 38,83 39,59 40,38 41,15 42,01 42,85

Art.  15  Acrescenta  o  Anexo  VIII -  TERMO  DE CIÊNCIA E  COMPROMISSO,  à  Lei
Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, com a seguinte redação:

ANEXO VIII

TERMO DE CIÊNCIA E COMPROMISSO

Eu,  ____________________________________________________,  ocupante  do  emprego

público  de  ___________________________,  matrícula  nº  __________,  lotado(a)  na

_______________________, DECLARO, para os devidos fins, que tomei ciência integral das

disposições legais que tratam do intervalo intrajornada para repouso, alimentação ou a prática

de qualquer atividade de cunho estritamente pessoal, estabelecidas na Lei Complementar nº

037, de 29 de setembro de 2010, especialmente que:

1. 0 intervalo intrajornada constitui   meu direito indisponível de trabalhador(a),  devendo ser

obrigatoriamente  registrado  no  sistema de  controle  de  frequência  adotado  pela  Secretaria

Municipal  de  Educação  de  Ibitinga/SP;

2. durante o intervalo intrajornada fica expressamente vedado atribuir ou exigir a realização de

quaisquer atividades laborais, sejam pedagógicas, administrativas ou de estudo, bem como

manter contato com alunos, pais ou responsáveis, ou permanecer à disposição da Direção ou

da  chefia  imediata,  devendo  destinar  o  período  exclusivamente  a   atividades  de  caráter
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pessoal, em local apropriado escolhido por mim,  facultada  a  minha  saída  temporária  da

unidade  escolar;

3. o registro do ponto é de responsabilidade individual e intransferível, cabendo a mim

efetuar diariamente as marcações correspondentes ao início da jornada, saída e retorno do

intervalo  intrajornada  e  término  do  expediente;

4. a recusa reiterada ou o descumprimento das normas relativas ao registro e ao cumprimento do

intervalo  intrajornada  serão  considerados  infrações  funcionais,  sujeitando-me  às  sanções

administrativas  cabíveis;

5. o espelho de  ponto  mensal  deve  ser  conferido  e  assinado por  mim que responderei  pela

exatidão  de  meus  registros;

6. o  desconhecimento  da  norma não  poderá  ser  alegado  como  justificativa  para  o  eventual

descumprimento.

Por  fim,  comprometo-me  a  observar  integralmente  todas  as  disposições  previstas  na

legislação aplicável e neste Termo, especialmente no que se refere à garantia do gozo do

intervalo  destinado  ao  repouso,  à  alimentação  ou  à  realização  de  atividades  de  caráter

estritamente  pessoal.  Declaro  estar  ciente  das  responsabilidades  legais  e  administrativas

decorrentes  de  eventual  descumprimento  e  comprometo-me  a  comunicar  à  Secretaria

Municipal de Educação qualquer irregularidade verificada.

Ibitinga/SP, _____ de __________________ de 202__.

Assinatura do(a) Servidor(a)

Nome: _________________________________

Matrícula nº: ____________________________

Assinatura da Chefia Imediata

Nome: _________________________________________
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Art. 16 Os Professores de Educação Básica I - PEB I e os Professores de Educação Básica II -
PEB II efetivos e em exercício na data de publicação desta Lei, que não possuírem jornada de
trabalho ajustada à proporcionalidade prevista no § 4º do artigo 2º da Lei Federal nº 11.738,
de 16 de julho de 2008, em razão de decisão judicial transitada em julgado, nos termos do
Decreto  Municipal  nº  5.624/2023,  ficam  submetidos  ao  regime  de  jornada  de  trabalho
aplicável à sua categoria, conforme estabelecido nos incisos I e II do caput do artigo 36 da Lei
Complementar Municipal nº 037, de 29 de setembro de 2010, com a redação conferida por
esta Lei Complementar, observados os procedimentos de formalização previstos neste artigo.
§ 1º  Excepcionalmente no exercício de 2026, a formalização da adequação de que trata o
caput observará prazo e condições a serem estabelecidos em Edital a ser publicado no Diário
Oficial Eletrônico do Município.

§ 2º  A eventual não formalização no prazo estabelecido implicará a possibilidade de nova
formalização exclusivamente por ocasião dos processos anuais de atribuição de classes ou
aulas, observadas as condições e critérios definidos em regulamento próprio.

§ 3º A formalização dar-se-á mediante assinatura de Termo Aditivo ao Contrato de Trabalho,
com as correspondentes anotações e atualizações na Carteira de Trabalho e Previdência Social
(CTPS), constituindo requisito para a regularização funcional do servidor.

§  4º  No  enquadramento  dos  docentes  às  novas  jornadas  de  trabalho  será  assegurada  a
manutenção da mesma faixa e nível na tabela salarial correspondente, considerados aqueles
ocupados na data de publicação desta Lei Complementar. 

Art. 17 O docente que não formalizar  ou já tiver implantada a jornada de trabalho aplicável à
sua  categoria  nos  termos  dos  incisos  I  e  II  do caput  do artigo  36 da Lei  Complementar
Municipal  nº  037,  de  29  de  setembro  de  2010,  com  a  redação  conferida  por  esta  Lei
Complementar,  terá  sua  sede  de  exercício  fixada  na  Secretaria  Municipal  de  Educação,
podendo ser designado, a critério da Administração, para atuar em unidade escolar que melhor
se  compatibilize  com  sua  carga  horária  e  com  a  rotina  de  atendimento  aos  educandos,
respeitada a sua habilitação docente e as necessidades do serviço.

Art. 18 O Professor de Educação Básica I - PEB I nomeado e empossado após a alteração da
jornada de trabalho promovida por esta Lei Complementar ingressará com a jornada de 30
(trinta)  horas  semanais prevista  no inciso II  do caput  do artigo 36 da Lei  Complementar
Municipal  nº  037,  de  29  de  setembro  de  2010,  com  a  redação  conferida  por  esta  Lei
Complementar, não lhe assistindo direito adquirido a regime jurídico anterior.

Art. 19 O Professor de Educação Básica II - PEB II nomeado e empossado após a alteração
da jornada de trabalho promovida por esta Lei Complementar ingressará com a jornada de 23
(vinte e três) horas semanais prevista no inciso I do caput do artigo 36 da Lei Complementar
Municipal  nº  037,  de  29  de  setembro  de  2010,  com  a  redação  conferida  por  esta  Lei
Complementar, não lhe assistindo direito adquirido a regime jurídico anterior.
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Art.  20  Fica  autorizado  ao  Poder  Executivo  baixar  atos  regulamentares  necessários  à
execução desta Lei Complementar.

Art. 21 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão por conta de
dotações do orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 22 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dejanir Storniolo”, em …

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 008/2026.

Altera Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de
2010, que "Dispõe sobre o Estatuto, Plano de Carreira
a  Remuneração  dos  Profissionais  do  Magistério
Público da Educação Básica da Estancia Turística de
Ibitinga e dá outras providencias".

Art. 1º Altera o artigo 35 da Lei Complementar nº 037, de
29 de setembro de 2010, passando a constar com a seguinte redação:

“Art. 35. A jornada de trabalho dos integrantes da Classe Docente será composta por:
I  -  Períodos  destinados  às  atividades  de  interação  direta  com  os  educandos,
correspondentes a 2/3 (dois terços) da carga horária total; e
II - Períodos destinados às atividades pedagógicas extraclasse, correspondentes ao 1/3 (um
terço) remanescente.
§  1º  As  atividades  de  interação  com  os  educandos,  denominadas  horas/aulas  (HA),
compreendem  os  períodos  efetivamente  dedicados  à  docência  em  todas  as  etapas,
modalidades e turnos da Educação Básica ofertada pela rede municipal de ensino.
§ 2º As atividades pedagógicas extraclasse, desenvolvidas sem a presença dos educandos,
denominam-se  horas  de  trabalho  pedagógico  coletivo  (HTPC),  horas  de  trabalho
pedagógico individual (HTPI) e horas de trabalho pedagógico livre (HTPL), consistindo
nos  períodos  voltados  ao  planejamento,  organização,  estudo,  registro  e  avaliação  do
trabalho docente, nos termos do artigo 40 desta Lei Complementar.
§ 3º A hora de trabalho do integrante da Classe Docente terá duração de 60 (sessenta)
minutos, distribuídas em unidades de tempo de 50 (cinquenta) minutos.”

Art. 2º Altera o artigo 36 da Lei Complementar nº 037, de
29 de setembro de 2010, passando a constar com a seguinte redação:

“Art. 36. A Classe Docente observará as seguintes jornadas de trabalho:
I - Professor de Educação Básica I - PEB I não optante pelas antigas jornadas de trabalho
(26h/27h), Professor de Educação Básica II - PEB II e Professor de Educação Básica II
Substituto - PEB II Subst. (emprego público em extinção na vacância), 23 horas semanais
de trabalho, sendo:
Atividades com alunos: 15 horas, equivalentes a 18 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico: 8 horas, equivalentes a 2 HTPC + 1 HTPI + 6 HTPL;
Total mensal de trabalho: 103,5 horas mensais.
II - Professor de Educação Básica I - PEB I e Professor de Educação Especial - PEE, 30
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Presidente: MIRA 

APROVADO
1ª Sessão Extraordinária - 23/07/2026
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horas semanais de trabalho, sendo:
Atividades com alunos: 20 horas, equivalentes a 24 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico:  10 horas, equivalentes a 2 HTPC + 1 HTPI + 9 HTPL;
Total mensal de trabalho: 135 horas mensais.

§  1º  Findo o processo  inicial  de atribuição de classes/aulas,  o  professor  que não tiver
constituído sua jornada completa de trabalho, cumprirá a diferença atuando em projetos
educacionais  conforme  indicação  da  Direção  da  escola,  homologada  pela  Secretaria
Municipal de Educação.

§ 2° O Professor de Educação Básica II - PEB II que, no processo inicial de atribuição de
classe e aulas, não tiver atribuído número de aulas suficiente para constituição de sua
jornada  de  trabalho,  poderá  assumir  aulas  em  unidades  escolares  diversas,  a  fim  de
completá-la.

§ 3º O Professor de Educação Básica I - PEB I não optante pelas antigas jornadas de
trabalho (26h/27h), o Professor de Educação Básica II - PEB II e o Professor de Educação
Básica II Substituto - PEB II Subst. que não tiverem implantada a jornada de trabalho
disposta no inciso I do caput deste artigo, terão assegurada a proporção estabelecida no
artigo 35 desta Lei Complementar, da seguinte forma:
Atividades com alunos: 13h20, equivalentes a 16 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico:  6h40, equivalentes a 2 HTPC + 2 HTPI + 4 HTPL;
Total mensal de trabalho: 90 horas mensais.

§ 4º O Professor de Educação Básica I - PEB I que não tiver implantada a jornada de
trabalho disposta no inciso II do caput deste artigo, a proporção estabelecida no artigo 35
desta Lei Complementar, terá a carga horária distribuída da seguinte forma:
I - Quando em atuação no Ensino Fundamental, correspondente a 26 horas semanais de
trabalho, sendo:
Atividades com alunos: 17h20, equivalentes a 20 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico:  8h40, equivalentes a 2 HTPC + 5 HTPI + 3 HTPL;
Total mensal de trabalho: 117 horas mensais.
II - Quando em atuação na Educação Infantil,  correspondente a 27 horas semanais de
trabalho, sendo:
Atividades com alunos: 18 horas, equivalentes a 21 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico:  9 horas, equivalentes a 2 HTPC + 4 HTPI + 5 HTPL;
Total mensal de trabalho: 121h30 mensais.

§ 5º O Professor de Educação Básica I - PEB I e o Professor de Educação Básica II que
ainda não tiverem implementada a nova jornada de trabalho aplicável  à  sua categoria
poderão,  a  cada  processo  anual  de  atribuição  de  classes  ou  aulas,  aderir  às  jornadas
previstas, respectivamente, nos incisos I e II do caput deste artigo.

§ 6º Após adesão a nova jornada de trabalho, fica vedado o retorno à jornada de origem.
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§ 7º Ao Professor de Educação Básica I - PEB I que venha a ser admitido no quadro
permanente, fica estabelecida como jornada de trabalho de ingresso a prevista no inciso II
do caput deste artigo.

§ 8º Ao Professor de Educação Básica II - PEB II que venha a ser admitido no quadro
permanente, fica estabelecida como jornada de trabalho de ingresso a prevista no inciso I
do caput deste artigo.”

Art. 3º Altera o artigo 37 da Lei Complementar nº 037, de
29 de setembro de 2010, passando a constar com a seguinte redação:

“Art  37.  Ao contratado  por  prazo  determinado  (temporário)  atribuir-se-á,  para  compor
carga horária, horas/ aulas (HA) e horas de trabalho pedagógico (HTP) que atendam ao
interesse  do  alunado,  a  critério  da  Secretaria  Municipal  da  Educação,  organizada  de
acordo com a proporção estabelecida no caput do artigo 35 desta Lei Complementar.

Parágrafo  único.  O  contrato  de  trabalho  por  prazo  determinado  não  excederá  40
(quarenta) horas semanais, podendo substituir a mais de um servidor efetivo, desde que a
necessidade das substituições seja concomitante, no período de vigência do contrato.”

Art. 4º Altera o artigo 38 da Lei Complementar nº 037, de
29 de setembro de 2010, passando a constar com a seguinte redação:

“Art. 38. Os docentes sujeitos as jornadas previstas nos incisos I e II do artigo 36 poderão,
no  interesse  da  rede  municipal  de  ensino,  exercer  carga  suplementar  de  trabalho,  em
caráter facultativo,  observada a proporção estabelecida no caput do artigo 35 desta Lei
Complementar.

§ 1º A carga suplementar de que trata o caput corresponderá à diferença entre o limite
máximo de 40 (quarenta) horas semanais e a jornada de trabalho atribuída ao docente, não
se incorporando à jornada regular nem implicando alteração permanente do respectivo
regime de trabalho.

§ 2º As horas prestadas a título de carga suplementar serão pagas com acréscimo de 50%
(cinquenta  por  cento)  sobre  a  hora normal,  não se  incorporando à  remuneração  para
qualquer efeito.”

Art. 5º Altera o caput do artigo 39, da Lei Complementar
nº 037, de 29 de setembro de 2010, passando a constar com a seguinte redação:

“Art. 39. Poderão ser atribuídas aos docentes, a título de carga suplementar, até 03 (três)
horas  semanais  para  o  desenvolvimento  de  projetos  de  reforço,  recomposição  das
aprendizagens e/ou outros, dentro da jornada máxima prevista no § 1º do artigo anterior.

Parágrafo único...”
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Art. 6º Altera o artigo 40 da Lei Complementar nº 037, de
29 de setembro de 2010, para acrescentar o inciso III, com a seguinte redação:

“Art. 40 ...
I - ...
II - ...
III - em unidade escolar, para atender as horas de trabalho pedagógico individual (HTPI)
destinadas ao planejamento, acompanhamento e avaliação das atividades docentes,  bem
como ao desenvolvimento de ações pedagógicas complementares ao trabalho em sala de
aula,  podendo  compreender  tanto  atividades  de  caráter  individual  quanto  aquelas
orientadas  pela  equipe  diretiva  da  unidade  ou  pela  coordenação  pedagógica,
compreendendo:
a) a organização, seleção e produção de materiais, recursos didáticos e equipamentos de
apoio ao processo de ensino-aprendizagem;
b) o registro e sistematização das práticas pedagógicas, mediante preenchimento de fichas,
formulários, diários de classe e demais instrumentos de acompanhamento escolar;
c)  o  atendimento  individualizado  a  pais  ou  responsáveis  legais  dos  alunos,  quando
necessário, para fins de orientação pedagógica e de apoio ao desenvolvimento escolar do
educando;
d) a elaboração, preparação e adequação de atividades curriculares e extracurriculares,
bem  como  a  organização  de  eventos  cívicos,  culturais,  científicos,  esportivos  e  outros
previstos no calendário escolar, que contribuam para a formação integral do aluno;
e) a realização de estudos, pesquisas e reflexões sobre práticas pedagógicas, visando ao
aperfeiçoamento do trabalho docente e à melhoria contínua da aprendizagem;
f)  a  participação  individual  em  atividades  de  formação  continuada,  capacitação  e
orientação pedagógica propostas pela coordenação pedagógica ou pela equipe diretiva da
unidade escolar;
g) outras  atividades  pedagógicas e  educacionais definidas  pela Secretaria Municipal  de
Educação, compatíveis com a finalidade das HTPI.

Parágrafo único...”

Art. 7º Altera o artigo 41 da Lei Complementar nº 037, de
29 de setembro de 2010, para acrescentar Parágrafo Único, com a seguinte redação:

“Art. 41... 

Parágrafo único. O docente afastado para exercer função de Suporte Pedagógico não fará
jus  às  horas  de  trabalho  pedagógico  (HTP),  cumprindo  sua  jornada  integralmente  na
unidade  escolar  ou  na  Secretaria  Municipal  de  Educação  para  cumprimento  das
atribuições próprias da função.”
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Art.  8º  Acrescenta  o  Art.  41-A à Lei  Complementar  nº
037, de 29 de setembro de 2010, com a seguinte redação:

“Art. 41-A Em todo trabalho contínuo que exceda 4 (quatro) horas e não ultrapasse 6 (seis)
horas diárias deve ser assegurado ao professor um intervalo intrajornada para repouso,
alimentação  ou  prática  de  qualquer  atividade  de  cunho  estritamente  pessoal,  de,  no
mínimo, 15 (quinze) minutos.

§ 1° O intervalo de 15 (quinze) minutos poderá ser estendido até 20 (vinte) minutos,  a
critério da unidade escolar, para fins de compatibilização com o horário de atendimento
escolar.

§ 2° O intervalo intrajornada de que trata o caput deste artigo:
I - Constitui período de descanso de natureza estritamente pessoal, destinado ao repouso,
alimentação e demais necessidades individuais do professor;
 II - Não integra a jornada diária de trabalho, não podendo ser considerado para fins de
cumprimento da carga horária docente;
III - Não poderá ser suprimido ou reduzido, vedada a prática de fracionamento irregular
que resulte na sua descaracterização ou que dificulte o efetivo descanso do professor;
IV  -  Não  será  computado  para  fins  de  cálculo  de  horas  trabalhadas,  adicionais,
gratificações ou qualquer outra vantagem funcional vinculada ao tempo de serviço.”

Art.  9º  Acrescenta o Art.  41-B à Lei  Complementar  nº
037, de 29 de setembro de 2010, com a seguinte redação:

“Art. 41-B Durante o intervalo intrajornada fica expressamente vedado atribuir ou exigir
do  professor  a  realização  de  quaisquer  atividades  laborais,  sejam  pedagógicas,
administrativas ou de estudo, bem como manter contato com alunos, pais ou responsáveis,
ou permanecer à disposição da Direção ou da chefia imediata, devendo destinar o período
exclusivamente a atividades de caráter pessoal, em local apropriado escolhido pelo próprio
docente, facultada a sua saída temporária da unidade escolar.

§  1º  O  registro  do  ponto  é  de  responsabilidade  individual  e  intransferível,  devendo  o
professor efetuar diariamente, por meio do ponto, as marcações correspondentes ao início
da  jornada,  à  saída  e  ao  retorno  do  intervalo  intrajornada,  bem como  ao  término  do
expediente.

§ 2º Deverão ser utilizados os meios de registro de ponto já disponibilizados na respectiva
unidade de lotação.

§ 3º  Caso ocorra lapso no registro ou prestação de serviço externo, o professor deverá
comunicar sua chefia imediata para providenciar o lançamento da ocorrência.
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§ 4º Nas unidades com elevado número de servidores ou em casos de recusa injustificada
do professor em registrar o intervalo, pode ser adotada a pré-assinalação do período de
intervalo no cabeçalho do ponto,  mediante justificativa da chefia imediata à Secretaria
Municipal de Educação.

§  5º  A recusa  reiterada  e  injustificada  no  cumprimento  da  obrigação  de  registro  pelo
professor será considerada infração funcional, sujeita às sanções administrativas cabíveis,
inclusive por ato de insubordinação.”

Art.  10  Acrescenta o Art.  41-C à Lei  Complementar  nº
037, de 29 de setembro de 2010, com a seguinte redação:

“Art. 41-C O espelho de ponto mensal deverá ser conferido pelo professor, a quem compete
verificar  a  exatidão  dos  registros,  relatar  eventuais  inconsistências  ou  ocorrências
pertinentes,  firmar  a  assinatura e  devolvê-lo  no prazo  fixado pela  Direção  da unidade
escolar ou chefia imediata.

§  1º  O  descumprimento  injustificado  dos  prazos  estabelecidos  para  a  conferência  e
devolução do espelho de ponto poderá ensejar apuração de responsabilidade funcional.

§  2º  A fixação  dos  horários  dos  intervalos  intrajornada  será  definida  pelo  Diretor  da
unidade escolar ou chefia imediata, em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação,
observadas  as  especificidades  do funcionamento  de  cada unidade e  as  necessidades  do
serviço.

§ 3º O horário fixado para o intervalo intrajornada será de observância obrigatória por
todos os docentes cuja jornada diária ultrapasse 4 (quatro) horas.

§ 4º Será vedada a supressão ou redução do intervalo intrajornada, por se tratar de direito
assegurado por norma de ordem pública voltada à proteção da saúde do trabalhador.”

Art.  11  Acrescenta o Art.  41-D à Lei  Complementar nº
037, de 29 de setembro de 2010, com a seguinte redação:

“Art. 41-D As equipes gestoras das unidades escolares deverão zelar pela fiel observância
do  intervalo  intrajornada  dos  professores,  promovendo  ações  de  conscientização  e
comunicando imediatamente à Secretaria Municipal de Educação qualquer ocorrência de
descumprimento ou reincidência, adotando as seguintes medidas:
I  -  A organização  da  rotina  escolar  prevendo,  no  quadro  de  horário  dos  docentes,  a
garantia do intervalo intrajornada, assegurando-se o pleno gozo do período mínimo legal
sem prejuízo ao funcionamento das unidades escolares.
II - A ampla divulgação das regras do intervalo, devendo afixá-las em local de fácil acesso e
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visibilidade,  a  fim de  garantir  a  ciência  de  todos os  professores  e  demais  membros  da
comunidade escolar, não sendo admitida a alegação de desconhecimento de seu conteúdo.
III - Para fins de registro e comprovação da ciência quanto as regras do gozo do intervalo,
deverão ser colhidas as assinaturas de todos os professores lotados na unidade escolar em
Termo específico, constante do Anexo VI desta Lei Complementar.

Parágrafo  único.  A  Secretaria  Municipal  de  Educação  poderá  editar  normas
complementares,  quando  necessárias,  para  assegurar  o  fiel  cumprimento  do  intervalo
intrajornada pelos professores.”

Art.  12  Altera  o  Parágrafo  Único  do  Art.  42,  da  Lei
Complementar  nº  037,  de  29  de  setembro  de  2010,  passando  a  constar  com  a  seguinte
redação:

“Art. 42 ...
Parágrafo único. Regulamento próprio disporá sobre os critérios e condições objetivas a
serem considerados para o deferimento das situações de acúmulo de cargos, empregos e/ou
funções públicas no âmbito do município de Ibitinga.”

Art.  13  Altera  o  Parágrafo  Único  do  Art.  78,  da  Lei
Complementar  nº  037,  de  29  de  setembro  de  2010,  passando  a  constar  com  a  seguinte
redação:

“Art. 78...
Parágrafo único.  Na jornada de trabalho do docente readaptado não será contemplado
horário  de  trabalho  pedagógico  (HTP),  fosse  ele  cumprido  na  escola  em  atividades
coletivas,  individuais ou livres, devendo cumprir a integralidade das horas semanais de
trabalho no exercício da função readaptada.”

Art. 14 Altera o Anexo III - Escala de Salário/Vencimento
da Classe Docente, da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, passando a
constar com a seguinte redação:
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“ANEXO III

ESCALA DE SALÁRIO/VENCIMENTO DA CLASSE

DOCENTE

(ESV - CD) EFETIVOS

CATEGORIA FORMAÇ
ÃO

JORNAD
A

FAIX
A

A B C D E F G H I J

Prof. Ed.
Básica I -

PEB I

Graduação

20h00
semana

is

1 2.624,24 2.676,73 2.730,27 2.784,87 2.840,57 2.897,38 2.955,33 3.014,43 3.074,72 3.136,22

Pós-
Graduação 2 2.755,46 2.810,57 2.866,77 2.924,11 2.982,60 3.042,24 3.103,09 3.165,16 3.228,46 3.293,03

Mestrado 3 3.031,00 3.091,63 3.153,46 3.216,52 3.280,85 3.346,48 3.413,41 3.481,67 3.551,30 3.622,34

Doutorado 4 3.334,10 3.400,78 3.468,80 3.538,17 3.608,95 3.681,13 3.754,75 3.829,84 3.906,43 3984,56

CATEGORIA FORMAÇ
ÃO

JORNAD
A

FAIX
A

A B C D E F G H I J

Prof. Ed. 
Básica I -

PEB I

Graduação

26h00
semana

is

1 3.411,51 3.479,75 3.549,34 3.620,32 3.692,73 3.766,59 3.841,91 3.918,75 3.997,13 4.077,07

Pós-
Graduação 2 3.582,09 3.653,73 3.726,80 3.801,34 3.877,37 3.954,92 4.034,01 4.114,70 4.196,99 4.280,93

Mestrado 3 3.940,29 4.019,10 4.099,48 4.181,47 4.265,10 4.350,41 4.437,41 4.526,16 4.616,68 4.709,02

Doutorado 4 4.334,33 4.421,01 4.509,44 4.599,62 4.691,62 4.785,45 4.881,15 4.978,78 5.078,36 5.179,92

CATEGORIA
FORMAÇ

ÃO
JORNAD

A
FAIX

A
A B C D E F G H I J

Prof. Ed.
Básica I -

PEB I

Graduação

27h00
semana

is

1 3.542,72 3.613,57 3.685,84 3.759,57 3.834,76 3.911,45 3.989,68 4.069,48 4.150,86 4.233,88

Pós-
Graduação 2 3.719,86 3.794,26 3.870,14 3.947,55 4.026,50 4.107,03 4.189,17 4.272,95 4.358,41 4.445,58

Mestrado 3 4.091,85 4.173,68 4.257,16 4.342,29 4.429,15 4.517,73 4.608,08 4.700,25 4.794,25 4.890,13

Doutorado 4 4.501,03 4.591,05 4.682,87 4.776,53 4.872,05 4.969,50 5.068,90 5.170,27 5.273,67 5.379,15
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CATEGORIA FORMAÇ
ÃO

JORNAD
A

FAIX
A

A B C D E F G H I J

Prof. Ed. 
Básica I -

PEB I

Graduação

30h00
semana

is

1 3.936,37 4.015,08 4.095,38 4.177,28 4.260,83 4.346,03 4.432,96 4.521,60 4.612,03 4.704,26

Pós-
Graduação 2 4.133,19 4.215,84 4.300,15 4.386,13 4.473,85 4.563,32 4.654,57 4.747,65 4.842,60 4.939,45

Mestrado 3 4.546,47 4.637,47 4.730,13 4.824,73 4.921,21 5.019,63 5.120,01 5.222,42 5.326,85 5.433,39

Doutorado 4 5.001,11 5.101,13 5.203,15 5.307,21 5.413,36 5.521,62 5.632,05 5.744,69 5.859,58 5.976,77

CATEGORIA
FORMAÇ

ÃO
JORNAD

A
FAIX

A
A B C D E F G H I J

Prof. Ed.
Especial -

PEE

Graduação

30h00
semana

is

1 3.936,37 4.015,08 4.095,38 4.177,28 4.260,83 4.346,03 4.432,96 4.521,60 4.612,03 4.704,26

Pós-
Graduação 2 4.133,19 4.215,84 4.300,15 4.386,13 4.473,85 4.563,32 4.654,57 4.747,65 4.842,60 4.939,45

Mestrado 3 4.546,47 4.637,47 4.730,13 4.824,73 4.921,21 5.019,63 5.120,01 5.222,42 5.326,85 5.433,39

Doutorado 4 5.001,11 5.101,13 5.203,15 5.307,21 5.413,36 5.521,62 5.632,05 5.744,69 5.859,58 5.976,77

CATEGORIA FORMAÇÃ
O

JORNAD
A

FAIX
A

A B C D E F G H I J

Prof. de Ed.
Básica II -

PEB II

Graduação

20h00
ou

23h00
semanai

s

1 28,21 28,78 29,35 29,93 30,53 31,16 31,77 32,40 33,05 33,70

Pós-
Graduação 2 29,62 30,22 30,82 31,43 32,05 32,70 33,35 34,03 34,69 35,41

Mestrado 3 32,61 33,26 33,94 34,60 35,29 36,02 36,72 37,46 38,23 38,98

Doutorado 4 35,66 36,58 37,30 38,05 38,83 39,59 40,38 41,15 42,01 42,85

Art. 15 Acrescenta o Anexo VIII - TERMO DE CIÊNCIA
E COMPROMISSO, à Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, com a seguinte
redação:

ANEXO VIII
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TERMO DE CIÊNCIA E COMPROMISSO

Eu,  ____________________________________________________,  ocupante  do  emprego

público  de  ___________________________,  matrícula  nº  __________,  lotado(a)  na

_______________________, DECLARO, para os devidos fins, que tomei ciência integral das

disposições legais que tratam do intervalo intrajornada para repouso, alimentação ou a prática

de qualquer atividade de cunho estritamente pessoal, estabelecidas na Lei Complementar nº

037, de 29 de setembro de 2010, especialmente que:

1. 0 intervalo intrajornada constitui   meu direito indisponível de trabalhador(a),  devendo ser

obrigatoriamente  registrado  no  sistema de  controle  de  frequência  adotado  pela  Secretaria

Municipal  de  Educação  de  Ibitinga/SP;

2. durante o intervalo intrajornada fica expressamente vedado atribuir ou exigir a realização de

quaisquer atividades laborais, sejam pedagógicas, administrativas ou de estudo, bem como

manter contato com alunos, pais ou responsáveis, ou permanecer à disposição da Direção ou

da  chefia  imediata,  devendo  destinar  o  período  exclusivamente  a   atividades  de  caráter

pessoal, em local apropriado escolhido por mim,  facultada  a  minha  saída  temporária  da

unidade  escolar;

3. o registro do ponto é de responsabilidade individual e intransferível, cabendo a mim

efetuar diariamente as marcações correspondentes ao início da jornada, saída e retorno do

intervalo  intrajornada  e  término  do  expediente;

4. a recusa reiterada ou o descumprimento das normas relativas ao registro e ao cumprimento do

intervalo  intrajornada  serão  considerados  infrações  funcionais,  sujeitando-me  às  sanções

administrativas  cabíveis;

5. o espelho de  ponto  mensal  deve  ser  conferido  e  assinado por  mim que responderei  pela

exatidão  de  meus  registros;

6. o  desconhecimento  da  norma não  poderá  ser  alegado  como  justificativa  para  o  eventual

descumprimento.
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Por  fim,  comprometo-me  a  observar  integralmente  todas  as  disposições  previstas  na

legislação aplicável e neste Termo, especialmente no que se refere à garantia do gozo do

intervalo  destinado  ao  repouso,  à  alimentação  ou  à  realização  de  atividades  de  caráter

estritamente  pessoal.  Declaro  estar  ciente  das  responsabilidades  legais  e  administrativas

decorrentes  de  eventual  descumprimento  e  comprometo-me  a  comunicar  à  Secretaria

Municipal de Educação qualquer irregularidade verificada.

Ibitinga/SP, _____ de __________________ de 202__.

Assinatura do(a) Servidor(a)

Nome: _________________________________

Matrícula nº: ____________________________

Assinatura da Chefia Imediata

Nome: _________________________________________

Art. 16 Os Professores de Educação Básica I - PEB I e os
Professores de Educação Básica II - PEB II efetivos e em exercício na data de publicação
desta Lei, que não possuírem jornada de trabalho ajustada à proporcionalidade prevista no §
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4º do artigo 2º da Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, em razão de decisão judicial
transitada em julgado, nos termos do Decreto Municipal nº 5.624/2023, ficam submetidos ao
regime de jornada de trabalho aplicável à sua categoria, conforme estabelecido nos incisos I e
II do caput do artigo 36 da Lei Complementar Municipal nº 037, de 29 de setembro de 2010,
com  a  redação  conferida  por  esta  Lei  Complementar,  observados  os  procedimentos  de
formalização previstos neste artigo.
§ 1º  Excepcionalmente no exercício de 2026, a formalização da adequação de que trata o
caput observará prazo e condições a serem estabelecidos em Edital a ser publicado no Diário
Oficial Eletrônico do Município.

§ 2º  A eventual não formalização no prazo estabelecido implicará a possibilidade de nova
formalização exclusivamente por ocasião dos processos anuais de atribuição de classes ou
aulas, observadas as condições e critérios definidos em regulamento próprio.

§ 3º A formalização dar-se-á mediante assinatura de Termo Aditivo ao Contrato de Trabalho,
com as correspondentes anotações e atualizações na Carteira de Trabalho e Previdência Social
(CTPS), constituindo requisito para a regularização funcional do servidor.

§  4º  No  enquadramento  dos  docentes  às  novas  jornadas  de  trabalho  será  assegurada  a
manutenção da mesma faixa e nível na tabela salarial correspondente, considerados aqueles
ocupados na data de publicação desta Lei Complementar. 

Art.  17  O  docente  que  não  formalizar   ou  já  tiver
implantada a jornada de trabalho aplicável à sua categoria nos termos dos incisos I e II do
caput do artigo 36 da Lei Complementar Municipal nº 037, de 29 de setembro de 2010, com a
redação conferida por esta Lei Complementar, terá sua sede de exercício fixada na Secretaria
Municipal de Educação, podendo ser designado, a critério da Administração, para atuar em
unidade  escolar  que  melhor  se  compatibilize  com  sua  carga  horária  e  com  a  rotina  de
atendimento aos educandos, respeitada a sua habilitação docente e as necessidades do serviço.

Art.  18  O  Professor  de  Educação  Básica  I  -  PEB  I
nomeado  e  empossado  após  a  alteração  da  jornada  de  trabalho  promovida  por  esta  Lei
Complementar ingressará com a jornada de 30 (trinta) horas semanais prevista no inciso II do
caput do artigo 36 da Lei Complementar Municipal nº 037, de 29 de setembro de 2010, com a
redação conferida por esta Lei Complementar, não lhe assistindo direito adquirido a regime
jurídico anterior.

Art.  19  O  Professor  de  Educação  Básica  II  -  PEB  II
nomeado  e  empossado  após  a  alteração  da  jornada  de  trabalho  promovida  por  esta  Lei
Complementar ingressará com a jornada de 23 (vinte e três) horas semanais prevista no inciso
I do caput do artigo 36 da Lei Complementar Municipal nº 037, de 29 de setembro de 2010,
com a redação conferida por esta Lei Complementar, não lhe assistindo direito adquirido a
regime jurídico anterior.

Art.  20  Fica autorizado ao Poder  Executivo baixar  atos
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regulamentares necessários à execução desta Lei Complementar.

Art.  21 As  despesas  decorrentes  da  aplicação  desta  Lei
Complementar  correrão  por  conta  de  dotações  do  orçamento  vigente,  suplementadas,  se
necessário.

Art. 22 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de
sua publicação.

Ibitinga, 07 de maio de 2026.

FLORISVALDO ANTÔNIO FIORENTINO
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

Segue com o  presente  o  Projeto  de  Lei  Complementar  nº
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08/2026,  para  apreciação  dos  senhores  Vereadores,  que  dispõe  sobre  alteração  da  Lei
Complementar  nº  037,  de  29  de  setembro  de  2010,  que  "Dispõe  sobre  o  Estatuto,  Plano  de
Carreira a Remuneração dos Profissionais do Magistério Público da Educação Básica da Estancia
Turística de Ibitinga e dá outras providencias".

A proposta busca compatibilizar a legislação municipal com
o disposto no § 4º do artigo 2º da Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que regulamenta
o piso salarial profissional nacional e determina que, no máximo, dois terços da carga horária
sejam destinados às atividades de interação com os educandos, reservando-se o terço restante às
atividades pedagógicas extraclasse.

Embora  parte  dos  docentes  já  tenha  suas  jornadas
organizadas  em  conformidade  com  essa  norma  federal,  a  legislação  local  ainda  não  reflete
integralmente  tal  adequação,  havendo  docentes  sem  implantação  da  jornada  correspondente.
Cabe, portanto, ao Município promover a atualização normativa, a fim de alinhar o Estatuto e o
Plano de Carreira às disposições da referida Lei Federal, cuja constitucionalidade foi reconhecida
pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 4167.

Nesse  sentido,  a  redação  dos  dispositivos  que  tratam  da
jornada e da distribuição das horas de trabalho docente foi revista, a fim de definir com maior
precisão a proporção entre horas/aula e horas de trabalho pedagógico (HTP). Destaca-se, ainda, a
inclusão expressa das horas de trabalho pedagógico individual (HTPI), já realizadas por alguns
profissionais,  mas  não  previstas  na  legislação,  o  que  representa  avanço  na  valorização  da
categoria e maior conformidade com as diretrizes nacionais.

A  alteração  reconhece  e  valoriza  o  tempo  dedicado  a
atividades  como correção  de  provas,  elaboração  de  exercícios,  análise  de  trabalhos  e  demais
afazeres realizados em períodos extraclasse. Pedagogicamente, os benefícios são evidentes, uma
vez que a nova jornada proporciona aos docentes maior tempo para estudos, preparação de aulas,
produção de materiais pedagógicos e avaliação, fortalecendo o processo de ensino-aprendizagem.

A proposta também se harmoniza com o Plano Nacional de
Educação (2014-2024), instituído pela Lei Federal nº 13.005/2014, especialmente no que se refere
à Meta 17, que prevê a valorização dos profissionais do magistério das redes públicas de educação
básica, inclusive por meio da adequação da jornada de trabalho, em conformidade com a Lei nº
11.738/2008.

Da mesma forma,  o  Plano Municipal  de  Educação (2015-
2025),  instituído  pela  Lei  nº  4.105,  de 17 de junho de 2015,  estabelece,  em sua Meta  16,  a
valorização  dos  profissionais  do  magistério  da  rede municipal,  por  meio  do  respeito  ao  piso
nacional, da adequação da jornada de trabalho e da melhoria das condições de atuação docente.

Esclarece-se que,  para implantação das novas jornadas,  os
professores deverão formalizar sua adesão por meio de Termo Aditivo ao Contrato de Trabalho,
com as  devidas  anotações.  Já  os  docentes  empossados  após  a  alteração  não  possuem direito
adquirido a regime jurídico anterior, devendo ingressar diretamente na nova jornada.

O presente Projeto também alinha a legislação local à recente
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interpretação  fixada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  (STF)  no  julgamento  da  Arguição  de
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 1058.

No referido julgamento, o STF decidiu que o recreio escolar
compõe a jornada de trabalho dos professores e,  como regra geral, é período à disposição do
empregador.  A decisão,  porém,  afasta  a  presunção  absoluta  nesse  sentido  e  estabelece  como
ressalva que, se nesse período o docente se dedicar a atividades de cunho estritamente pessoal, ele
não deve ser considerado no cômputo da jornada diária de trabalho.

Diante dessa orientação vinculante, torna-se imprescindível
que  o  Município  promova  a  atualização  de  seu  ordenamento  jurídico,  a  fim  de  adequar  os
procedimentos administrativos à interpretação constitucional consolidada, assegurando segurança
jurídica, padronização das rotinas escolares e o pleno respeito aos direitos dos docentes.

O Projeto de Lei estabelece regras claras para a concessão do
intervalo intrajornada no âmbito da rede municipal  de ensino, garantindo que: o período seja
reconhecido como intervalo de uso estritamente pessoal;  não haja contabilização desse tempo
como  parte  da  carga  horária  do  profissional;  seja  vedada  a  atribuição  de  qualquer  atividade
funcional  durante esse intervalo;  e  a  organização dos horários escolares  contemple,  de forma
explícita, a preservação desse direito.

A  proposta  atende  ao  interesse  público  ao  assegurar
condições  adequadas  de  trabalho  aos  profissionais  da  educação,  prevenir  responsabilizações
administrativas  e  judiciais  e  reforçar  a  conformidade  do  Município  com a  jurisprudência  da
Suprema Corte.

Ressalta-se  que  as  alterações  propostas  foram  elaboradas
com base  em estudos  técnicos,  análise  de  impacto  orçamentário-financeiro  e  diálogo com os
profissionais  da  rede  municipal,  garantindo  não  apenas  conformidade  legal,  mas  também
efetividade na valorização do magistério.

Diante do exposto,  evidencia-se que o presente Projeto de
Lei  Complementar  representa medida necessária  de adequação legal,  valorização profissional,
fortalecimento da qualidade do ensino e modernização da gestão educacional no Município de
Ibitinga, razão pela qual solicito o apoio e aprovação dos nobres Vereadores.

Sendo o que nos apresenta para o momento, respeitosamente
endereçamos os cumprimentos.

Atenciosamente,

FLORISVALDO ANTÔNIO FIORENTINO
Prefeito Municipal
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Câmara Municipal de Ibitinga
Estado de São Paulo

Avenida Dr. Victor Maida, nº 563 – Centro – Ibitinga (SP) – Fone (16) 3352-7840 – CEP 14940-097
Site: www.ibitinga.sp.leg.br  /  E-mail: informacao@camaraibitinga.sp.gov.br

Tipo: EMENDA MODIFICATIVA

Projeto  de  Lei  Complementar  nº  15/2026 -  Prefeitura  de  Ibitinga  -  PROJETO  DE  LEI
COMPLEMENTAR Nº 008/2026 -  Altera  Lei  Complementar  nº 037, de 29 de setembro de
2010,  que "Dispõe sobre o Estatuto,  Plano de  Carreira  a  Remuneração  dos  Profissionais  do
Magistério  Público  da  Educação  Básica  da  Estância  Turística  de  Ibitinga  e  dá  outras
providencias".

1)  Altera  o caput  do  artigo  39,  da  Lei  Complementar  nº  037,  de  29 de  setembro de  2010,
passando a constar com a seguinte redação:

“Art. 39. A critério do docente e mediante sua expressa concordância, poderão ser atribuídas, a
título  de  carga  suplementar,  até  03  (três)  horas  semanais  destinadas  ao  desenvolvimento  de
projetos de reforço, recomposição das aprendizagens e outros, observado o limite previsto no §
1º do artigo anterior”.

Justificativa:  A presente  Emenda  Modificativa  objetiva  conferir  maior  clareza  e  segurança
jurídica  ao  artigo  39  do Projeto  de  Lei  Complementar  nº  15/2026,  deixando  expressamente
consignado que  a  atribuição  das  até  três  horas  semanais  destinadas  aos  projetos  de  reforço,
recomposição das aprendizagens e demais atividades correlatas ocorrerá em caráter facultativo,
mediante concordância do docente.

Cumpre ressaltar, inicialmente, que a proposta não pretende inviabilizar a implementação dos
projetos pedagógicos da rede municipal de ensino, tampouco restringir a atuação da Secretaria
Municipal de Educação.

O objetivo é apenas eliminar eventual dúvida interpretativa decorrente da redação atualmente
proposta.

O artigo 38 do próprio Projeto estabelece expressamente que a carga suplementar será exercida
"em caráter facultativo", evidenciando a intenção do legislador de preservar a voluntariedade na
realização dessas atividades.

Entretanto,  ao disciplinar  especificamente  as  três  horas  destinadas  aos  projetos  de  reforço  e
recomposição das aprendizagens,  o artigo 39 limita-se a afirmar que tais  horas "poderão ser
atribuídas  aos  docentes",  redação  que  pode  dar  margem à  interpretação  de  que  a  faculdade
pertence  exclusivamente  à  Administração  Pública,  possibilitando  futuras  determinações
obrigatórias aos professores.
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A alteração proposta elimina essa possibilidade interpretativa ao estabelecer, de forma expressa,
que  a  atribuição  dessas  horas  dependerá  da  anuência  do  docente,  preservando  o  caráter
facultativo da carga suplementar já reconhecido pelo próprio Projeto de Lei.

Tal  medida  prestigia  os  princípios  da  segurança  jurídica,  da  boa-fé  administrativa  e  da
valorização dos profissionais da educação, evitando futuros conflitos administrativos e judiciais
acerca da obrigatoriedade da participação dos docentes nesses projetos.

Ressalte-se que a aprovação da presente Emenda não implica aumento de despesas, não modifica
o limite máximo da carga suplementar, não interfere na estrutura administrativa da Secretaria
Municipal de Educação e não compromete a execução das políticas públicas de recomposição
das aprendizagens.

A proposta apenas explicita aquilo que já decorre da lógica do próprio Projeto de Lei, conferindo
maior precisão normativa e reduzindo a possibilidade de interpretações divergentes.

Por  essas  razões,  entende-se  que  a  presente  Emenda  representa  aperfeiçoamento  legislativo
compatível com os princípios da técnica legislativa, da segurança jurídica e da valorização do
magistério público municipal, razão pela qual se submete à apreciação dos Nobres Pares.

Sala das Sessões, em 23 de julho de 2026.

MURILO BUENO
Vereador - PODE 

CÉLIO ARISTÃO 
Vereador - PRTB 

CÉSAR URTADO
Vereador - PODE 

ANTÔNIO MIRA 
Vereador - PODE 

JOSÉ ROCHA 
Vereador – REPUBLICANOS  

RICARDO PRADO  
Vereador – PRTB  

RAFAEL BARATA  
Vereador – PT  
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Câmara Municipal de Ibitinga
Estado de São Paulo

Avenida Dr. Victor Maida, nº 563 – Centro – Ibitinga (SP) – Fone (16) 3352-7840 – CEP 14940-097
Site: www.ibitinga.sp.leg.br  /  E-mail: informacao@camaraibitinga.sp.gov.br

Tipo: EMENDA SUPRESSIVA

PLC  15/2026  -  PROJETO  DE  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  008/2026. Altera  Lei
Complementar  nº  037,  de 29 de setembro de 2010,  que "Dispõe sobre o Estatuto,  Plano de
Carreira  a  Remuneração  dos  Profissionais  do  Magistério  Público  da  Educação  Básica  da
Estância Turística de Ibitinga e dá outras providencia 

Art.  1º Ficam  suprimidas  as  alíneas  "f"  e  "g"  do  inciso  III  do  artigo  40  da  Lei
Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, constantes do artigo 6º do Projeto de Lei
Complementar nº 15/2026. 

Justificativa: A presente Emenda Supressiva tem por finalidade excluir as alíneas "f" e "g" do
inciso III do artigo 40, inseridas pelo artigo 6º do Projeto de Lei Complementar nº 15/2026, que
preveem,  respectivamente,  a  participação  individual  em atividades  de  formação  continuada,
capacitação e orientação pedagógica propostas pela coordenação pedagógica ou equipe diretiva,
bem como a realização de outras atividades pedagógicas e educacionais definidas pela Secretaria
Municipal  de  Educação,  compatíveis  com  a  finalidade  das  Horas  de  Trabalho  Pedagógico
Individual (HTPI). 

A supressão dessas disposições visa conferir maior segurança jurídica à norma, evitando que as
Horas de Trabalho Pedagógico Individual (HTPI), destinadas prioritariamente ao planejamento,
acompanhamento e avaliação das atividades docentes, passem a comportar atribuições genéricas
ou ilimitadas por ato administrativo.

Além disso, a redação proposta preserva a finalidade pedagógica das HTPI,  assegurando que
esse período seja efetivamente destinado às atividades inerentes ao planejamento e à organização
do trabalho docente, sem ampliar o rol de obrigações por meio de cláusulas abertas que possam
gerar interpretações divergentes ou sobrecarga de atribuições aos profissionais da educação.

Dessa forma, entende-se que a supressão das alíneas mencionadas aperfeiçoa o texto do Projeto
de Lei Complementar nº 15/2026, conferindo maior objetividade e previsibilidade à disciplina
das atividades desenvolvidas durante as Horas de Trabalho Pedagógico Individual.

Sala das Sessões, em 22 de julho de 2026.

MURILO BUENO
Vereador - PODE 
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ANTÔNIO MIRA 
Vereador - PODE 

JOSÉ ROCHA
Vereador – REPUBLICANOS  

RICARDO PRADO
Vereador – PRTB 

CÉSAR URTADO 
Vereador – PODE  

CÉLIO ARISTÃO
Vereador – PRTB  

RAFAEL BARATA
Vereador – PT  
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PROJETO DE LEI Nº 036/2026

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  créditos  adicionais
suplementares ao orçamento vigente do Serviço Autônomo
de Água e Esgoto - SAAE, aprovados pela Lei Municipal nº
5.880,  de  12  de  dezembro  de  2025,  destinados  a  suprir
dotações  orçamentárias  insuficientes,  objetivando  à
manutenção da Autarquia SAAE e dá outras providências.

Art.  1º Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  créditos
adicionais suplementares ao orçamento vigente do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE,
aprovados pela Lei Municipal nº 5.880, de 12 de dezembro de 2025, no montante de R$ 1.350.000,00
(um milhão, trezentos e cinquenta mil reais), destinados a suprir dotações orçamentárias insuficientes,
objetivando à manutenção da Autarquia SAAE , conforme as seguintes classificações orçamentárias:

03 01 00 SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO

2 17.512.0029.1025.0000 Água Limpa, Futuro Sustentavel 50.000,00

CONSTRUÇÃO, MELHORAMENTO, REFORMA, AMPLIAÇÃO DAS UNIDADES DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA F.R.: 0 04 00

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES

04 RECURSOS PRÓPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
110 000 GERAL

16 17.512.0029.2049.0000 Água Limpa, Futuro Sustentavel 600.000,00

Mantencao do SAAE F.R.: 0 04 00

3.3.90.93.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

04 RECURSOS PRÓPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
110 000 GERAL

20 17.512.0029.2203.0000 Água Limpa, Futuro Sustentavel 500.000,00

Manutenção do Serviço de Distribuição F.R.: 0 04 00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

04 RECURSOS PRÓPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
110 000 GERAL

33 17.512.0029.2516.0000 Água Limpa, Futuro Sustentavel 200.000,00

Sentenças Judiciais - SAAE F.R.: 0 04 00

3.1.90.91.00 SENTENÇAS JUDICIAIS

04 RECURSOS PRÓPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
110 000 GERAL

Art. 2º Os créditos adicionais suplementares descritos no artigo
1º, na quantia de R$ 1.350.000,00 (um milhão, trezentos e cinquenta mil reais), serão cobertos com
recursos provenientes de superávit financeiro.

Art. 3º Fica alterada a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO,
aprovada pela Lei Municipal nº 5.879, de 10 de dezembro de 2025, referente ao exercício programa
2026, na ação do seguinte Programa:

I) Programa 0029 denominado Água Limpa, Futuro Sustentavel,  com valor inicial previsto em R$
36.500.000,00 (trinta e seis milhões e quinhentos mil reais), com acréscimo de R$ 1.350.000,00 (um
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milhão, trezentos e cinquenta mil reais).

Art.4º Fica alterado o Plano Plurianual – PPA, criado pela Lei
Municipal  nº  5.875,  de  26  de  novembro de  2025,  para  o  quadriênio  de  2026-2029,  referente  ao
exercício programa 2026, na ação do seguinte Programa:

I) Programa 0029 denominado Água Limpa, Futuro Sustentavel,  com valor inicial previsto em R$
36.500.000,00 (trinta e seis milhões e quinhentos mil reais), com acréscimo de R$ 1.350.000,00 (um
milhão, trezentos e cinquenta mil reais).

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ibitinga, 11 de junho de 2026.

FLORISVALDO ANTÔNIO FIORENTINO
Prefeito Municipal
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JUSTIFICATIVA

Segue o Projeto de Lei nº 36/2026, para apreciação dos
Senhores Vereadores, a respeito de autorização do Poder Executivo a abrir créditos adicionais
suplementares ao orçamento vigente do SAAE.

A  presente  propositura  abre  um  crédito  adicional
suplementar no valor de R$ 1.350.000,00, destinado à manutenção da Autarquia SAAE, sendo
divididos da seguinte forma:
a) R$ 50.000,00 destinados à construção da base de caixa de água do reservatório da
Casa Vitro

b) R$  600.000,00  destinados  ao  pagamento  de  indenizações  de  Danos  Físicos  –  2º
Semestre de 2026

c) R$ 500.000,00 destinados ao reforço de dotação para o 2º Semestre de 2026
d) R$ 200.000,00 destinados ao pagamento de Ofício Requisitório Pequeno Valor – RPV
Ações trabalhistas.

Solicitamos aos senhores Vereadores parecer favorável ao
presente Projeto de Lei, nos termos da legislação sobre o assunto.

Sendo  o  que  nos  apresenta  para  o  momento,
respeitosamente endereçamos os cumprimentos.

Atenciosamente,

FLORISVALDO ANTÔNIO FIORENTINO
Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI Nº 035/2026

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  créditos  adicionais
especiais  ao  orçamento  vigente  do  Serviço  Autônomo
Municipal de Saúde - SAMS, aprovados pela Lei Municipal
nº  5.880,  de  12  de  dezembro  de  2025,  destinados  à
manutenção da Autarquia SAMS, e dá outras providências.

Art.  1º Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  créditos
adicionais especiais ao orçamento vigente do Serviço Autônomo Municipal de Saúde - SAMS,
aprovados pela Lei Municipal nº 5.880, de 12 de dezembro de 2025, no montante de R$ 300.000,00
(trezentos  mil  reais),  destinados  à  manutenção  da  Autarquia  SAMS,  conforme  as  seguintes
classificações orçamentárias:

04 01 00 SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE SAUDE

113 10.301.0024.2103.0000 SAMS Atenção Básica - Medicina 100.000,00

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 0 05 00

05 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS
800 001 EPF_CAPITAO_AUGUSTO

114 10.303.0024.2106.0000 SAMS - Suporte Profilático e Terapeutico 100.000,00

3.3.90.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA F.R.: 0 05 00

05 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS
800 002 EPF_G.DERRITE

115 10.301.0024.2103.0000 SAMS Atenção Básica - Medicina 100.000,00

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R.: 0 02 00

02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS
801 001 EPE_F.PINATO

Art. 2º Os créditos adicionais especiais descritos no artigo
1º,  na  quantia  de  R$  300.000,00  (trezentos  mil  reais),  serão  cobertos  com  recursos
provenientes de repasse, através de Convênios de origem Estadual e Federal. 

Art. 3º Fica alterada a Lei de Diretrizes Orçamentárias –
LDO,  aprovada  pela  Lei  Municipal  nº  5.879,  de  10  de  dezembro  de  2025,  referente  ao
exercício programa 2026, na ação do seguinte Programa:

I)  Programa  0024  denominado  Gestão  da  Saúde,  com  valor  inicial  previsto  em  R$
82.938.049,30 (oitenta e dois milhões, novecentos e trinta e oito mil, quarenta e nove reais e
trinta centavos), com acréscimo de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

Art.4º Fica alterado o Plano Plurianual – PPA, criado pela
Lei  Municipal  nº  5.875,  de  26  de  novembro  de  2025,  para  o  quadriênio  de  2026-2029,
referente ao exercício programa 2026, na ação do seguinte Programa:
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I)  Programa  0024  denominado  Gestão  da  Saúde,  com  valor  inicial  previsto  em  R$
82.938.049,30 (oitenta e dois milhões, novecentos e trinta e oito mil, quarenta e nove reais e
trinta centavos), com acréscimo de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ibitinga, 08 de maio de 2026.

FLORISVALDO ANTÔNIO FIORENTINO
Prefeito Municipal
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JUSTIFICATIVA

Segue o Projeto de Lei nº 35/2026, para apreciação dos
Senhores Vereadores, a respeito de autorização do Poder Executivo a abrir créditos adicionais
especiais ao orçamento vigente do SAMS.

A presente propositura abre um crédito adicional especial
no valor de R$ 300,000,00, através de Convênios de origem Estadual e Federal, destinados à
manutenção da Autarquia SAMS.

Solicitamos aos senhores Vereadores parecer favorável ao
presente Projeto de Lei, nos termos da legislação sobre o assunto.

Sendo  o  que  nos  apresenta  para  o  momento,
respeitosamente endereçamos os cumprimentos.

Atenciosamente,

FLORISVALDO ANTÔNIO FIORENTINO
Prefeito Municipal
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Detalhar Pagamento

De acordo com o Manual de Ordem Bancária da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), os valores repassados serão creditados em no máximo dois dias úteis após a data de
emissão da Ordem Bancária para correntistas do Banco do Brasil. Para os demais bancos o prazo é de no máximo três dias úteis.

Ano

2026

Mês

Maio

Tipo de consulta

Fundo a Fundo

Entidade

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICIPIO DE
IBITINGA

CPF/CNPJ

11.976.658/0001-50

Grupo

ATENÇÃO PRIMÁRIA

Ação

INCREMENTO TEMPORÁRIO AO CUSTEIO DOS
SERVIÇOS DE ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE
PARA CUMPRIMENTO DAS METAS - NACIONAL

Ação Detalhada

EMENDA - INCREMENTO TEMPORÁRIO AO
CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO PRIMÁRIA
EM SAÚDE

UF

SP

Município

IBITINGA

Código IBGE

351960

População

62.143 habitantes

Ano Censo

2025

Prefeito(a)

SIOPS Indisponível.

Data Inicial Gestão

-

Secretário(a)

SIOPS Indisponível.

Presidente Conselho

SIOPS INDISPONÍVEL.

Açõ

Única em
2026 031201 15/05/2026 MUNICIPAL 104 009806 5695741412 100.000,00 0,00 100.000,00 25000.070843/2026-

41 36000758856202600 10501    

Única em
2026 031139 15/05/2026 MUNICIPAL 104 009806 5695769830 100.000,00 0,00 100.000,00

25000.070854/2026-
21 36000758858202600 10782    

Total 200.000,00 0,00 200.000,00

Comp.

/Parcela N° OB Data OB

Tipo

Repasse

Banco

OB

Agência

OB Conta OB

Valor

Total

Valor

Desconto

Valor

Líquido Motivo Processo

N°

Proposta

N°

Portaria
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PROJETO DE LEI Nº 046/2026

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  créditos  adicionais
especiais  ao  orçamento  vigente,  aprovados  pela  Lei
Municipal nº 5.880, de 12 de dezembro de 2025, destinados à
construção de uma escola de educação infantil e uma creche
e dá outras providências.

Art.  1º Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  créditos
adicionais especiais ao orçamento vigente, aprovados pela Lei Municipal nº 5.880, de 12 de dezembro
de 2025, no montante de R$ 155.000,00 (cento e cinquenta e cinco mil reais), destinados à construção
de uma escola de educação infantil e uma creche, conforme as seguintes classificações orçamentárias:

02 08 00 SERVIÇOS GERAIS DE ENSINO

693 12.122.0022.1038.0000 Construção de Prédios Escolares 150.000,00

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R.: 0 05 00

05 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS STN: 1.569
212 003 CONSTRUCAO ESCOLAS FNDE

694 12.122.0022.1038.0000 Construção de Prédios Escolares 5.000,00

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R.: 0 01 00

01 TESOURO STN: 1.569
212 003 CONSTRUCAO ESCOLAS FNDE

Art.  2º Parte  dos  créditos  adicionais  especiais  descritos  no
artigo  1º,  na  quantia  de  R$ 150.000,00  (cento  e  cinquenta  mil  reais),  será  coberta  com recursos
provenientes de recebimento de repasse, através de Convênio com a União, por intermédio do Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação.

Art. 3º Os créditos adicionais especiais descritos no artigo 1º,
na quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), serão cobertos com recursos provenientes da anulação da
seguinte dotação orçamentária:

02 08 00 SERVIÇOS GERAIS DE ENSINO

139 12.122.0022.2022.0000 Manutenção dos Serviços Gerais de Ensino -5.000,00

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R. Grupo: 0 01

01 TESOURO STN: 1.569
220 000 ENSINO FUNDAMENTAL-Convênios/entidades/f

Art. 4º Fica alterada a Lei de Diretrizes Orçamentárias –
LDO,  aprovada  pela  Lei  Municipal  nº  5.879,  de  10  de  dezembro  de  2025,  referente  ao
exercício programa 2026, na ação do seguinte Programa:

I)  Programa 0022 denominado Educação inovadora  de Qualidade  e  Acessível,  com valor
inicial  previsto  em  R$  94.507.952,30  (noventa  e  quatro  milhões,  quinhentos  e  sete  mil,
novecentos  e  cinquenta e  dois  reais  e  trinta  centavos),  com acréscimo de R$ 150.000,00
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(cento e cinquenta mil reais).

Art.  5º  Fica  alterado o Plano Plurianual  –  PPA,  criado
pela Lei Municipal nº 5.875, de 26 de novembro de 2025, para o quadriênio de 2026-2029,
referente ao exercício programa 2026, na ação do seguinte Programa:

I)  Programa 0022 denominado Educação inovadora  de Qualidade  e  Acessível,  com valor
inicial  previsto  em  R$  94.507.952,30  (noventa  e  quatro  milhões,  quinhentos  e  sete  mil,
novecentos e cinquenta e dois reais e trinta centavos), com acréscimo de R$ 150.000,00 (cento
e cinquenta mil reais).

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ibitinga, 20 de julho de 2026.

FLORISVALDO ANTÔNIO FIORENTINO
Prefeito Municipal
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JUSTIFICATIVA

Segue o Projeto de Lei nº 46/2026, para apreciação dos
Senhores Vereadores, a respeito de autorização do Poder Executivo a abrir crédito adicional
especial ao orçamento vigente.

A presente propositura abre um crédito adicional especial
no valor de R$ 155.000,00, através de convênio federal, destinado à construção de uma escola
de educação infantil e uma creche padrão FNDE.

Solicitamos  aos  senhores  Vereadores,  que  o  presente
Projeto  de  Lei  seja  apreciado em regime de  Urgência,  nos  termos  da  legislação sobre  o
assunto.

Sendo  o  que  nos  apresenta  para  o  momento,
respeitosamente endereçamos os cumprimentos.

Atenciosamente,

FLORISVALDO ANTÔNIO FIORENTINO
Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI Nº 0  23  /2026  

Institui  o  Programa  de  Recuperação  Fiscal  -  REFIS,  no
Município  da  Estância  Turística  de  Ibitinga  e  dá  outras
providências.

Art. 1º Fica instituído no Município da Estância Turística
de  Ibitinga  –  SP,  o  Programa  de  Recuperação  Fiscal  –  REFIS,  destinado  a  promover  a
regularização de créditos da Prefeitura, decorrentes de débitos tributários e não tributários
relativos  a  fatos  geradores  ocorridos  até  31  de  dezembro  de  2025,  constituídos  ou  não,
inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não,
inclusive decorrentes da falta de recolhimento de valores retidos.

Parágrafo  único.  O Programa  será  administrado  pela  Secretaria  Municipal  de  Finanças,
ouvida a Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, sempre que necessário.

Art.  2º  O  contribuinte  poderá  incluir  no  Programa
eventuais saldos de parcelamentos e reparcelamentos em andamento.

Art. 3º Tratando-se de débitos inscritos em dívida ativa e
ajuizados  para  cobrança  executiva,  em  caso  de  parcelamento,  a  execução  fiscal  ficará
suspensa até a efetiva quitação, juntamente com honorários advocatícios e custas judiciais.

§1º As custas processuais pendentes poderão ser quitadas com a primeira parcela ou ao final
do parcelamento.

§2º Os honorários advocatícios poderão ser quitados em parcela única com a primeira parcela
ou parcelados até o limite do parcelamento escolhido.

Art.  4º  O ingresso no  Programa dar-se-á por  opção do
contribuinte, mediante atualização cadastral.

Parágrafo único.  A adesão deverá ocorrer até 150 (cento e cinquenta) dias da publicação
desta Lei.

Art. 5º O débito será consolidado pelo principal, correção
monetária, multa e juros até a data da adesão.

§1º Serão acrescidos, quando existentes, honorários advocatícios e custas processuais.

§2º Os juros e multas serão reduzidos: I – 100% para pagamento à vista; II – 90% mediante
entrada de 15% e saldo em até 24 parcelas mensais.
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Art. 6º Fica instituído o REFIS SOCIAL.

§1º  Poderão  aderir  ao  REFIS  SOCIAL os  contribuintes  cuja  renda  familiar  mensal  não
ultrapasse 2 (dois) salários mínimos e que, cumulativamente, estejam inscritos no Cadastro
Único  para  Programas  Sociais  do  Governo  Federal  –  CadÚnico  ou  programa  municipal
equivalente, ou sejam aposentados ou pensionistas.

§2º O enquadramento dependerá de comprovação documental perante a Secretaria Municipal
de Finanças.

§3º No REFIS SOCIAL: I – redução de 100% da multa e dos juros para pagamento à vista; II
– redução de 95% da multa e dos juros mediante entrada de 10% e parcelamento do saldo em
até 36 parcelas mensais.

§4º Permanecem devidos o principal, a atualização monetária, custas processuais e honorários
advocatícios.

§5º Os benefícios do REFIS SOCIAL possuem caráter excepcional e temporário, destinados à
regularização fiscal de contribuintes em situação de vulnerabilidade econômica e social.

Art. 7º  O valor da dívida ativa será atualizado na forma
desta Lei.

Art.  8º  O valor mínimo da parcela  será de 2 UFMs. A
primeira parcela poderá ser paga em até 10 dias da emissão do boleto.

Art.  9º  Os  débitos  parcelados  sujeitam-se  à  correção
monetária e, em caso de atraso, a juros de 1% ao mês e multa.

Art.  10  A  adesão  implica  aceitação  irretratável  das
condições da Lei, confissão da dívida, desistência de ações e recursos, pagamento regular das
parcelas e dos tributos vincendos.

Art. 11.  A opção ocorrerá mediante assinatura de Termo
de Confissão de Dívida. Procuração deverá possuir firma reconhecida.

Art.  12.  O contribuinte  será  excluído  do Programa nas
hipóteses  previstas  na  minuta  original,  especialmente  por  inadimplência  de  duas  parcelas
consecutivas ou alternadas.

Parágrafo único. A exclusão acarretará a imediata exigibilidade do saldo remanescente com
os acréscimos legais.
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Art.  13.  A adesão  fica  condicionada  à  desistência  das
ações judiciais e administrativas relativas aos débitos incluídos.

Parágrafo único. Na desistência da ação judicial o contribuinte suportará custas e honorários,
na forma desta Lei.

Art. 14.  A concessão dos benefícios do REFIS SOCIAL
observará os princípios da legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade,  eficiência,
isonomia, capacidade contributiva e interesse público, vedada a concessão sem comprovação
dos requisitos.

Art. 15.  A Secretaria Municipal de Finanças analisará a
documentação  apresentada,  podendo  exigir  documentos  complementares.  Constatada
falsidade,  o  contribuinte  será  excluído  do  REFIS  SOCIAL e  perderá  os  benefícios,  sem
prejuízo das medidas cabíveis.

Art. 16.  As despesas decorrentes desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ibitinga, 21 de julho de 2026.

FLORISVALDO ANTÔNIO FIORENTINO
Prefeito Municipal
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JUSTIFICATIVA

Segue o Projeto de Lei nº 23/2026, para apreciação dos
Senhores Vereadores, que Institui o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, no Município
da Estância Turística de Ibitinga e dá outras providências.

O  presente  projeto  tem  como  objetivo  realizar  o
parcelamento  e  reparcelamento  das  dívidas  que  parte  dos  contribuintes  possui  com  o
Município.

 
A propositura trará  a  oportunidade  de uma recuperação

fiscal para os cofres públicos com o recolhimento de dívidas tributárias e não tributárias
ainda não pagas, e uma oportunidade para que os munícipes consigam quitar suas pendências
de forma mais facilitada, de créditos tributários e não tributários, inscritos ou não em dívida
ativa, ajuizados ou não, vencidos até 31 de dezembro de 2025.    

 
Para  melhor  compreensão,  encaminhamos  os  anexos

referentes ao presente projeto de lei, uma vez que os mesmos versam sobre a instituição do
REFIS.

Solicitamos aos senhores Vereadores parecer favorável ao
presente Projeto de Lei, nos termos da legislação sobre o assunto.

 
Sendo  o  que  nos  apresenta  para  o  momento,

respeitosamente endereçamos os cumprimentos.

Atenciosamente,

FLORISVALDO ANTÔNIO FIORENTINO
Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI Nº 024/2026

Institui o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, no
Serviço  Autônomo  de  Água  e  Esgoto  da  Estância
Turística de Ibitinga – SAAE, e dá outras providências.

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Serviço Autônomo de
Água e Esgoto da Estância Turística de Ibitinga – SAAE, o Programa de Recuperação Fiscal –
REFIS, destinado a promover a regularização dos créditos do Serviço Autônomo de Água e
Esgoto  da  Estância  Turística  de  Ibitinga  –  SAAE,  decorrentes  de  débitos  de  usuários  e
contribuintes, relativos a créditos tributários, quando cabíveis, e não tributários, em razão de
fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2025, constituídos ou não, inscritos ou não
em dívida  ativa,  ajuizados  ou a  ajuizar,  com exigibilidade  suspensa  ou não,  inclusive  os
decorrentes da falta de recolhimento de valores retidos.

Parágrafo  único. O  Programa  de  Recuperação  Fiscal  –  REFIS  será  administrado  pelo
Serviço Autônomo de Água e Esgoto da Estância Turística de Ibitinga – SAAE.

Art.  2º O  contribuinte  poderá  incluir  no  Programa  do
REFIS eventuais saldos de parcelamentos e reparcelamentos em andamento.

Art. 3º Tratando-se de débitos inscritos em dívida ativa,
ajuizados para cobrança executiva,  em caso de parcelamento do débito,  a execução fiscal
permanecerá  suspensa  até  a  integral  quitação  da  dívida,  juntamente  com  os  honorários
advocatícios e as custas judiciais.

§ 1º Eventuais custas processuais ficarão a cargo do contribuinte e serão recolhidas por meio
de guia própria (DARE-SP), podendo ser pagas no ato da adesão ao parcelamento ou ao seu
término, não integrando o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS.

§ 2º Os honorários advocatícios pendentes também poderão ser incluídos na consolidação do
débito,  facultando-se  ao  contribuinte  sua  quitação  em  parcela  única,  juntamente  com  a
primeira parcela do REFIS, ou em número de parcelas equivalente ao parcelamento escolhido.

§ 3º Em caso de dívida protestada, as despesas cartorárias permanecerão de responsabilidade
do  contribuinte,  comprometendo-se  o  Serviço  Autônomo  de  Água  e  Esgoto  da  Estância
Turística de Ibitinga – SAAE a fornecer carta de anuência para o cancelamento do protesto
após a quitação integral dos débitos.

Art. 4º O ingresso no Programa do REFIS dar-se-á por
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opção do contribuinte,  que  deverá  manter  atualizados  todos  os  dados  cadastrais  junto  ao
Serviço Autônomo de Água e Esgoto da Estância Turística de Ibitinga – SAAE, fazendo jus
ao regime especial de consolidação dos débitos incluídos no Programa, tendo por base a data
da adesão.

Parágrafo único. A adesão ao Programa deverá ser formalizada no prazo de até 90 (noventa)
dias  contados  da  publicação  desta  Lei  no  Diário  Oficial  do  Município,  podendo  a
Superintendência do Serviço Autônomo de Água e Esgoto da Estância Turística de Ibitinga –
SAAE,  mediante  ato  devidamente  fundamentado,  prorrogar  esse  prazo  por  igual  período,
quando presente o interesse público.

Art. 5º O valor do débito objeto da adesão ao Programa do
REFIS será consolidado na data do pagamento da parcela única ou, em caso de parcelamento,
na data do pagamento da primeira parcela, sendo composto pelo valor principal, acrescido da
atualização monetária, multa moratória e juros de mora calculados até a data da adesão.

§  1º Na  hipótese  de  débitos  objeto  de  execução  fiscal,  serão  acrescidos  os  honorários
advocatícios e as custas processuais, observado o disposto no artigo 3º desta Lei.

§ 2º Os juros de mora e as multas moratórias incidentes até a data da adesão serão reduzidos
nos seguintes percentuais:
I – redução de 100% (cem por cento), para pagamento à vista;
II – redução de 98% (noventa e oito por cento), para pagamento em até 12 (doze) parcelas
mensais;
III – redução de 95% (noventa e cinco por cento), para pagamento em até 24 (vinte e quatro)
parcelas mensais;
IV – redução de 92% (noventa e dois por cento), para pagamento em até 36 (trinta e seis)
parcelas mensais;
V – redução de 90% (noventa por cento), para pagamento em até 48 (quarenta e oito) parcelas
mensais.

Art.  6º Fica  instituída,  no  âmbito  do  Programa  de
Recuperação  Fiscal  –  REFIS,  a  modalidade  denominada  REFIS  Social,  destinada  à
regularização  dos  débitos  de  usuários  em  situação  de  vulnerabilidade  social,  visando
assegurar  a  continuidade  dos  serviços  públicos  essenciais  de  abastecimento  de  água  e
esgotamento sanitário e incentivar a regularização espontânea dos créditos da Autarquia.

§ 1º Poderão aderir ao REFIS Social os usuários que comprovarem, no momento da adesão,
uma das seguintes condições:
I  –  inscrição  ativa  no  Cadastro  Único  para  Programas  Sociais  do  Governo  Federal  –
CadÚnico;
II – percepção do Benefício de Prestação Continuada – BPC;
III – renda familiar mensal de até 3 (três) salários mínimos;
IV – serem idosos, pessoas com deficiência ou integrantes de famílias acompanhadas pela
rede socioassistencial do Município.
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§ 2º Aos beneficiários do REFIS Social aplicam-se as seguintes condições especiais:
I – redução de 100% (cem por cento) da multa e dos juros de mora para pagamento à vista;
II – redução de 99% (noventa e nove por cento) da multa e dos juros de mora para pagamento
em até 12 (doze) parcelas;
III – redução de 97% (noventa e sete por cento) da multa e dos juros de mora para pagamento
em até 24 (vinte e quatro) parcelas;
IV –  redução  de  95% (noventa  e  cinco  por  cento)  da  multa  e  dos  juros  de  mora  para
pagamento em até 36 (trinta e seis) parcelas;
V – redução de 92% (noventa e dois por cento) da multa e dos juros de mora para pagamento
em até 48 (quarenta e oito) parcelas;
VI – redução de 90% (noventa por cento) da multa e dos juros de mora para pagamento em
até 60 (sessenta) parcelas.

§  3º O  valor  mínimo  das  parcelas  do  REFIS  Social  será  de  R$  30,00  (trinta  reais),
excetuando-se a última parcela, que poderá possuir valor inferior.

§ 4º A condição de beneficiário deverá ser comprovada documentalmente no momento da
adesão, facultado ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto da Estância Turística de Ibitinga –
SAAE realizar consultas às bases de dados oficiais e aos órgãos públicos competentes para
verificação das informações prestadas.

§ 5º Constatada, a qualquer tempo, fraude, falsidade ou omissão de informações relevantes
para obtenção dos benefícios previstos neste artigo, o beneficiário será excluído do REFIS
Social,  tornando-se  imediatamente  exigível  a  diferença  correspondente  aos  benefícios
indevidamente concedidos, acrescida dos encargos legais cabíveis, sem prejuízo das demais
sanções administrativas, civis e penais.

§ 6º Aplicam-se aos beneficiários do REFIS Social todas as demais disposições desta Lei,
especialmente  as  relativas  à  confissão  da  dívida,  exclusão  do  programa,  vencimento
antecipado das parcelas e cobrança dos débitos remanescentes.

§ 7º A Superintendência do Serviço Autônomo de Água e Esgoto da Estância Turística de
Ibitinga – SAAE poderá expedir normas complementares para disciplinar os procedimentos
necessários à execução do REFIS Social, observado o disposto nesta Lei.

§  8º Os  benefícios  previstos  neste  artigo  serão  concedidos  mediante  observância  dos
princípios  da  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade,  eficiência,  interesse
público e responsabilidade fiscal, não implicando concessão de remissão, anistia ou qualquer
benefício diverso daqueles expressamente previstos nesta Lei.

Art.  7º O  valor  consolidado  dos  débitos  objeto  do
Programa de Recuperação Fiscal – REFIS será atualizado na forma prevista no artigo anterior,
observando-se a atualização monetária incidente até a data da adesão ao Programa.
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Parágrafo único. Na hipótese de parcelamento, as parcelas vincendas serão atualizadas na
forma da legislação aplicável ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto da Estância Turística de
Ibitinga – SAAE.

Art. 8º O valor mínimo de cada parcela do REFIS será de
R$ 50,00 (cinquenta reais), excetuando-se a última, que poderá possuir valor inferior.

§ 1º Para os beneficiários do REFIS Social aplica-se o disposto no § 3º do art. 6º desta Lei.

§ 2º O pagamento da primeira parcela deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias contados da
emissão do respectivo boleto, importando sua quitação na efetivação da adesão ao Programa.

§ 3º A falta de pagamento da primeira parcela no prazo previsto implicará o cancelamento
automático da adesão, sem produção de qualquer efeito.

Art. 9º Os débitos objeto do parcelamento sujeitar-se-ão:
I – aos encargos legais incidentes até a data da consolidação do débito, na forma desta Lei;
II – à atualização monetária das parcelas vincendas, na forma da legislação específica do
Serviço Autônomo de Água e Esgoto da Estância Turística de Ibitinga – SAAE;
III  – aos juros,  multa  e  demais acréscimos incidentes sobre eventual  inadimplemento das
parcelas, observada a legislação vigente.

Parágrafo único. O atraso no pagamento de qualquer parcela sujeitará o contribuinte aos
encargos  previstos  na  legislação  específica  da  Autarquia,  sem  prejuízo  das  hipóteses  de
exclusão do Programa previstas nesta Lei.

Art. 10 A adesão ao Programa de Recuperação Fiscal –
REFIS implica:
I – aceitação plena, irrevogável e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei;
II – confissão irrevogável e irretratável dos débitos incluídos no Programa, para todos os fins
de direito;
III – reconhecimento expresso da liquidez, certeza e exigibilidade dos créditos abrangidos
pela adesão;
IV – desistência expressa e irrevogável de impugnações, defesas, recursos administrativos ou
ações judiciais que tenham por objeto os créditos incluídos no Programa, bem como renúncia
ao direito sobre o qual se fundam tais medidas;
V – pagamento regular das parcelas do débito consolidado;
VI – pagamento regular dos débitos com vencimento posterior à adesão ao Programa.

§ 1º A adesão ao Programa interrompe a prescrição, nos termos da legislação aplicável.

§ 2º A desistência das ações judiciais e dos recursos administrativos deverá ser comprovada
pelo interessado quando exigida para a efetivação da adesão.

§ 3º O inadimplemento das obrigações assumidas implicará a perda dos benefícios concedidos
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pelo Programa, observadas as hipóteses de exclusão previstas nesta Lei.

Art. 11. A adesão ao Programa de Recuperação Fiscal –
REFIS dar-se-á mediante assinatura do Termo de Confissão de Dívida pelo contribuinte ou
por procurador legalmente constituído.

Parágrafo único. Na hipótese de adesão por procurador, deverá ser apresentada procuração
com poderes específicos para firmar o Termo de Confissão de Dívida e aderir ao Programa,
dispensado  o  reconhecimento  de  firma,  salvo  fundada  dúvida  quanto  à  autenticidade  do
documento, observado o disposto na legislação vigente.

Art.  12. O  contribuinte  será  excluído  do  Programa  de
Recuperação Fiscal – REFIS diante da ocorrência de qualquer das seguintes hipóteses:
I – inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei;
II – constituição de crédito tributário ou não tributário, lançado de ofício, correspondente a
débito abrangido pelo Programa e não incluído na confissão de dívida, salvo se integralmente
quitado no prazo de 30 (trinta) dias contados da constituição definitiva do crédito ou, quando
impugnado, da intimação da decisão administrativa ou judicial que o tornar definitivo;
III – decretação da falência ou extinção da pessoa jurídica, ressalvadas as hipóteses legais de
sucessão;
IV  –  cisão  da  pessoa  jurídica,  exceto  quando  a  sociedade  remanescente  ou  sucessora
permanecer  estabelecida  no  Município  da  Estância  Turística  de  Ibitinga  e  assumir,
solidariamente, as obrigações decorrentes do Programa;
V – prática de qualquer ato tendente a omitir informações, reduzir ou subtrair  receita, ou
fraudar a obtenção dos benefícios previstos nesta Lei;
VI – falta de pagamento de 2 (duas) parcelas, consecutivas ou alternadas, do parcelamento
firmado no âmbito do Programa.

Parágrafo  único. A exclusão  do  contribuinte  do  Programa acarretará  o  restabelecimento
integral dos encargos legais anteriormente reduzidos, tornando imediatamente exigível o saldo
remanescente  da  dívida,  com  o  prosseguimento  da  cobrança  administrativa  ou  judicial,
observados os abatimentos correspondentes aos valores efetivamente pagos.

Art. 13. A inclusão no Programa de Recuperação Fiscal –
REFIS  fica  condicionada,  ainda,  ao  encerramento  comprovado  das  ações  judiciais  e  dos
processos administrativos relativos aos créditos nele incluídos, mediante desistência expressa
e  irrevogável,  bem  como  à  renúncia  ao  direito  sobre  o  qual  se  fundam  as  respectivas
demandas.

§ 1º Na hipótese de ação judicial, o contribuinte suportará o pagamento das custas processuais
e, quando cabíveis, dos honorários advocatícios fixados judicialmente, observado o disposto
no art. 3º desta Lei.

§ 2º Quando exigida pela  legislação processual,  a  desistência  da ação judicial  deverá ser
homologada pelo Juízo competente.
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Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ibitinga, 30 de junho de 2026.

FLORISVALDO ANTÔNIO FIORENTINO
Prefeito Municipal
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JUSTIFICATIVA

Segue o Projeto de Lei nº 24/2026, para apreciação dos
Senhores Vereadores, que Institui o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, no Serviço
Autônomo  de  Água  e  Esgoto  da  Estância  Turística  de  Ibitinga  –  SAAE,  e  dá  outras
providências.

O  presente  projeto  tem  como  objetivo  realizar  o
parcelamento  e  reparcelamento  das  dívidas  que  parte  dos  contribuintes  possui  com  a
Autarquia SAAE.

A propositura trará  a  oportunidade  de uma recuperação
fiscal para os cofres públicos com o recolhimento de dívidas tributárias e não tributárias
ainda não pagas, e uma oportunidade para que os munícipes consigam quitar suas pendências
de forma mais facilitada, de créditos tributários e não tributários, inscritos ou não em dívida
ativa, ajuizados ou não, vencidos até 31 de dezembro de 2025.

 
Para  melhor  compreensão,  encaminhamos  os  anexos

referentes ao presente projeto de lei, uma vez que os mesmos versam sobre a instituição do
REFIS.

Solicitamos aos senhores Vereadores parecer favorável ao
presente Projeto de Lei, nos termos da legislação sobre o assunto.

 
Sendo  o  que  nos  apresenta  para  o  momento,

respeitosamente endereçamos os cumprimentos.

Atenciosamente,

FLORISVALDO ANTÔNIO FIORENTINO
Prefeito Municipal

P
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Câmara Municipal de Ibitinga 
Estado de São Paulo

Ibitinga, 23 de julho de 2026. 

Excelentíssimo Senhor 
ANTÔNIO ESMAEL ALVES DE MIRA 
Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga 

Assunto:  Apresenta  Redação  Final  ao  PLC nº  15/2026,  conforme  solicitação  em
Sessão. 

Excelentíssimo Presidente, 

Atendendo  ao  solicitado  por  sua  Excelência  durante  a  realização  da  Sessão
Legislativa Ordinária que se realiza nesta data, dentro da Ordem do Dia, a Comissão
elaborou a Redação Final ao PLC nº 15/2026 – Altera Lei Complementar nº 037, de 29
de setembro de 2010, que Dispõe sobre o Estatuto, Plano de Carreira a Remuneração
dos Profissionais do Magistério Público da Educação Básica da Estância Turística de
Ibitinga e dá outras providências, para ser apreciada pelo Egrégio Plenário desta Casa
de Leis. 

Atenciosamente, 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

OFÍCIO Nº 175/2026

APROVADO
1ª Sessão Extraordinária - 23/07/2026
Presidente: MIRA 

Fls. 119/148



Câmara Municipal de Ibitinga
Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2026.

Altera  Lei  Complementar nº  037,  de  29  de  setembro de  2010,  que  "Dispõe sobre  o
Estatuto, Plano de Carreira a Remuneração dos Profissionais do Magistério Público da
Educação Básica da Estancia Turística de Ibitinga e dá outras providencias".

Art. 1º Altera o artigo 35 da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, passando
a constar com a seguinte redação:

“Art. 35. A jornada de trabalho dos integrantes da Classe Docente será composta por:
I  -  Períodos  destinados  às  atividades  de  interação  direta  com  os  educandos,
correspondentes a 2/3 (dois terços) da carga horária total; e
II - Períodos destinados às atividades pedagógicas extraclasse, correspondentes ao 1/3 (um
terço) remanescente.
§  1º  As  atividades  de  interação  com  os  educandos,  denominadas  horas/aulas  (HA),
compreendem  os  períodos  efetivamente  dedicados  à  docência  em  todas  as  etapas,
modalidades e turnos da Educação Básica ofertada pela rede municipal de ensino.
§ 2º As atividades pedagógicas extraclasse, desenvolvidas sem a presença dos educandos,
denominam-se  horas  de  trabalho  pedagógico  coletivo  (HTPC),  horas  de  trabalho
pedagógico individual (HTPI) e horas de trabalho pedagógico livre (HTPL), consistindo
nos  períodos  voltados  ao  planejamento,  organização,  estudo,  registro  e  avaliação  do
trabalho docente, nos termos do artigo 40 desta Lei Complementar.
§ 3º A hora de trabalho do integrante da Classe Docente terá duração de 60 (sessenta)
minutos, distribuídas em unidades de tempo de 50 (cinquenta) minutos.”

Art. 2º Altera o artigo 36 da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, passando
a constar com a seguinte redação:

“Art. 36. A Classe Docente observará as seguintes jornadas de trabalho:
I - Professor de Educação Básica I - PEB I não optante pelas antigas jornadas de trabalho
(26h/27h), Professor de Educação Básica II - PEB II e Professor de Educação Básica II
Substituto - PEB II Subst. (emprego público em extinção na vacância), 23 horas semanais
de trabalho, sendo:
Atividades com alunos: 15 horas, equivalentes a 18 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico: 8 horas, equivalentes a 2 HTPC + 1 HTPI + 6 HTPL;
Total mensal de trabalho: 103,5 horas mensais.
II - Professor de Educação Básica I - PEB I e Professor de Educação Especial - PEE, 30
horas semanais de trabalho, sendo:
Atividades com alunos: 20 horas, equivalentes a 24 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico:  10 horas, equivalentes a 2 HTPC + 1 HTPI + 9 HTPL;
Total mensal de trabalho: 135 horas mensais.

§  1º  Findo o processo  inicial  de atribuição de classes/aulas,  o  professor  que não tiver
constituído sua jornada completa de trabalho, cumprirá a diferença atuando em projetos
educacionais  conforme  indicação  da  Direção  da  escola,  homologada  pela  Secretaria
Municipal de Educação.
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§ 2° O Professor de Educação Básica II - PEB II que, no processo inicial de atribuição de
classe e aulas, não tiver atribuído número de aulas suficiente para constituição de sua
jornada  de  trabalho,  poderá  assumir  aulas  em  unidades  escolares  diversas,  a  fim  de
completá-la.

§ 3º O Professor de Educação Básica I - PEB I não optante pelas antigas jornadas de
trabalho (26h/27h), o Professor de Educação Básica II - PEB II e o Professor de Educação
Básica II Substituto - PEB II Subst. que não tiverem implantada a jornada de trabalho
disposta no inciso I do caput deste artigo, terão assegurada a proporção estabelecida no
artigo 35 desta Lei Complementar, da seguinte forma:
Atividades com alunos: 13h20, equivalentes a 16 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico:  6h40, equivalentes a 2 HTPC + 2 HTPI + 4 HTPL;
Total mensal de trabalho: 90 horas mensais.

§ 4º O Professor de Educação Básica I - PEB I que não tiver implantada a jornada de
trabalho disposta no inciso II do caput deste artigo, a proporção estabelecida no artigo 35
desta Lei Complementar, terá a carga horária distribuída da seguinte forma:
I - Quando em atuação no Ensino Fundamental, correspondente a 26 horas semanais de
trabalho, sendo:
Atividades com alunos: 17h20, equivalentes a 20 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico:  8h40, equivalentes a 2 HTPC + 5 HTPI + 3 HTPL;
Total mensal de trabalho: 117 horas mensais.
II - Quando em atuação na Educação Infantil,  correspondente a 27 horas semanais de
trabalho, sendo:
Atividades com alunos: 18 horas, equivalentes a 21 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico:  9 horas, equivalentes a 2 HTPC + 4 HTPI + 5 HTPL;
Total mensal de trabalho: 121h30 mensais.

§ 5º O Professor de Educação Básica I - PEB I e o Professor de Educação Básica II que
ainda não tiverem implementada a nova jornada de trabalho aplicável  à  sua categoria
poderão,  a  cada  processo  anual  de  atribuição  de  classes  ou  aulas,  aderir  às  jornadas
previstas, respectivamente, nos incisos I e II do caput deste artigo.

§ 6º Após adesão a nova jornada de trabalho, fica vedado o retorno à jornada de origem.

§ 7º Ao Professor de Educação Básica I - PEB I que venha a ser admitido no quadro
permanente, fica estabelecida como jornada de trabalho de ingresso a prevista no inciso II
do caput deste artigo.

§ 8º Ao Professor de Educação Básica II - PEB II que venha a ser admitido no quadro
permanente, fica estabelecida como jornada de trabalho de ingresso a prevista no inciso I
do caput deste artigo.”

Art. 3º Altera o artigo 37 da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, passando
a constar com a seguinte redação:

“Art  37.  Ao contratado  por  prazo  determinado  (temporário)  atribuir-se-á,  para  compor
carga horária, horas/ aulas (HA) e horas de trabalho pedagógico (HTP) que atendam ao
interesse  do  alunado,  a  critério  da  Secretaria  Municipal  da  Educação,  organizada  de
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acordo com a proporção estabelecida no caput do artigo 35 desta Lei Complementar.

Parágrafo  único.  O  contrato  de  trabalho  por  prazo  determinado  não  excederá  40
(quarenta) horas semanais, podendo substituir a mais de um servidor efetivo, desde que a
necessidade das substituições seja concomitante, no período de vigência do contrato.”

Art. 4º Altera o artigo 38 da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, passando
a constar com a seguinte redação:

“Art. 38. Os docentes sujeitos as jornadas previstas nos incisos I e II do artigo 36 poderão,
no  interesse  da  rede  municipal  de  ensino,  exercer  carga  suplementar  de  trabalho,  em
caráter facultativo,  observada a proporção estabelecida no caput do artigo 35 desta Lei
Complementar.

§ 1º A carga suplementar de que trata o caput corresponderá à diferença entre o limite
máximo de 40 (quarenta) horas semanais e a jornada de trabalho atribuída ao docente, não
se incorporando à jornada regular nem implicando alteração permanente do respectivo
regime de trabalho.

§ 2º As horas prestadas a título de carga suplementar serão pagas com acréscimo de 50%
(cinquenta  por  cento)  sobre  a  hora normal,  não se  incorporando à  remuneração  para
qualquer efeito.”

Art. 5º Altera o caput do artigo 39, da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010,
passando a constar com a seguinte redação:

“Art.  39.  A critério  do  docente  e  mediante  sua  expressa  concordância,  poderão  ser
atribuídas,  a  título  de  carga  suplementar,  até  03  (três)  horas  semanais  destinadas  ao
desenvolvimento  de  projetos  de  reforço,  recomposição  das  aprendizagens  e  outros,
observado o limite previsto no § 1º do artigo anterior. 

Parágrafo único...”

Art. 6º  Altera o artigo 40 da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, para
acrescentar o inciso III, com a seguinte redação:

“Art. 40 ...
I - ...
II - ...
III - em unidade escolar, para atender as horas de trabalho pedagógico individual (HTPI)
destinadas ao planejamento, acompanhamento e avaliação das atividades docentes,  bem
como ao desenvolvimento de ações pedagógicas complementares ao trabalho em sala de
aula,  podendo  compreender  tanto  atividades  de  caráter  individual  quanto  aquelas
orientadas  pela  equipe  diretiva  da  unidade  ou  pela  coordenação  pedagógica,
compreendendo:
a) a organização, seleção e produção de materiais, recursos didáticos e equipamentos de
apoio ao processo de ensino-aprendizagem;
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b) o registro e sistematização das práticas pedagógicas, mediante preenchimento de fichas,
formulários, diários de classe e demais instrumentos de acompanhamento escolar;
c)  o  atendimento  individualizado  a  pais  ou  responsáveis  legais  dos  alunos,  quando
necessário, para fins de orientação pedagógica e de apoio ao desenvolvimento escolar do
educando;
d) a elaboração, preparação e adequação de atividades curriculares e extracurriculares,
bem  como  a  organização  de  eventos  cívicos,  culturais,  científicos,  esportivos  e  outros
previstos no calendário escolar, que contribuam para a formação integral do aluno;
e) a realização de estudos, pesquisas e reflexões sobre práticas pedagógicas, visando ao
aperfeiçoamento do trabalho docente e à melhoria contínua da aprendizagem;

Parágrafo único...”

Art. 7º  Altera o artigo 41 da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, para
acrescentar Parágrafo Único, com a seguinte redação:

“Art. 41... 

Parágrafo único. O docente afastado para exercer função de Suporte Pedagógico não fará
jus  às  horas  de  trabalho  pedagógico  (HTP),  cumprindo  sua  jornada  integralmente  na
unidade  escolar  ou  na  Secretaria  Municipal  de  Educação  para  cumprimento  das
atribuições próprias da função.”

Art. 8º Acrescenta o Art. 41-A à Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, com a
seguinte redação:

“Art. 41-A Em todo trabalho contínuo que exceda 4 (quatro) horas e não ultrapasse 6 (seis)
horas diárias deve ser assegurado ao professor um intervalo intrajornada para repouso,
alimentação  ou  prática  de  qualquer  atividade  de  cunho  estritamente  pessoal,  de,  no
mínimo, 15 (quinze) minutos.

§ 1° O intervalo de 15 (quinze) minutos poderá ser estendido até 20 (vinte) minutos,  a
critério da unidade escolar, para fins de compatibilização com o horário de atendimento
escolar.

§ 2° O intervalo intrajornada de que trata o caput deste artigo:
I - Constitui período de descanso de natureza estritamente pessoal, destinado ao repouso,
alimentação e demais necessidades individuais do professor;
 II - Não integra a jornada diária de trabalho, não podendo ser considerado para fins de
cumprimento da carga horária docente;
III - Não poderá ser suprimido ou reduzido, vedada a prática de fracionamento irregular
que resulte na sua descaracterização ou que dificulte o efetivo descanso do professor;
IV  -  Não  será  computado  para  fins  de  cálculo  de  horas  trabalhadas,  adicionais,
gratificações ou qualquer outra vantagem funcional vinculada ao tempo de serviço.”

Art. 9º Acrescenta o Art. 41-B à Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, com a
seguinte redação:
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“Art. 41-B Durante o intervalo intrajornada fica expressamente vedado atribuir ou exigir
do  professor  a  realização  de  quaisquer  atividades  laborais,  sejam  pedagógicas,
administrativas ou de estudo, bem como manter contato com alunos, pais ou responsáveis,
ou permanecer à disposição da Direção ou da chefia imediata, devendo destinar o período
exclusivamente a atividades de caráter pessoal, em local apropriado escolhido pelo próprio
docente, facultada a sua saída temporária da unidade escolar.

§  1º  O  registro  do  ponto  é  de  responsabilidade  individual  e  intransferível,  devendo  o
professor efetuar diariamente, por meio do ponto, as marcações correspondentes ao início
da  jornada,  à  saída  e  ao  retorno  do  intervalo  intrajornada,  bem como  ao  término  do
expediente.

§ 2º Deverão ser utilizados os meios de registro de ponto já disponibilizados na respectiva
unidade de lotação.

§ 3º  Caso ocorra lapso no registro ou prestação de serviço externo, o professor deverá
comunicar sua chefia imediata para providenciar o lançamento da ocorrência.

§ 4º Nas unidades com elevado número de servidores ou em casos de recusa injustificada
do professor em registrar o intervalo, pode ser adotada a pré-assinalação do período de
intervalo no cabeçalho do ponto,  mediante justificativa da chefia imediata à Secretaria
Municipal de Educação.

§  5º  A recusa  reiterada  e  injustificada  no  cumprimento  da  obrigação  de  registro  pelo
professor será considerada infração funcional, sujeita às sanções administrativas cabíveis,
inclusive por ato de insubordinação.”

Art. 10 Acrescenta o Art. 41-C à Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, com
a seguinte redação:

“Art. 41-C O espelho de ponto mensal deverá ser conferido pelo professor, a quem compete
verificar  a  exatidão  dos  registros,  relatar  eventuais  inconsistências  ou  ocorrências
pertinentes,  firmar  a  assinatura e  devolvê-lo  no prazo  fixado pela  Direção  da unidade
escolar ou chefia imediata.

§  1º  O  descumprimento  injustificado  dos  prazos  estabelecidos  para  a  conferência  e
devolução do espelho de ponto poderá ensejar apuração de responsabilidade funcional.

§  2º  A fixação  dos  horários  dos  intervalos  intrajornada  será  definida  pelo  Diretor  da
unidade escolar ou chefia imediata, em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação,
observadas  as  especificidades  do funcionamento  de  cada unidade e  as  necessidades  do
serviço.

§ 3º O horário fixado para o intervalo intrajornada será de observância obrigatória por
todos os docentes cuja jornada diária ultrapasse 4 (quatro) horas.

§ 4º Será vedada a supressão ou redução do intervalo intrajornada, por se tratar de direito
assegurado por norma de ordem pública voltada à proteção da saúde do trabalhador.”
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Art. 11 Acrescenta o Art. 41-D à Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, com
a seguinte redação:

“Art. 41-D As equipes gestoras das unidades escolares deverão zelar pela fiel observância
do  intervalo  intrajornada  dos  professores,  promovendo  ações  de  conscientização  e
comunicando imediatamente à Secretaria Municipal de Educação qualquer ocorrência de
descumprimento ou reincidência, adotando as seguintes medidas:
I  -  A organização  da  rotina  escolar  prevendo,  no  quadro  de  horário  dos  docentes,  a
garantia do intervalo intrajornada, assegurando-se o pleno gozo do período mínimo legal
sem prejuízo ao funcionamento das unidades escolares.
II - A ampla divulgação das regras do intervalo, devendo afixá-las em local de fácil acesso e
visibilidade,  a  fim de  garantir  a  ciência  de  todos os  professores  e  demais  membros  da
comunidade escolar, não sendo admitida a alegação de desconhecimento de seu conteúdo.
III - Para fins de registro e comprovação da ciência quanto as regras do gozo do intervalo,
deverão ser colhidas as assinaturas de todos os professores lotados na unidade escolar em
Termo específico, constante do Anexo VI desta Lei Complementar.

Parágrafo  único.  A  Secretaria  Municipal  de  Educação  poderá  editar  normas
complementares,  quando  necessárias,  para  assegurar  o  fiel  cumprimento  do  intervalo
intrajornada pelos professores.”

Art. 12 Altera o Parágrafo Único do Art. 42, da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro
de 2010, passando a constar com a seguinte redação:

“Art. 42 ...
Parágrafo único. Regulamento próprio disporá sobre os critérios e condições objetivas a
serem considerados para o deferimento das situações de acúmulo de cargos, empregos e/ou
funções públicas no âmbito do município de Ibitinga.”

Art. 13 Altera o Parágrafo Único do Art. 78, da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro
de 2010, passando a constar com a seguinte redação:

“Art. 78...
Parágrafo único.  Na jornada de trabalho do docente readaptado não será contemplado
horário  de  trabalho  pedagógico  (HTP),  fosse  ele  cumprido  na  escola  em  atividades
coletivas,  individuais ou livres, devendo cumprir a integralidade das horas semanais de
trabalho no exercício da função readaptada.”

Art.  14  Altera  o  Anexo  III -  Escala  de  Salário/Vencimento  da  Classe  Docente,  da  Lei
Complementar  nº  037,  de  29  de  setembro  de  2010,  passando  a  constar  com  a  seguinte
redação:
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“ANEXO III

ESCALA DE SALÁRIO/VENCIMENTO DA CLASSE

DOCENTE

(ESV - CD) EFETIVOS

CATEGORIA FORMAÇ
ÃO

JORNAD
A

FAIX
A

A B C D E F G H I J

Prof. Ed.
Básica I -

PEB I

Graduação

20h00
semana

is

1 2.624,24 2.676,73 2.730,27 2.784,87 2.840,57 2.897,38 2.955,33 3.014,43 3.074,72 3.136,22

Pós-
Graduação 2 2.755,46 2.810,57 2.866,77 2.924,11 2.982,60 3.042,24 3.103,09 3.165,16 3.228,46 3.293,03

Mestrado 3 3.031,00 3.091,63 3.153,46 3.216,52 3.280,85 3.346,48 3.413,41 3.481,67 3.551,30 3.622,34

Doutorado 4 3.334,10 3.400,78 3.468,80 3.538,17 3.608,95 3.681,13 3.754,75 3.829,84 3.906,43 3984,56

CATEGORIA FORMAÇ
ÃO

JORNAD
A

FAIX
A

A B C D E F G H I J

Prof. Ed. 
Básica I -

PEB I

Graduação

26h00
semana

is

1 3.411,51 3.479,75 3.549,34 3.620,32 3.692,73 3.766,59 3.841,91 3.918,75 3.997,13 4.077,07

Pós-
Graduação 2 3.582,09 3.653,73 3.726,80 3.801,34 3.877,37 3.954,92 4.034,01 4.114,70 4.196,99 4.280,93

Mestrado 3 3.940,29 4.019,10 4.099,48 4.181,47 4.265,10 4.350,41 4.437,41 4.526,16 4.616,68 4.709,02

Doutorado 4 4.334,33 4.421,01 4.509,44 4.599,62 4.691,62 4.785,45 4.881,15 4.978,78 5.078,36 5.179,92

CATEGORIA
FORMAÇ

ÃO
JORNAD

A
FAIX

A
A B C D E F G H I J

Prof. Ed.
Básica I -

PEB I

Graduação

27h00
semana

is

1 3.542,72 3.613,57 3.685,84 3.759,57 3.834,76 3.911,45 3.989,68 4.069,48 4.150,86 4.233,88

Pós-
Graduação 2 3.719,86 3.794,26 3.870,14 3.947,55 4.026,50 4.107,03 4.189,17 4.272,95 4.358,41 4.445,58

Mestrado 3 4.091,85 4.173,68 4.257,16 4.342,29 4.429,15 4.517,73 4.608,08 4.700,25 4.794,25 4.890,13

Doutorado 4 4.501,03 4.591,05 4.682,87 4.776,53 4.872,05 4.969,50 5.068,90 5.170,27 5.273,67 5.379,15

CATEGORIA FORMAÇ
ÃO

JORNAD
A

FAIX
A

A B C D E F G H I J

Prof. Ed. 
Básica I -

PEB I

Graduação

30h00
semana

is

1 3.936,37 4.015,08 4.095,38 4.177,28 4.260,83 4.346,03 4.432,96 4.521,60 4.612,03 4.704,26

Pós-
Graduação 2 4.133,19 4.215,84 4.300,15 4.386,13 4.473,85 4.563,32 4.654,57 4.747,65 4.842,60 4.939,45

Mestrado 3 4.546,47 4.637,47 4.730,13 4.824,73 4.921,21 5.019,63 5.120,01 5.222,42 5.326,85 5.433,39

Doutorado 4 5.001,11 5.101,13 5.203,15 5.307,21 5.413,36 5.521,62 5.632,05 5.744,69 5.859,58 5.976,77
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CATEGORIA FORMAÇ
ÃO

JORNAD
A

FAIX
A

A B C D E F G H I J

Prof. Ed.
Especial -

PEE

Graduação

30h00
semana

is

1 3.936,37 4.015,08 4.095,38 4.177,28 4.260,83 4.346,03 4.432,96 4.521,60 4.612,03 4.704,26

Pós-
Graduação 2 4.133,19 4.215,84 4.300,15 4.386,13 4.473,85 4.563,32 4.654,57 4.747,65 4.842,60 4.939,45

Mestrado 3 4.546,47 4.637,47 4.730,13 4.824,73 4.921,21 5.019,63 5.120,01 5.222,42 5.326,85 5.433,39

Doutorado 4 5.001,11 5.101,13 5.203,15 5.307,21 5.413,36 5.521,62 5.632,05 5.744,69 5.859,58 5.976,77

CATEGORIA
FORMAÇÃ

O
JORNAD

A
FAIX

A
A B C D E F G H I J

Prof. de Ed.
Básica II -

PEB II

Graduação

20h00
ou

23h00
semanai

s

1 28,21 28,78 29,35 29,93 30,53 31,16 31,77 32,40 33,05 33,70

Pós-
Graduação 2 29,62 30,22 30,82 31,43 32,05 32,70 33,35 34,03 34,69 35,41

Mestrado 3 32,61 33,26 33,94 34,60 35,29 36,02 36,72 37,46 38,23 38,98

Doutorado 4 35,66 36,58 37,30 38,05 38,83 39,59 40,38 41,15 42,01 42,85

Art.  15  Acrescenta  o  Anexo  VIII -  TERMO  DE CIÊNCIA E  COMPROMISSO,  à  Lei
Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, com a seguinte redação:

ANEXO VIII

TERMO DE CIÊNCIA E COMPROMISSO

Eu,  ____________________________________________________,  ocupante  do  emprego

público  de  ___________________________,  matrícula  nº  __________,  lotado(a)  na

_______________________, DECLARO, para os devidos fins, que tomei ciência integral das

disposições legais que tratam do intervalo intrajornada para repouso, alimentação ou a prática

de qualquer atividade de cunho estritamente pessoal, estabelecidas na Lei Complementar nº

037, de 29 de setembro de 2010, especialmente que:

1. 0 intervalo intrajornada constitui   meu direito indisponível de trabalhador(a),  devendo ser

obrigatoriamente  registrado  no  sistema de  controle  de  frequência  adotado  pela  Secretaria

Municipal  de  Educação  de  Ibitinga/SP;

2. durante o intervalo intrajornada fica expressamente vedado atribuir ou exigir a realização de

quaisquer atividades laborais, sejam pedagógicas, administrativas ou de estudo, bem como

manter contato com alunos, pais ou responsáveis, ou permanecer à disposição da Direção ou

da  chefia  imediata,  devendo  destinar  o  período  exclusivamente  a   atividades  de  caráter
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pessoal, em local apropriado escolhido por mim,  facultada  a  minha  saída  temporária  da

unidade  escolar;

3. o registro do ponto é de responsabilidade individual e intransferível, cabendo a mim

efetuar diariamente as marcações correspondentes ao início da jornada, saída e retorno do

intervalo  intrajornada  e  término  do  expediente;

4. a recusa reiterada ou o descumprimento das normas relativas ao registro e ao cumprimento do

intervalo  intrajornada  serão  considerados  infrações  funcionais,  sujeitando-me  às  sanções

administrativas  cabíveis;

5. o espelho de  ponto  mensal  deve  ser  conferido  e  assinado por  mim que responderei  pela

exatidão  de  meus  registros;

6. o  desconhecimento  da  norma não  poderá  ser  alegado  como  justificativa  para  o  eventual

descumprimento.

Por  fim,  comprometo-me  a  observar  integralmente  todas  as  disposições  previstas  na

legislação aplicável e neste Termo, especialmente no que se refere à garantia do gozo do

intervalo  destinado  ao  repouso,  à  alimentação  ou  à  realização  de  atividades  de  caráter

estritamente  pessoal.  Declaro  estar  ciente  das  responsabilidades  legais  e  administrativas

decorrentes  de  eventual  descumprimento  e  comprometo-me  a  comunicar  à  Secretaria

Municipal de Educação qualquer irregularidade verificada.

Ibitinga/SP, _____ de __________________ de 202__.

Assinatura do(a) Servidor(a)

Nome: _________________________________

Matrícula nº: ____________________________

Assinatura da Chefia Imediata

Nome: _________________________________________
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Art. 16 Os Professores de Educação Básica I - PEB I e os Professores de Educação Básica II -
PEB II efetivos e em exercício na data de publicação desta Lei, que não possuírem jornada de
trabalho ajustada à proporcionalidade prevista no § 4º do artigo 2º da Lei Federal nº 11.738,
de 16 de julho de 2008, em razão de decisão judicial transitada em julgado, nos termos do
Decreto  Municipal  nº  5.624/2023,  ficam  submetidos  ao  regime  de  jornada  de  trabalho
aplicável à sua categoria, conforme estabelecido nos incisos I e II do caput do artigo 36 da Lei
Complementar Municipal nº 037, de 29 de setembro de 2010, com a redação conferida por
esta Lei Complementar, observados os procedimentos de formalização previstos neste artigo.
§ 1º  Excepcionalmente no exercício de 2026, a formalização da adequação de que trata o
caput observará prazo e condições a serem estabelecidos em Edital a ser publicado no Diário
Oficial Eletrônico do Município.

§ 2º  A eventual não formalização no prazo estabelecido implicará a possibilidade de nova
formalização exclusivamente por ocasião dos processos anuais de atribuição de classes ou
aulas, observadas as condições e critérios definidos em regulamento próprio.

§ 3º A formalização dar-se-á mediante assinatura de Termo Aditivo ao Contrato de Trabalho,
com as correspondentes anotações e atualizações na Carteira de Trabalho e Previdência Social
(CTPS), constituindo requisito para a regularização funcional do servidor.

§  4º  No  enquadramento  dos  docentes  às  novas  jornadas  de  trabalho  será  assegurada  a
manutenção da mesma faixa e nível na tabela salarial correspondente, considerados aqueles
ocupados na data de publicação desta Lei Complementar. 

Art. 17 O docente que não formalizar  ou já tiver implantada a jornada de trabalho aplicável à
sua  categoria  nos  termos  dos  incisos  I  e  II  do caput  do artigo  36 da Lei  Complementar
Municipal  nº  037,  de  29  de  setembro  de  2010,  com  a  redação  conferida  por  esta  Lei
Complementar,  terá  sua  sede  de  exercício  fixada  na  Secretaria  Municipal  de  Educação,
podendo ser designado, a critério da Administração, para atuar em unidade escolar que melhor
se  compatibilize  com  sua  carga  horária  e  com  a  rotina  de  atendimento  aos  educandos,
respeitada a sua habilitação docente e as necessidades do serviço.

Art. 18 O Professor de Educação Básica I - PEB I nomeado e empossado após a alteração da
jornada de trabalho promovida por esta Lei Complementar ingressará com a jornada de 30
(trinta)  horas  semanais prevista  no inciso II  do caput  do artigo 36 da Lei  Complementar
Municipal  nº  037,  de  29  de  setembro  de  2010,  com  a  redação  conferida  por  esta  Lei
Complementar, não lhe assistindo direito adquirido a regime jurídico anterior.

Art. 19 O Professor de Educação Básica II - PEB II nomeado e empossado após a alteração
da jornada de trabalho promovida por esta Lei Complementar ingressará com a jornada de 23
(vinte e três) horas semanais prevista no inciso I do caput do artigo 36 da Lei Complementar
Municipal  nº  037,  de  29  de  setembro  de  2010,  com  a  redação  conferida  por  esta  Lei
Complementar, não lhe assistindo direito adquirido a regime jurídico anterior.
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Art.  20  Fica  autorizado  ao  Poder  Executivo  baixar  atos  regulamentares  necessários  à
execução desta Lei Complementar.

Art. 21 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão por conta de
dotações do orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 22 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dejanir Storniolo”, em …

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Assinado digitalmente
por RAFAEL DE
CASTRO HIRABAHASI
Data: 23/07/2026 19:26
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 008/2026.

Altera Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de
2010, que "Dispõe sobre o Estatuto, Plano de Carreira
a  Remuneração  dos  Profissionais  do  Magistério
Público da Educação Básica da Estancia Turística de
Ibitinga e dá outras providencias".

Art. 1º Altera o artigo 35 da Lei Complementar nº 037, de
29 de setembro de 2010, passando a constar com a seguinte redação:

“Art. 35. A jornada de trabalho dos integrantes da Classe Docente será composta por:
I  -  Períodos  destinados  às  atividades  de  interação  direta  com  os  educandos,
correspondentes a 2/3 (dois terços) da carga horária total; e
II - Períodos destinados às atividades pedagógicas extraclasse, correspondentes ao 1/3 (um
terço) remanescente.
§  1º  As  atividades  de  interação  com  os  educandos,  denominadas  horas/aulas  (HA),
compreendem  os  períodos  efetivamente  dedicados  à  docência  em  todas  as  etapas,
modalidades e turnos da Educação Básica ofertada pela rede municipal de ensino.
§ 2º As atividades pedagógicas extraclasse, desenvolvidas sem a presença dos educandos,
denominam-se  horas  de  trabalho  pedagógico  coletivo  (HTPC),  horas  de  trabalho
pedagógico individual (HTPI) e horas de trabalho pedagógico livre (HTPL), consistindo
nos  períodos  voltados  ao  planejamento,  organização,  estudo,  registro  e  avaliação  do
trabalho docente, nos termos do artigo 40 desta Lei Complementar.
§ 3º A hora de trabalho do integrante da Classe Docente terá duração de 60 (sessenta)
minutos, distribuídas em unidades de tempo de 50 (cinquenta) minutos.”

Art. 2º Altera o artigo 36 da Lei Complementar nº 037, de
29 de setembro de 2010, passando a constar com a seguinte redação:

“Art. 36. A Classe Docente observará as seguintes jornadas de trabalho:
I - Professor de Educação Básica I - PEB I não optante pelas antigas jornadas de trabalho
(26h/27h), Professor de Educação Básica II - PEB II e Professor de Educação Básica II
Substituto - PEB II Subst. (emprego público em extinção na vacância), 23 horas semanais
de trabalho, sendo:
Atividades com alunos: 15 horas, equivalentes a 18 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico: 8 horas, equivalentes a 2 HTPC + 1 HTPI + 6 HTPL;
Total mensal de trabalho: 103,5 horas mensais.
II - Professor de Educação Básica I - PEB I e Professor de Educação Especial - PEE, 30
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horas semanais de trabalho, sendo:
Atividades com alunos: 20 horas, equivalentes a 24 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico:  10 horas, equivalentes a 2 HTPC + 1 HTPI + 9 HTPL;
Total mensal de trabalho: 135 horas mensais.

§  1º  Findo o processo  inicial  de atribuição de classes/aulas,  o  professor  que não tiver
constituído sua jornada completa de trabalho, cumprirá a diferença atuando em projetos
educacionais  conforme  indicação  da  Direção  da  escola,  homologada  pela  Secretaria
Municipal de Educação.

§ 2° O Professor de Educação Básica II - PEB II que, no processo inicial de atribuição de
classe e aulas, não tiver atribuído número de aulas suficiente para constituição de sua
jornada  de  trabalho,  poderá  assumir  aulas  em  unidades  escolares  diversas,  a  fim  de
completá-la.

§ 3º O Professor de Educação Básica I - PEB I não optante pelas antigas jornadas de
trabalho (26h/27h), o Professor de Educação Básica II - PEB II e o Professor de Educação
Básica II Substituto - PEB II Subst. que não tiverem implantada a jornada de trabalho
disposta no inciso I do caput deste artigo, terão assegurada a proporção estabelecida no
artigo 35 desta Lei Complementar, da seguinte forma:
Atividades com alunos: 13h20, equivalentes a 16 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico:  6h40, equivalentes a 2 HTPC + 2 HTPI + 4 HTPL;
Total mensal de trabalho: 90 horas mensais.

§ 4º O Professor de Educação Básica I - PEB I que não tiver implantada a jornada de
trabalho disposta no inciso II do caput deste artigo, a proporção estabelecida no artigo 35
desta Lei Complementar, terá a carga horária distribuída da seguinte forma:
I - Quando em atuação no Ensino Fundamental, correspondente a 26 horas semanais de
trabalho, sendo:
Atividades com alunos: 17h20, equivalentes a 20 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico:  8h40, equivalentes a 2 HTPC + 5 HTPI + 3 HTPL;
Total mensal de trabalho: 117 horas mensais.
II - Quando em atuação na Educação Infantil,  correspondente a 27 horas semanais de
trabalho, sendo:
Atividades com alunos: 18 horas, equivalentes a 21 HA;
Horas de Trabalho Pedagógico:  9 horas, equivalentes a 2 HTPC + 4 HTPI + 5 HTPL;
Total mensal de trabalho: 121h30 mensais.

§ 5º O Professor de Educação Básica I - PEB I e o Professor de Educação Básica II que
ainda não tiverem implementada a nova jornada de trabalho aplicável  à  sua categoria
poderão,  a  cada  processo  anual  de  atribuição  de  classes  ou  aulas,  aderir  às  jornadas
previstas, respectivamente, nos incisos I e II do caput deste artigo.

§ 6º Após adesão a nova jornada de trabalho, fica vedado o retorno à jornada de origem.
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§ 7º Ao Professor de Educação Básica I - PEB I que venha a ser admitido no quadro
permanente, fica estabelecida como jornada de trabalho de ingresso a prevista no inciso II
do caput deste artigo.

§ 8º Ao Professor de Educação Básica II - PEB II que venha a ser admitido no quadro
permanente, fica estabelecida como jornada de trabalho de ingresso a prevista no inciso I
do caput deste artigo.”

Art. 3º Altera o artigo 37 da Lei Complementar nº 037, de
29 de setembro de 2010, passando a constar com a seguinte redação:

“Art  37.  Ao contratado  por  prazo  determinado  (temporário)  atribuir-se-á,  para  compor
carga horária, horas/ aulas (HA) e horas de trabalho pedagógico (HTP) que atendam ao
interesse  do  alunado,  a  critério  da  Secretaria  Municipal  da  Educação,  organizada  de
acordo com a proporção estabelecida no caput do artigo 35 desta Lei Complementar.

Parágrafo  único.  O  contrato  de  trabalho  por  prazo  determinado  não  excederá  40
(quarenta) horas semanais, podendo substituir a mais de um servidor efetivo, desde que a
necessidade das substituições seja concomitante, no período de vigência do contrato.”

Art. 4º Altera o artigo 38 da Lei Complementar nº 037, de
29 de setembro de 2010, passando a constar com a seguinte redação:

“Art. 38. Os docentes sujeitos as jornadas previstas nos incisos I e II do artigo 36 poderão,
no  interesse  da  rede  municipal  de  ensino,  exercer  carga  suplementar  de  trabalho,  em
caráter facultativo,  observada a proporção estabelecida no caput do artigo 35 desta Lei
Complementar.

§ 1º A carga suplementar de que trata o caput corresponderá à diferença entre o limite
máximo de 40 (quarenta) horas semanais e a jornada de trabalho atribuída ao docente, não
se incorporando à jornada regular nem implicando alteração permanente do respectivo
regime de trabalho.

§ 2º As horas prestadas a título de carga suplementar serão pagas com acréscimo de 50%
(cinquenta  por  cento)  sobre  a  hora normal,  não se  incorporando à  remuneração  para
qualquer efeito.”

Art. 5º Altera o caput do artigo 39, da Lei Complementar
nº 037, de 29 de setembro de 2010, passando a constar com a seguinte redação:

“Art. 39. Poderão ser atribuídas aos docentes, a título de carga suplementar, até 03 (três)
horas  semanais  para  o  desenvolvimento  de  projetos  de  reforço,  recomposição  das
aprendizagens e/ou outros, dentro da jornada máxima prevista no § 1º do artigo anterior.

Parágrafo único...”
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Art. 6º Altera o artigo 40 da Lei Complementar nº 037, de
29 de setembro de 2010, para acrescentar o inciso III, com a seguinte redação:

“Art. 40 ...
I - ...
II - ...
III - em unidade escolar, para atender as horas de trabalho pedagógico individual (HTPI)
destinadas ao planejamento, acompanhamento e avaliação das atividades docentes,  bem
como ao desenvolvimento de ações pedagógicas complementares ao trabalho em sala de
aula,  podendo  compreender  tanto  atividades  de  caráter  individual  quanto  aquelas
orientadas  pela  equipe  diretiva  da  unidade  ou  pela  coordenação  pedagógica,
compreendendo:
a) a organização, seleção e produção de materiais, recursos didáticos e equipamentos de
apoio ao processo de ensino-aprendizagem;
b) o registro e sistematização das práticas pedagógicas, mediante preenchimento de fichas,
formulários, diários de classe e demais instrumentos de acompanhamento escolar;
c)  o  atendimento  individualizado  a  pais  ou  responsáveis  legais  dos  alunos,  quando
necessário, para fins de orientação pedagógica e de apoio ao desenvolvimento escolar do
educando;
d) a elaboração, preparação e adequação de atividades curriculares e extracurriculares,
bem  como  a  organização  de  eventos  cívicos,  culturais,  científicos,  esportivos  e  outros
previstos no calendário escolar, que contribuam para a formação integral do aluno;
e) a realização de estudos, pesquisas e reflexões sobre práticas pedagógicas, visando ao
aperfeiçoamento do trabalho docente e à melhoria contínua da aprendizagem;
f)  a  participação  individual  em  atividades  de  formação  continuada,  capacitação  e
orientação pedagógica propostas pela coordenação pedagógica ou pela equipe diretiva da
unidade escolar;
g) outras  atividades  pedagógicas e  educacionais definidas  pela Secretaria Municipal  de
Educação, compatíveis com a finalidade das HTPI.

Parágrafo único...”

Art. 7º Altera o artigo 41 da Lei Complementar nº 037, de
29 de setembro de 2010, para acrescentar Parágrafo Único, com a seguinte redação:

“Art. 41... 

Parágrafo único. O docente afastado para exercer função de Suporte Pedagógico não fará
jus  às  horas  de  trabalho  pedagógico  (HTP),  cumprindo  sua  jornada  integralmente  na
unidade  escolar  ou  na  Secretaria  Municipal  de  Educação  para  cumprimento  das
atribuições próprias da função.”
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Art.  8º  Acrescenta  o  Art.  41-A à Lei  Complementar  nº
037, de 29 de setembro de 2010, com a seguinte redação:

“Art. 41-A Em todo trabalho contínuo que exceda 4 (quatro) horas e não ultrapasse 6 (seis)
horas diárias deve ser assegurado ao professor um intervalo intrajornada para repouso,
alimentação  ou  prática  de  qualquer  atividade  de  cunho  estritamente  pessoal,  de,  no
mínimo, 15 (quinze) minutos.

§ 1° O intervalo de 15 (quinze) minutos poderá ser estendido até 20 (vinte) minutos,  a
critério da unidade escolar, para fins de compatibilização com o horário de atendimento
escolar.

§ 2° O intervalo intrajornada de que trata o caput deste artigo:
I - Constitui período de descanso de natureza estritamente pessoal, destinado ao repouso,
alimentação e demais necessidades individuais do professor;
 II - Não integra a jornada diária de trabalho, não podendo ser considerado para fins de
cumprimento da carga horária docente;
III - Não poderá ser suprimido ou reduzido, vedada a prática de fracionamento irregular
que resulte na sua descaracterização ou que dificulte o efetivo descanso do professor;
IV  -  Não  será  computado  para  fins  de  cálculo  de  horas  trabalhadas,  adicionais,
gratificações ou qualquer outra vantagem funcional vinculada ao tempo de serviço.”

Art.  9º  Acrescenta o Art.  41-B à Lei  Complementar  nº
037, de 29 de setembro de 2010, com a seguinte redação:

“Art. 41-B Durante o intervalo intrajornada fica expressamente vedado atribuir ou exigir
do  professor  a  realização  de  quaisquer  atividades  laborais,  sejam  pedagógicas,
administrativas ou de estudo, bem como manter contato com alunos, pais ou responsáveis,
ou permanecer à disposição da Direção ou da chefia imediata, devendo destinar o período
exclusivamente a atividades de caráter pessoal, em local apropriado escolhido pelo próprio
docente, facultada a sua saída temporária da unidade escolar.

§  1º  O  registro  do  ponto  é  de  responsabilidade  individual  e  intransferível,  devendo  o
professor efetuar diariamente, por meio do ponto, as marcações correspondentes ao início
da  jornada,  à  saída  e  ao  retorno  do  intervalo  intrajornada,  bem como  ao  término  do
expediente.

§ 2º Deverão ser utilizados os meios de registro de ponto já disponibilizados na respectiva
unidade de lotação.

§ 3º  Caso ocorra lapso no registro ou prestação de serviço externo, o professor deverá
comunicar sua chefia imediata para providenciar o lançamento da ocorrência.
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§ 4º Nas unidades com elevado número de servidores ou em casos de recusa injustificada
do professor em registrar o intervalo, pode ser adotada a pré-assinalação do período de
intervalo no cabeçalho do ponto,  mediante justificativa da chefia imediata à Secretaria
Municipal de Educação.

§  5º  A recusa  reiterada  e  injustificada  no  cumprimento  da  obrigação  de  registro  pelo
professor será considerada infração funcional, sujeita às sanções administrativas cabíveis,
inclusive por ato de insubordinação.”

Art.  10  Acrescenta o Art.  41-C à Lei  Complementar  nº
037, de 29 de setembro de 2010, com a seguinte redação:

“Art. 41-C O espelho de ponto mensal deverá ser conferido pelo professor, a quem compete
verificar  a  exatidão  dos  registros,  relatar  eventuais  inconsistências  ou  ocorrências
pertinentes,  firmar  a  assinatura e  devolvê-lo  no prazo  fixado pela  Direção  da unidade
escolar ou chefia imediata.

§  1º  O  descumprimento  injustificado  dos  prazos  estabelecidos  para  a  conferência  e
devolução do espelho de ponto poderá ensejar apuração de responsabilidade funcional.

§  2º  A fixação  dos  horários  dos  intervalos  intrajornada  será  definida  pelo  Diretor  da
unidade escolar ou chefia imediata, em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação,
observadas  as  especificidades  do funcionamento  de  cada unidade e  as  necessidades  do
serviço.

§ 3º O horário fixado para o intervalo intrajornada será de observância obrigatória por
todos os docentes cuja jornada diária ultrapasse 4 (quatro) horas.

§ 4º Será vedada a supressão ou redução do intervalo intrajornada, por se tratar de direito
assegurado por norma de ordem pública voltada à proteção da saúde do trabalhador.”

Art.  11  Acrescenta o Art.  41-D à Lei  Complementar nº
037, de 29 de setembro de 2010, com a seguinte redação:

“Art. 41-D As equipes gestoras das unidades escolares deverão zelar pela fiel observância
do  intervalo  intrajornada  dos  professores,  promovendo  ações  de  conscientização  e
comunicando imediatamente à Secretaria Municipal de Educação qualquer ocorrência de
descumprimento ou reincidência, adotando as seguintes medidas:
I  -  A organização  da  rotina  escolar  prevendo,  no  quadro  de  horário  dos  docentes,  a
garantia do intervalo intrajornada, assegurando-se o pleno gozo do período mínimo legal
sem prejuízo ao funcionamento das unidades escolares.
II - A ampla divulgação das regras do intervalo, devendo afixá-las em local de fácil acesso e
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visibilidade,  a  fim de  garantir  a  ciência  de  todos os  professores  e  demais  membros  da
comunidade escolar, não sendo admitida a alegação de desconhecimento de seu conteúdo.
III - Para fins de registro e comprovação da ciência quanto as regras do gozo do intervalo,
deverão ser colhidas as assinaturas de todos os professores lotados na unidade escolar em
Termo específico, constante do Anexo VI desta Lei Complementar.

Parágrafo  único.  A  Secretaria  Municipal  de  Educação  poderá  editar  normas
complementares,  quando  necessárias,  para  assegurar  o  fiel  cumprimento  do  intervalo
intrajornada pelos professores.”

Art.  12  Altera  o  Parágrafo  Único  do  Art.  42,  da  Lei
Complementar  nº  037,  de  29  de  setembro  de  2010,  passando  a  constar  com  a  seguinte
redação:

“Art. 42 ...
Parágrafo único. Regulamento próprio disporá sobre os critérios e condições objetivas a
serem considerados para o deferimento das situações de acúmulo de cargos, empregos e/ou
funções públicas no âmbito do município de Ibitinga.”

Art.  13  Altera  o  Parágrafo  Único  do  Art.  78,  da  Lei
Complementar  nº  037,  de  29  de  setembro  de  2010,  passando  a  constar  com  a  seguinte
redação:

“Art. 78...
Parágrafo único.  Na jornada de trabalho do docente readaptado não será contemplado
horário  de  trabalho  pedagógico  (HTP),  fosse  ele  cumprido  na  escola  em  atividades
coletivas,  individuais ou livres, devendo cumprir a integralidade das horas semanais de
trabalho no exercício da função readaptada.”

Art. 14 Altera o Anexo III - Escala de Salário/Vencimento
da Classe Docente, da Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, passando a
constar com a seguinte redação:
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“ANEXO III

ESCALA DE SALÁRIO/VENCIMENTO DA CLASSE

DOCENTE

(ESV - CD) EFETIVOS

CATEGORIA FORMAÇ
ÃO

JORNAD
A

FAIX
A

A B C D E F G H I J

Prof. Ed.
Básica I -

PEB I

Graduação

20h00
semana

is

1 2.624,24 2.676,73 2.730,27 2.784,87 2.840,57 2.897,38 2.955,33 3.014,43 3.074,72 3.136,22

Pós-
Graduação 2 2.755,46 2.810,57 2.866,77 2.924,11 2.982,60 3.042,24 3.103,09 3.165,16 3.228,46 3.293,03

Mestrado 3 3.031,00 3.091,63 3.153,46 3.216,52 3.280,85 3.346,48 3.413,41 3.481,67 3.551,30 3.622,34

Doutorado 4 3.334,10 3.400,78 3.468,80 3.538,17 3.608,95 3.681,13 3.754,75 3.829,84 3.906,43 3984,56

CATEGORIA FORMAÇ
ÃO

JORNAD
A

FAIX
A

A B C D E F G H I J

Prof. Ed. 
Básica I -

PEB I

Graduação

26h00
semana

is

1 3.411,51 3.479,75 3.549,34 3.620,32 3.692,73 3.766,59 3.841,91 3.918,75 3.997,13 4.077,07

Pós-
Graduação 2 3.582,09 3.653,73 3.726,80 3.801,34 3.877,37 3.954,92 4.034,01 4.114,70 4.196,99 4.280,93

Mestrado 3 3.940,29 4.019,10 4.099,48 4.181,47 4.265,10 4.350,41 4.437,41 4.526,16 4.616,68 4.709,02

Doutorado 4 4.334,33 4.421,01 4.509,44 4.599,62 4.691,62 4.785,45 4.881,15 4.978,78 5.078,36 5.179,92

CATEGORIA
FORMAÇ

ÃO
JORNAD

A
FAIX

A
A B C D E F G H I J

Prof. Ed.
Básica I -

PEB I

Graduação

27h00
semana

is

1 3.542,72 3.613,57 3.685,84 3.759,57 3.834,76 3.911,45 3.989,68 4.069,48 4.150,86 4.233,88

Pós-
Graduação 2 3.719,86 3.794,26 3.870,14 3.947,55 4.026,50 4.107,03 4.189,17 4.272,95 4.358,41 4.445,58

Mestrado 3 4.091,85 4.173,68 4.257,16 4.342,29 4.429,15 4.517,73 4.608,08 4.700,25 4.794,25 4.890,13

Doutorado 4 4.501,03 4.591,05 4.682,87 4.776,53 4.872,05 4.969,50 5.068,90 5.170,27 5.273,67 5.379,15
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CATEGORIA FORMAÇ
ÃO

JORNAD
A

FAIX
A

A B C D E F G H I J

Prof. Ed. 
Básica I -

PEB I

Graduação

30h00
semana

is

1 3.936,37 4.015,08 4.095,38 4.177,28 4.260,83 4.346,03 4.432,96 4.521,60 4.612,03 4.704,26

Pós-
Graduação 2 4.133,19 4.215,84 4.300,15 4.386,13 4.473,85 4.563,32 4.654,57 4.747,65 4.842,60 4.939,45

Mestrado 3 4.546,47 4.637,47 4.730,13 4.824,73 4.921,21 5.019,63 5.120,01 5.222,42 5.326,85 5.433,39

Doutorado 4 5.001,11 5.101,13 5.203,15 5.307,21 5.413,36 5.521,62 5.632,05 5.744,69 5.859,58 5.976,77

CATEGORIA
FORMAÇ

ÃO
JORNAD

A
FAIX

A
A B C D E F G H I J

Prof. Ed.
Especial -

PEE

Graduação

30h00
semana

is

1 3.936,37 4.015,08 4.095,38 4.177,28 4.260,83 4.346,03 4.432,96 4.521,60 4.612,03 4.704,26

Pós-
Graduação 2 4.133,19 4.215,84 4.300,15 4.386,13 4.473,85 4.563,32 4.654,57 4.747,65 4.842,60 4.939,45

Mestrado 3 4.546,47 4.637,47 4.730,13 4.824,73 4.921,21 5.019,63 5.120,01 5.222,42 5.326,85 5.433,39

Doutorado 4 5.001,11 5.101,13 5.203,15 5.307,21 5.413,36 5.521,62 5.632,05 5.744,69 5.859,58 5.976,77

CATEGORIA FORMAÇÃ
O

JORNAD
A

FAIX
A

A B C D E F G H I J

Prof. de Ed.
Básica II -

PEB II

Graduação

20h00
ou

23h00
semanai

s

1 28,21 28,78 29,35 29,93 30,53 31,16 31,77 32,40 33,05 33,70

Pós-
Graduação 2 29,62 30,22 30,82 31,43 32,05 32,70 33,35 34,03 34,69 35,41

Mestrado 3 32,61 33,26 33,94 34,60 35,29 36,02 36,72 37,46 38,23 38,98

Doutorado 4 35,66 36,58 37,30 38,05 38,83 39,59 40,38 41,15 42,01 42,85

Art. 15 Acrescenta o Anexo VIII - TERMO DE CIÊNCIA
E COMPROMISSO, à Lei Complementar nº 037, de 29 de setembro de 2010, com a seguinte
redação:

ANEXO VIII
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TERMO DE CIÊNCIA E COMPROMISSO

Eu,  ____________________________________________________,  ocupante  do  emprego

público  de  ___________________________,  matrícula  nº  __________,  lotado(a)  na

_______________________, DECLARO, para os devidos fins, que tomei ciência integral das

disposições legais que tratam do intervalo intrajornada para repouso, alimentação ou a prática

de qualquer atividade de cunho estritamente pessoal, estabelecidas na Lei Complementar nº

037, de 29 de setembro de 2010, especialmente que:

1. 0 intervalo intrajornada constitui   meu direito indisponível de trabalhador(a),  devendo ser

obrigatoriamente  registrado  no  sistema de  controle  de  frequência  adotado  pela  Secretaria

Municipal  de  Educação  de  Ibitinga/SP;

2. durante o intervalo intrajornada fica expressamente vedado atribuir ou exigir a realização de

quaisquer atividades laborais, sejam pedagógicas, administrativas ou de estudo, bem como

manter contato com alunos, pais ou responsáveis, ou permanecer à disposição da Direção ou

da  chefia  imediata,  devendo  destinar  o  período  exclusivamente  a   atividades  de  caráter

pessoal, em local apropriado escolhido por mim,  facultada  a  minha  saída  temporária  da

unidade  escolar;

3. o registro do ponto é de responsabilidade individual e intransferível, cabendo a mim

efetuar diariamente as marcações correspondentes ao início da jornada, saída e retorno do

intervalo  intrajornada  e  término  do  expediente;

4. a recusa reiterada ou o descumprimento das normas relativas ao registro e ao cumprimento do

intervalo  intrajornada  serão  considerados  infrações  funcionais,  sujeitando-me  às  sanções

administrativas  cabíveis;

5. o espelho de  ponto  mensal  deve  ser  conferido  e  assinado por  mim que responderei  pela

exatidão  de  meus  registros;

6. o  desconhecimento  da  norma não  poderá  ser  alegado  como  justificativa  para  o  eventual

descumprimento.
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Por  fim,  comprometo-me  a  observar  integralmente  todas  as  disposições  previstas  na

legislação aplicável e neste Termo, especialmente no que se refere à garantia do gozo do

intervalo  destinado  ao  repouso,  à  alimentação  ou  à  realização  de  atividades  de  caráter

estritamente  pessoal.  Declaro  estar  ciente  das  responsabilidades  legais  e  administrativas

decorrentes  de  eventual  descumprimento  e  comprometo-me  a  comunicar  à  Secretaria

Municipal de Educação qualquer irregularidade verificada.

Ibitinga/SP, _____ de __________________ de 202__.

Assinatura do(a) Servidor(a)

Nome: _________________________________

Matrícula nº: ____________________________

Assinatura da Chefia Imediata

Nome: _________________________________________

Art. 16 Os Professores de Educação Básica I - PEB I e os
Professores de Educação Básica II - PEB II efetivos e em exercício na data de publicação
desta Lei, que não possuírem jornada de trabalho ajustada à proporcionalidade prevista no §
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4º do artigo 2º da Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, em razão de decisão judicial
transitada em julgado, nos termos do Decreto Municipal nº 5.624/2023, ficam submetidos ao
regime de jornada de trabalho aplicável à sua categoria, conforme estabelecido nos incisos I e
II do caput do artigo 36 da Lei Complementar Municipal nº 037, de 29 de setembro de 2010,
com  a  redação  conferida  por  esta  Lei  Complementar,  observados  os  procedimentos  de
formalização previstos neste artigo.
§ 1º  Excepcionalmente no exercício de 2026, a formalização da adequação de que trata o
caput observará prazo e condições a serem estabelecidos em Edital a ser publicado no Diário
Oficial Eletrônico do Município.

§ 2º  A eventual não formalização no prazo estabelecido implicará a possibilidade de nova
formalização exclusivamente por ocasião dos processos anuais de atribuição de classes ou
aulas, observadas as condições e critérios definidos em regulamento próprio.

§ 3º A formalização dar-se-á mediante assinatura de Termo Aditivo ao Contrato de Trabalho,
com as correspondentes anotações e atualizações na Carteira de Trabalho e Previdência Social
(CTPS), constituindo requisito para a regularização funcional do servidor.

§  4º  No  enquadramento  dos  docentes  às  novas  jornadas  de  trabalho  será  assegurada  a
manutenção da mesma faixa e nível na tabela salarial correspondente, considerados aqueles
ocupados na data de publicação desta Lei Complementar. 

Art.  17  O  docente  que  não  formalizar   ou  já  tiver
implantada a jornada de trabalho aplicável à sua categoria nos termos dos incisos I e II do
caput do artigo 36 da Lei Complementar Municipal nº 037, de 29 de setembro de 2010, com a
redação conferida por esta Lei Complementar, terá sua sede de exercício fixada na Secretaria
Municipal de Educação, podendo ser designado, a critério da Administração, para atuar em
unidade  escolar  que  melhor  se  compatibilize  com  sua  carga  horária  e  com  a  rotina  de
atendimento aos educandos, respeitada a sua habilitação docente e as necessidades do serviço.

Art.  18  O  Professor  de  Educação  Básica  I  -  PEB  I
nomeado  e  empossado  após  a  alteração  da  jornada  de  trabalho  promovida  por  esta  Lei
Complementar ingressará com a jornada de 30 (trinta) horas semanais prevista no inciso II do
caput do artigo 36 da Lei Complementar Municipal nº 037, de 29 de setembro de 2010, com a
redação conferida por esta Lei Complementar, não lhe assistindo direito adquirido a regime
jurídico anterior.

Art.  19  O  Professor  de  Educação  Básica  II  -  PEB  II
nomeado  e  empossado  após  a  alteração  da  jornada  de  trabalho  promovida  por  esta  Lei
Complementar ingressará com a jornada de 23 (vinte e três) horas semanais prevista no inciso
I do caput do artigo 36 da Lei Complementar Municipal nº 037, de 29 de setembro de 2010,
com a redação conferida por esta Lei Complementar, não lhe assistindo direito adquirido a
regime jurídico anterior.

Art.  20  Fica autorizado ao Poder  Executivo baixar  atos
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regulamentares necessários à execução desta Lei Complementar.

Art.  21 As  despesas  decorrentes  da  aplicação  desta  Lei
Complementar  correrão  por  conta  de  dotações  do  orçamento  vigente,  suplementadas,  se
necessário.

Art. 22 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de
sua publicação.

Ibitinga, 07 de maio de 2026.

FLORISVALDO ANTÔNIO FIORENTINO
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

Segue com o  presente  o  Projeto  de  Lei  Complementar  nº
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08/2026,  para  apreciação  dos  senhores  Vereadores,  que  dispõe  sobre  alteração  da  Lei
Complementar  nº  037,  de  29  de  setembro  de  2010,  que  "Dispõe  sobre  o  Estatuto,  Plano  de
Carreira a Remuneração dos Profissionais do Magistério Público da Educação Básica da Estancia
Turística de Ibitinga e dá outras providencias".

A proposta busca compatibilizar a legislação municipal com
o disposto no § 4º do artigo 2º da Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que regulamenta
o piso salarial profissional nacional e determina que, no máximo, dois terços da carga horária
sejam destinados às atividades de interação com os educandos, reservando-se o terço restante às
atividades pedagógicas extraclasse.

Embora  parte  dos  docentes  já  tenha  suas  jornadas
organizadas  em  conformidade  com  essa  norma  federal,  a  legislação  local  ainda  não  reflete
integralmente  tal  adequação,  havendo  docentes  sem  implantação  da  jornada  correspondente.
Cabe, portanto, ao Município promover a atualização normativa, a fim de alinhar o Estatuto e o
Plano de Carreira às disposições da referida Lei Federal, cuja constitucionalidade foi reconhecida
pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 4167.

Nesse  sentido,  a  redação  dos  dispositivos  que  tratam  da
jornada e da distribuição das horas de trabalho docente foi revista, a fim de definir com maior
precisão a proporção entre horas/aula e horas de trabalho pedagógico (HTP). Destaca-se, ainda, a
inclusão expressa das horas de trabalho pedagógico individual (HTPI), já realizadas por alguns
profissionais,  mas  não  previstas  na  legislação,  o  que  representa  avanço  na  valorização  da
categoria e maior conformidade com as diretrizes nacionais.

A  alteração  reconhece  e  valoriza  o  tempo  dedicado  a
atividades  como correção  de  provas,  elaboração  de  exercícios,  análise  de  trabalhos  e  demais
afazeres realizados em períodos extraclasse. Pedagogicamente, os benefícios são evidentes, uma
vez que a nova jornada proporciona aos docentes maior tempo para estudos, preparação de aulas,
produção de materiais pedagógicos e avaliação, fortalecendo o processo de ensino-aprendizagem.

A proposta também se harmoniza com o Plano Nacional de
Educação (2014-2024), instituído pela Lei Federal nº 13.005/2014, especialmente no que se refere
à Meta 17, que prevê a valorização dos profissionais do magistério das redes públicas de educação
básica, inclusive por meio da adequação da jornada de trabalho, em conformidade com a Lei nº
11.738/2008.

Da mesma forma,  o  Plano Municipal  de  Educação (2015-
2025),  instituído  pela  Lei  nº  4.105,  de 17 de junho de 2015,  estabelece,  em sua Meta  16,  a
valorização  dos  profissionais  do  magistério  da  rede municipal,  por  meio  do  respeito  ao  piso
nacional, da adequação da jornada de trabalho e da melhoria das condições de atuação docente.

Esclarece-se que,  para implantação das novas jornadas,  os
professores deverão formalizar sua adesão por meio de Termo Aditivo ao Contrato de Trabalho,
com as  devidas  anotações.  Já  os  docentes  empossados  após  a  alteração  não  possuem direito
adquirido a regime jurídico anterior, devendo ingressar diretamente na nova jornada.

O presente Projeto também alinha a legislação local à recente
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interpretação  fixada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  (STF)  no  julgamento  da  Arguição  de
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 1058.

No referido julgamento, o STF decidiu que o recreio escolar
compõe a jornada de trabalho dos professores e,  como regra geral, é período à disposição do
empregador.  A decisão,  porém,  afasta  a  presunção  absoluta  nesse  sentido  e  estabelece  como
ressalva que, se nesse período o docente se dedicar a atividades de cunho estritamente pessoal, ele
não deve ser considerado no cômputo da jornada diária de trabalho.

Diante dessa orientação vinculante, torna-se imprescindível
que  o  Município  promova  a  atualização  de  seu  ordenamento  jurídico,  a  fim  de  adequar  os
procedimentos administrativos à interpretação constitucional consolidada, assegurando segurança
jurídica, padronização das rotinas escolares e o pleno respeito aos direitos dos docentes.

O Projeto de Lei estabelece regras claras para a concessão do
intervalo intrajornada no âmbito da rede municipal  de ensino, garantindo que: o período seja
reconhecido como intervalo de uso estritamente pessoal;  não haja contabilização desse tempo
como  parte  da  carga  horária  do  profissional;  seja  vedada  a  atribuição  de  qualquer  atividade
funcional  durante esse intervalo;  e  a  organização dos horários escolares  contemple,  de forma
explícita, a preservação desse direito.

A  proposta  atende  ao  interesse  público  ao  assegurar
condições  adequadas  de  trabalho  aos  profissionais  da  educação,  prevenir  responsabilizações
administrativas  e  judiciais  e  reforçar  a  conformidade  do  Município  com a  jurisprudência  da
Suprema Corte.

Ressalta-se  que  as  alterações  propostas  foram  elaboradas
com base  em estudos  técnicos,  análise  de  impacto  orçamentário-financeiro  e  diálogo com os
profissionais  da  rede  municipal,  garantindo  não  apenas  conformidade  legal,  mas  também
efetividade na valorização do magistério.

Diante do exposto,  evidencia-se que o presente Projeto de
Lei  Complementar  representa medida necessária  de adequação legal,  valorização profissional,
fortalecimento da qualidade do ensino e modernização da gestão educacional no Município de
Ibitinga, razão pela qual solicito o apoio e aprovação dos nobres Vereadores.

Sendo o que nos apresenta para o momento, respeitosamente
endereçamos os cumprimentos.

Atenciosamente,

FLORISVALDO ANTÔNIO FIORENTINO
Prefeito Municipal
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